
 

 

 

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE SANTA CRUZ – UESC 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ECONOMIA REGIONAL E POLÍTICAS 

PÚBLICAS - PERPP  

 

   

 

 

 

NILCEMARA DE SOUZA FRANÇA SANTOS 

 

 

 

 

 

 

ANÁLISE DE POLÍTICAS PÚBLICAS DE ECONOMIA SOLIDÁRIA NA BAHIA: o 

caso do CESOL 

 

 

 

 

 

 

ILHÉUS – BA 

2019 

 



NILCEMARA DE SOUZA FRANÇA SANTOS 

 

 

 

 

 

 

ANÁLISE DE POLÍTICAS PÚBLICAS DE ECONOMIA SOLIDÁRIA NA BAHIA: o 

caso CESOL 

 

 

 

 

Dissertação apresentada ao Mestrado em 
Economia Regional e Políticas Públicas 
para a obtenção do título de Mestra em 
Economia Regional e Políticas Públicas.   

 

Linha de Pesquisa: Políticas Públicas e 

Economia Solidária. 

 

Orientador: Prof. Dr. João Pedro de 

Castro Nunes Pereira 

 

Co-orientadora: Prof.ª Dra. Luiza Reis 

Teixeira 

 

 

 

ILHÉUS – BA 

2019 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

         
S237           Santos, Nilcemara de Souza França.  
                          Análise de políticas públicas de economia soli- 
                   dária na Bahia: o caso do CESOL / Nilcemara de 
                   Souza França Santos. – Ilhéus, BA: UESC, 2019. 
                          166 f.: il.; anexos. 
  
                         Orientador: João Pedro de Castro N. Pereira. 
                         Dissertação (Mestrado) – Universidade Estadual 
                   de Santa Cruz. Programa de Pós-Graduação em  
                   Economia Regional e Políticas Públicas. 
                          Inclui referências. 
  
                          1. Política Pública.  2. Economia social. 3. Ava- 
                    liação de políticas públicas. I. Título. 
                                                                
                                                      CDD 320.6 
                                                            



NILCEMARA DE SOUZA FRANÇA SANTOS 

 

 

 

ANÁLISE DE POLÍTICAS PÚBLICAS DE ECONOMIA SOLIDÁRIA NA BAHIA: o 

caso CESOL 

 

 

Dissertação apresentada ao Mestrado em 
Economia Regional e Políticas Públicas 
para a obtenção do título de Mestra em 
Economia Regional e Políticas Públicas.   

 

 

Ilhéus, 24 de julho de 2019. 

 

____________________________________________ 
Prof.ª Dra. Luiza Reis Teixeira  

UESC/DCAC 
(Co-orientadora) 

 
____________________________________________ 

Prof. Dr. Marcos Paulo Campos Cavalcanti de Mello 
UVA 

 
____________________________________________ 

Prof.ª Dra. Aniram Lins Cavalcante 
UESC/DCEC 

 
 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DEDICO este trabalho a Deus, meu 
eterno provedor, e às minhas filhas: 
Giovanna e a pequena que está 
chegando, minhas grandes fontes de 
inspiração. 

 

 

 

 

 



AGRADECIMENTOS 

 

A Deus, pois se não fosse por Ele não conseguiria chegar até aqui, pois sou 

totalmente dependente do Teu mover em minha vida.  

À minha família: minha mãe, que tem sido um de meus suportes nessa 

loucura da minha vida; ao meu esposo, pela ajuda em todo esse longo percurso; à 

minha pequena Giovanna, que tem sido minha grande inspiração para traçar e 

alcançar objetivos em minha vida; a todos, enfim, que se dedicaram em orar em meu 

favor, especialmente minha irmã Norma, que tem sido um grande suporte para mim 

em todos os sentidos.  

Aos meus orientadores, o Professor João Pedro Pereira e à professora Luiza 

Teixeira, como também aos demais professores do programa, que compartilharam 

seus conhecimentos com empenho e dedicação. Às secretárias (Lívia e Kátia) do 

programa, sempre prestando aquele grande suporte. Ao Departamento de Ciências 

Econômicas e à UESC, pela oportunidade de realização do Curso. 

Aos meus colegas, pelo compartilhamento de conhecimentos, em especial 

Calili, que prestou uma gigante ajuda nessa reta final. À equipe da SETRE, em 

especial o Dayvid Santos, Efson Lima e Mônica Sales, que disponibilizou os 

materiais necessários para a conclusão dessa pesquisa, prestando uma atenção e 

carinho aos quais serei sempre grata. 

Por fim, aos amigos e amigas e todos os demais que torceram pela realização 

desse grande objetivo da minha vida e que não citarei aqui para evitar injustiças, 

mas estão guardados em meu coração. 

 

Agradeço. 

 

 

 

 

 

 



ANÁLISE DE POLÍTICAS PÚBLICAS DE ECONOMIA SOLIDÁRIA NA BAHIA: o 

caso CESOL 

 

 

RESUMO 

 
Essa pesquisa tem como objetivo a análise dos resultados das ações dos Centros 
Públicos de Economia Solidária (CESOL), do Estado da Bahia, enquanto agente 
promotor de políticas públicas de economia solidária. Para tanto, buscou-se realizar 
uma avaliação das políticas de economia solidária da Bahia através das ações dos 
centros públicos do Estado. Treze centros públicos de economia solidária, sob a 
gestão de organizações sociais e supervisionadas pela Superintendência de 
Economia Solidária (SESOL), foram analisados. No primeiro momento foram 
identificadas as políticas públicas voltadas para a economia solidária na Bahia; em 
seguida, realizou-se a análise da operacionalização dessas políticas, e por último, 
efetivou-se a avaliação das metas dos centros públicos através da análise de 
relatórios emitidos pela Secretaria do Trabalho, Emprego, Renda e Esporte 
(SETRE), com a utilização da avaliação de resultados. Na fundamentação teórica foi 
realizada uma abordagem sobre políticas públicas, avaliação dessas políticas, tipos 
de avaliação, políticas públicas de economia solidária no Brasil e na Bahia. Outra 
abordagem teórica foi o histórico, conceito e atribuições da economia solidária. A 
economia solidária é um modo específico de economia cujo desenvolvimento de 
suas atividades, como comercialização de bens e serviços é direcionado para o 
trabalho em grupo, com solidariedade, cooperação e ajuda mútua. Nos resultados 
obtidos constatou-se a efetivação dos centros públicos no cumprimento de suas 
metas; no entanto, algumas limitações encontradas nesses relatórios inviabilizaram 
uma análise mais efetiva das ações dos centros públicos estudados.  
 
Palavras-chave: Políticas Públicas. Avaliação de Políticas Públicas. Economia 
Solidária.  
 

 

 

 

 

 

 

 

 



ANALYSIS OF PUBLIC POLICIES OF SOLIDARITY ECONOMY IN BAHIA: the 

case of CESOL 

 

 

ABSTRACT 

 

This research has the objective of analyzing the results of the actions of the Public 
Solidarity Economy Centers (CESOL), of the State of Bahia, as an agent promoting 
public policies of solidarity economy. For this, an attempt was made to carry out an 
evaluation of Bahia's solidarity economy policies through the actions of the state's 
public centers. Thirteen public solidarity economy centers under the management of 
social organizations and supervised by the Superintendency of Solidarity Economy 
(SESOL) were analyzed. In the first moment the public policies focused on the 
solidarity economy in Bahia were identified; the analysis of the operationalization of 
these policies was carried out, and finally, the evaluation of the goals of the public 
centers was done through the analysis of reports issued by the Secretariat of Labor, 
Employment, Income and Sport (SETRE), with the use evaluation of results. In the 
theoretical basis, an approach was taken on public policies, evaluation of these 
policies, types of evaluation, public policies of solidarity economy in Brazil and Bahia. 
Another theoretical approach was the history, concept and attributions of the 
solidarity economy. Solidarity economy is a specific mode of economy whose 
development of its activities, such as the marketing of goods and services, is directed 
towards group work, with solidarity, cooperation and mutual help. In the obtained 
results it was verified the effectiveness of the public centers in the accomplishment of 
its goals; however, some limitations found in these reports made it impossible to 
analyze more effectively the actions of the public centers studied. 
 
Keywords: Public policy. Evaluation of public policies. Solidary economy.
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1  INTRODUÇÃO  

 

A análise de políticas públicas tem o objetivo de conhecer os procedimentos 

de implementação de uma política pública, buscando contribuir com o conhecimento 

adquirido, no processo de formulação e de tomada de decisão (RUA, 2010). Faria 

(2003) relata que ao observar as políticas brasileiras recentes, percebe-se que 

quase não existem análises mais ordenadas no que tange ao processo de 

elaboração de políticas públicas. Ele acrescenta que é significativa a carência dos 

estudos para essa temática metodológica de avaliação e para os processos de 

políticas públicas. De acordo com o autor, no país, a utilização da avaliação é quase 

inexistente como mecanismo de gestão, nas três esferas de governo e, nos dias 

atuais essa temática continua centrada em sua maior parte, nos procedimentos e na 

tomada de decisão. Em sua abordagem, o autor relata que a limitação do Brasil para 

uma decisão após avaliação se explica, tanto pela fragilidade na institucionalização 

de política no Brasil, quanto pela debilidade na área de estudos da Administração 

Pública. 

As políticas públicas são oriundas de demandas existentes na sociedade. 

Atores da sociedade civil distribuídos em suas diferentes formas se unem por 

interesses comuns, reivindicando ao governo soluções para os assuntos 

demandados. O Estado ao receber as petições que perpassam por várias instâncias 

governamentais recebe as propostas para a execução da análise, observando os 

custos e os efeitos (RUA, 2010). No caso da política de economia solidária, inserida 

num contexto de desemprego, atores se mobilizaram com a finalidade de encontrar 

uma saída para retirar da pobreza e da situação de marginalizados a população 
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menos favorecida. A finalidade das políticas desenvolvidas nesse campo volta-se 

para o desenvolvimento de ações visando à cooperação e a ajuda mútua, o que se 

acredita ser indispensável para o êxito econômico (SINGER, 2002). 

No Brasil, as discussões sobre Economia Solidária tiveram seu ponto de 

partida na década de 90, devido à luta da classe trabalhadora contra uma crise no 

país que perdurava desde os anos 80. Em 2003, foi impulsionada de forma efetiva, 

com a constituição da Política de Economia Solidária, através da criação da 

Secretaria Nacional de Economia Solidária – SENAES, que desenvolveu ações e 

projetos para empreendimentos econômicos solidários em todo território brasileiro. 

 De acordo com Silva (2016), as políticas de economia solidária foram 

implantadas em alguns estados e municípios do país, depois dessa época. Na 

Bahia, a sua implantação aconteceu, a partir de 2007, beneficiando várias famílias 

com suas ações e programas de fomento. Essa política foi implantada, no Estado, 

através da Superintendência de Economia Solidária – Sesol, vinculada à Secretaria 

do Trabalho Emprego Renda e Esporte – SETRE. As famílias beneficiadas pela 

política de economia solidária são vinculadas a empreendimentos econômicos 

solidários, que podem ser redes de cooperação, associações, cooperativas e grupos 

informais, que possuam o perfil das características da economia solidária como a 

autogestão, solidariedade e cooperação. 

O objeto de estudo trata-se dos Cesol da Bahia que foram analisados no 

período de 2013 a 2016. Esses centros são espaços multifuncionais que prestam 

serviços de assistência técnica a empreendimentos econômicos solidários. Esses 

espaços são compostos por salas para recepção, para a acomodação da equipe e 

para a realização capacitação em diversas áreas, reuniões e eventos. A equipe do 

Cesol conta com profissionais de várias especialidades que prestam serviços 

diversos à comunidade.  

A pesquisa é relevante visto que a temática de má distribuição de renda é um 

dos grandes obstáculos do poder público em todas as esferas de governo. Faz-se 

necessário averiguar se as políticas de economia solidária desenvolvidas no Estado 

alcançaram resultados como: ascensão social, redução da pobreza, melhoria na 

renda e na infraestrutura; identificar a existência de políticas que promovam o 

desenvolvimento econômico e social a ponto de tirar da situação de miseráveis, 

grupos de pessoas, é o cerne dessa pesquisa. Com isso, o estudo foi direcionado 

para a mensuração das ações dos centros públicos da Bahia prestadas aos 
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empreendimentos econômicos solidários, ou seja, identificando os resultados 

alcançados das ações executadas pelos centros públicos.  

Esse estudo está dividido em seis seções. A primeira seção, esta introdução, 

discorreu sobre políticas públicas de economia solidária, a contextualização, a 

problemática e os objetivos da pesquisa. Na segunda seção é apresentada a 

Revisão de Literatura, que abordou os seguintes temas: Políticas Públicas, 

Avaliação de Programas e Políticas de Economia Solidária. A terceira seção 

continua a Revisão de Literatura, que trata sobre a política de Economia Solidária no 

Brasil e na Bahia; porém a partir da subseção 3.2.1, abordam-se as ações da 

política de economia solidária na Bahia, nas quais está assentado o 

desenvolvimento dos dois primeiros objetivos específicos. Na quarta seção 

apresenta a metodologia subdividida em: objeto de estudo, classificação da 

pesquisa e procedimentos metodológicos. A seção 5 continua a análise dos 

objetivos, nesse caso, com a finalização do segundo objetivo e a análise dos 

resultados do terceiro e último objetivo específico. Para finalizar, a sexta seção traz 

as considerações finais, abordando algumas questões dos resultados e trazendo 

sugestões. 

 

 

1.1 Objetivos 

 

Objetivo Geral:  

 

Analisar os resultados das ações dos Centros Públicos de Economia Solidária – 

CESOL, do Estado da Bahia, enquanto agente promotor de políticas públicas de 

economia solidária. 

 

Objetivos específicos: 

 

 Identificar as políticas públicas voltadas ao fomento da economia solidária no 

Estado da Bahia. 

 Caracterizar a estrutura operacional de execução das políticas públicas 

associadas à economia solidária na Bahia. 
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 Identificar as metas propostas para o programa Cesol e os resultados 

alcançados no contexto da economia solidária. 
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2  REVISÃO DE LITERATURA 

 

Neste capítulo são considerados os pressupostos teóricos e conceituais 

associados ao objeto do presente estudo. Nesse sentido, são apresentadas as 

principais abordagens e conceituações sobre políticas públicas e seus meios de 

avaliação.  

 

 

2.1 Políticas Públicas: conceito, abordagem e avaliação 

 

A análise das ações do Estado sobre a sociedade existe desde a época dos 

filósofos e pensadores da antiguidade. Já nesse período, discutia-se sobre as 

tomadas de decisões e os direitos e deveres dos dirigentes do governo e seus 

governados. Ao longo dos tempos, o governo e a sociedade sofreram modificações. 

Durante os séculos XVIII e XIX, o Estado tinha, apenas, o papel de proteger a 

sociedade privada, as fronteiras contra os ataques externos e a manutenção da 

segurança pública interna. No entanto, a partir do século XX, o processo 

democrático se propagou em um nível global, e um novo momento político trouxe 

transformações nas funções do Estado. Dentro desse contexto de mudança, no 

século XX, o Estado passou a ter uma nova atribuição de importância, que era a 

promoção do bem-estar da sociedade. A partir dessa configuração surgiram as 

políticas públicas com a finalidade de responder às demandas peculiares da 

população (TUDE; DANIEL; SANTANA, 2010). 
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Para compreender o intuito dessa pesquisa é necessário entender o contexto 

em que o estudo das políticas públicas se insere. Rodrigues (2010) define que esse 

estudo surge baseado em várias áreas de conhecimento e em contextos e períodos 

diferentes, levando em consideração os aspectos teóricos e os contextos políticos. A 

autora acrescenta que as políticas públicas estão relacionadas com a área de 

conhecimento, direcionada de forma simultânea para que o governo entre em 

atividade com o desenvolvimento de ações, investigue as ações, e posteriormente 

indique propostas de mudanças no percurso dessas ações.  

No campo de conhecimento da ciência política, as políticas públicas foram 

criando forma e cunho científico a partir de estudos acadêmicos que foram 

realizados em meados do século XX, nos Estados Unidos e na Europa, em 

diferentes abordagens. Nos Estados Unidos, o cerne era o mundo acadêmico 

direcionado aos estudos sobre a ação do governo, e não para as teorias sobre o 

papel do Estado. Na Europa, a política pública surgiu centrada na Teoria do Estado 

e suas instituições, dentre elas, o governo que aparece como promotor de políticas 

públicas. Para a esfera de governo, as políticas públicas eram frutos dos 

enfrentamentos contra as consequências da Guerra Fria e contra a valorização da 

tecnocracia (SOUZA, 2006).  

Ainda analisando o campo da ciência política, a área de políticas públicas 

surgiu alicerçada em várias disciplinas, procedimentos e abordagens que visavam 

explicar o motivo pelo qual políticas específicas são implementadas. Em 1951, foi 

publicada a primeira coletânea que tratou dessa temática como ciência, pelos 

autores Harold D. Lasswell e David Lerner. Com a publicação, os autores puderam 

relacionar o estudo das políticas públicas como ciência, com conteúdo e métodos de 

estudo de outras disciplinas. Em seus discursos, eles pregavam que as políticas 

públicas deveriam ser explanadas e fundamentadas em diversos focos de pesquisa, 

pois retratam um campo de estudo multidisciplinar. Desse modo, a resposta para a 

formatação das políticas pelo governo, conforme essa abordagem tem sido a 

atividade científica de pesquisadores e especialistas nas distintas áreas das ciências 

(RODRIGUES, 2010).   

Segundo Secchi (2015) determinados autores e pesquisadores sustentam a 

ideia de que o estatismo é o protagonista na elaboração das políticas públicas; 

enquanto outros defendem essa atribuição à abordagem multicêntrica. O autor 

salienta que o enfoque estatista acredita ser o ator estatal o único responsável pelas 
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políticas públicas, ou seja, para uma política ser ou não pública dependerá da 

natureza jurídica, se essa natureza for o Estado, então se configura como políticas 

públicas, caso contrário, não se trata de políticas públicas. Já para a abordagem 

multicêntrica, “organizações privadas, organizações não governamentais, 

organismos multilaterais, redes de políticas públicas (policy networks) juntamente 

com os atores estatais” (SECCHI, 2015, p. 3) são protagonistas na organização das 

políticas públicas. O autor destaca que o enfoque estatista aceita que outros atores 

influenciem na formulação das políticas públicas, no entanto, não permite a eles o 

poder de liderança e a tomada de decisão. Todavia, acadêmicos multicêntricos 

conferem o direito à liderança e tomada de decisão a atores não-estatais. 

Farah (2011) assinala que no período das décadas de 60 e 70, o estudo 

acerca de políticas públicas teve a inserção da análise de políticas públicas como 

parte complementar da formação em Administração Pública. A análise das políticas 

públicas passou a ser um elemento integrante de progresso da disciplina. A 

incorporação das políticas públicas como objeto de análise pela administração 

pública resultou de um movimento crítico à abordagem tradicional da disciplina que 

teve como base o reconhecimento do papel de polity maker assumido pelo 

administrador, contrapondo-se, portanto, à separação entre administração e política, 

que era a marca característica da disciplina até o final dos anos 80.  

A política pública é uma diretriz com a finalidade de responder a uma questão 

pública relacionada com a resolução de problemas da coletividade (SECCHI, 2015). 

Rodrigues (2010) acrescenta que a política pública diz respeito à tomada de 

decisões coletivas por diversos grupos da sociedade que possuem interesses e 

propósitos diferentes. A decisão se transforma em um conteúdo a ser dividido, 

sendo esse conteúdo a política.  

Para Rua (1998, p.1) as políticas públicas “compreendem o conjunto das 

decisões e ações relativas à alocação imperativa de valores”. A autora acrescenta 

que para a compreensão dessa definição é necessário compreender a diferença 

entre políticas públicas e decisão política. As políticas públicas estão além da 

tomada de decisão, mas se inserem também a um conjunto de ações que são 

escolhidas de maneira estratégica para que as decisões sejam implementadas. Já a 

decisão política está voltada para escolher dentre inúmeras opções buscando 

ajustar o que precisa obter com o que se encontra disponível. Dessa forma, 
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percebe-se que mesmo que a política pública esteja envolvida em uma decisão 

política, ela não consiste nessa decisão política (RUA, 2010). 

 As atividades políticas, em grande parte, são destinadas a realizar demandas 

solicitadas por atores sociais e também pelos agentes do sistema político, buscando 

apaziguar conflitos existentes. São três os tipos de demandas: novas, recorrentes e 

reprimidas. A demanda nova trata-se de novos atores ou problemas políticos. Não 

quer dizer que os atores surgiram agora, eles não eram organizados, mas ao passar 

a se organizarem para comprimir o sistema político, foram denominados como 

“novos atores”. As demandas recorrentes dizem respeito àquelas em que os 

problemas não foram resolvidos ou foram mal resolvidos e sempre estão de volta à 

agenda governamental. Se houver acúmulos nas demandas recorrentes, ocasionará 

em carga na demanda reprimida. A demanda reprimida são aquelas constituídas por 

decisões que ainda não foram tomadas ou serão tomadas posteriormente (RUA, 

1998). 

 O desenvolvimento de uma política pública é variável e depende muito do 

ambiente em que se encontra. Qualquer que seja a pesquisa, os meios devem se 

adequar aos fins. As variáveis com múltiplas características devem ser tratadas com 

muita sensibilidade pelos analistas. De semelhante forma, os analistas devem 

atentar-se para instituições informais, como as culturas locais e as práticas de 

decisão. O analista de políticas públicas precisa conhecer o tipo de ator de 

determinadas políticas públicas conhecendo suas demandas e seus atributos 

(SECCHI, 2015). 

 Os atores são grupos organizados que inserem demandas na agenda 

política. Eles são membros da sociedade civil distribuídos em suas diferentes formas 

que se unem por interesses comuns, reivindicando ao governo soluções para os 

assuntos demandados. O Estado, ao receber as petições que perpassa por várias 

instâncias governamentais, recebe as propostas para a execução da análise 

observando os custos e os efeitos (RUA, 2010). 

No processo de políticas públicas, os atores dizem respeito ao 

comportamento de grupos e organizações que desempenham um papel no campo 

político. Eles possuem poder de persuasão na opinião pública, influenciando o que 

deve ou não estar na agenda. Eles são distribuídos em dois tipos: atores individuais 

(as ações são propositadas e acontecem por meio de pessoas na arena política); 
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atores coletivos (as ações também são de forma proposital e acontecem por meio de 

grupos na arena política) (SECCHI, 2015).  

As questões demandadas pelo povo e recebidas pelo governo passam a se 

tornar uma questão política e um problema público, essas demandas contribuem 

para a formação da agenda que é uma das etapas do ciclo de políticas públicas. O 

ciclo de políticas públicas tem sido debatido ultimamente por especialistas que 

acreditam se tratar de um modelo que possibilita uma compreensão mais clara do 

processo de formação das políticas públicas. Por meio desse modelo, entende-se 

que as políticas públicas são preparadas como um procedimento formado por um 

conjunto de atividades com o objetivo de responder as reivindicações da sociedade 

(RODRIGUES, 2010). 

O ciclo de políticas públicas se divide nas seguintes etapas: definição da 

agenda política, formulação de políticas e programas; tomada de decisão; 

implementação de políticas e programas; e avaliação de políticas e programas 

(JANNUZZI, 2011). Dessas etapas será utilizada nessa pesquisa, a avaliação de 

políticas e programas. Essa etapa está relacionada com os resultados alcançados e 

os efeitos previstos e não previstos (SARAVIA, 2006). Além de se concentrar nos 

efeitos que foram gerados, esse estágio oferece recursos que possibilitam a 

mensuração das metas, identificando se a mesma foi de fato atingida e dessa forma 

promover uma orientação para a tomada de decisão sobre o futuro das ações 

(RODRIGUES, 2010).  

 

2.1.1 Avaliação de Programas e Políticas Públicas 

 

A avaliação é um instrumento que busca prover informações relacionadas a 

resultados alcançados por organizações e programas. A avaliação de programas 

trata-se de uma análise sistemática de elementos importantes em um programa em 

que se pretende fornecer resultados de confiança e que possuam aplicabilidade. Em 

resumo, a avaliação de programas, diz respeito à avaliação dos resultados de um 

programa em comparação com os objetivos propostos. Ela funciona como uma 

ferramenta capaz de aprimorar o processo de tomada de decisão, proporcionando 

aos governantes melhores informações que sirvam como base para a 

fundamentação de suas decisões e prestação de contas das políticas e programas 

públicos. A utilização dessa ferramenta possibilita o aumento da eficiência e eficácia 
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da gestão pública, proporcionando o fortalecimento dos pilares para as atividades da 

iniciativa pública. Uma utilização objetiva da avaliação é a identificação de como 

problemas relacionados com essas questões podem contribuir para o 

aperfeiçoamento do desempenho e da responsabilidade do governo, bem como, da 

sua capacidade na prestação de contas (ALA-HARJA; HELGASON, 2000). 

A avaliação é um instrumento fundamental para a gestão pública, pois além 

de identificar possíveis problemas na formulação e implementação de programas, 

contribui no processo de tomada de decisão, além de permitir conhecer a viabilidade 

de programas e projetos para a concretização dos objetivos ou para reformular 

propostas e atividades. No Brasil, essa prática ainda é incipiente, porém a sua 

aplicação é muito importante na área do setor público, principalmente quando se 

prioriza numa avaliação, o desempenho e os resultados de um programa de governo 

ou de uma instituição pública. Essa prática não se limita à coleta de informações de 

programas e projetos para uma implementação ou tomada de decisão, mas também 

a prestação de contas das ações do governo à sociedade (CAVALCANTI, 2006). 

Jannuzzi (2011) acrescenta que, no caso brasileiro, esse sistema de 

avaliação é deficiente. As técnicas e modelos utilizados são individuais e 

padronizados. Na avaliação de uma política é importante a adequação das técnicas 

utilizadas com a realidade do ambiente que será avaliado. A atuação do 

conhecimento técnico não leva em consideração as diferenças sociais e econômicas 

da população, com isso, não são arquitetadas ações para a mitigação dos 

problemas. Outro déficit existente em uma avaliação é a ausência de uma análise 

prévia, a fim de observar oscilações existentes em todo o percurso de uma política. 

O fato de não conhecer a situação de instabilidade de um programa é outro 

elemento contrário à avaliação de um programa.  

Nos estudos de avaliação, o objetivo maior e primordial é o alcance da 

efetividade desses programas; a segunda finalidade para esse estudo é 

compreender os procedimentos que possibilitam aos programas alcançarem 

resultados. Todo esse interesse está relacionado com a maneira em que o Estado, 

através dessas avaliações, possa intervir, levando-se em consideração o alcance 

dos resultados que o programa pretendia, caso ocorresse uma situação de confronto 

com a implementação. Com isso, entende-se que a avaliação de políticas e 

programas governamentais possibilita os processos de tomada de decisão em que 
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se determina sobre a continuidade ou não de programas, produzindo a 

transparência, qualidade, e prestação de contas na gestão pública (NEPP, 1999).  

 

2.1.2 Tipologias de Avaliação de Políticas Públicas 

 

A avaliação se classifica com base em vários tipos e critérios. Os tipos mais 

importantes são discriminados de acordo com os seguintes critérios: baseado no 

ciclo de políticas, programa ou projetos em que está inserido, que diz respeito ao 

momento em que a avaliação acontece: início, meio ou fim; segundo a origem dos 

avaliadores, que discorre sobre a origem da avaliação mostrando se é interna, 

externa ou mista; de acordo com os o envolvidos na avaliação, refere-se aos tipos 

de atores envolvidos no processo de avaliação expondo se os avaliadores são: 

especialista, adversário ou trata-se de uma avaliação participativa; na função a ser 

cumprida que é relativo ao funcionamento do programa demonstra as avaliações: 

formativa e somativa; e, por último, a avaliação de resultados e impactos que versa 

sobre os resultados obtidos no programa. Para alcançar o objetivo da pesquisa que 

é analisar os resultados das ações dos centros públicos da Bahia foi necessário 

discorrer sobre os variados tipos de avaliações para que se tenha uma melhor 

compreensão do tipo de avaliação utilizada na pesquisa, a avaliação de resultados. 

 

 

2.1.2.1 Tipos de Avaliação: Ex-ante; Intermediária; Ex post 

 

Esses tipos de avaliação levam em consideração o ciclo de políticas públicas, 

programa ou projetos em que está baseada no momento em que a avaliação 

acontece. Para Cavalcanti (2006), a avaliação acontece, nos diferentes ciclos da 

política pública, tais como: formulação, implementação e resultados. A autora 

acrescenta que dentre os variados tipos estão a Avaliação ex-ante, Avaliação ex-

post, Avaliação de Processo. Esses tipos de análises estão direcionados para o 

funcionamento e o resultado de um programa. Eles conseguem responder de 

maneira positiva acerca dos problemas, proporcionando recursos para uma tomada 

de decisão na formulação e implementação de políticas públicas e como o problema 

se conecta diretamente com as outras fases do processo do ciclo de políticas 

públicas.  
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A avaliação ex ante ocorre no início do programa através da mensuração de 

viabilidade, visando analisar os custos e benefícios. Seu principal objetivo é observar 

as prioridades e metas na implementação e formulação de um programa. Essa 

avaliação se porta como um mecanismo que permite a escolha da melhor opção de 

programas e projetos (CAVALCANTI, 2006). A sua realização proporciona a 

identificação coerente do problema, observando se ele se encontra bem definido. 

Ela busca identificar se os objetivos da gestão estão claros e propõe uma estrutura 

mais viável. Essa avaliação colabora no processo de tomada de decisão, pois 

proporciona recursos para a direção a seguir mostrando critérios mais claros e 

técnicas mais robustas. Está direcionada para que a decisão seja realizada pautada 

em uma escolha mais efetiva, eficaz e eficiente (IPEA, 2018).  

Já a Avaliação intermediária ocorre no instante suficiente para reconhecer os 

processos e os produtos. A realização da avaliação ex post ocorre no momento final 

da avaliação ou quando o programa já está consolidado. Ela não possui ligação com 

o planejamento e nem com o processo de implementação. Sua ocorrência se dá no 

instante em que a consumação da avaliação se realiza, podendo ser uma avaliação 

intermediária ou avaliações finais, de efeitos e de impactos. Essa avaliação mede os 

impactos mediante a relação da situação inicial e final dos beneficiários num 

determinado período (RUA; ROMANINI, 2013).  

 

2.1.2.2 Avaliação baseada na origem dos avaliadores  

 

Esse tipo de avaliação refere-se a atores diferentes no processo de avaliação, 

ou seja, a origem da equipe avaliadora é distinta podendo ser uma equipe interna, 

externa ou mista. De acordo com a origem dos avaliadores, a avaliação se classifica 

como: interna, externa e mista. A avaliação interna trata de avaliadores internos, ou 

seja, da equipe envolvida com a implementação do programa. Nessa avaliação são 

avaliados os processos, os produtos e a concretização dos objetivos e metas, e não 

o desempenho do grupo. Por se tratar de proximidade com o objeto, uma das 

limitações dessa avaliação é a distorção de sua concepção. Já na avaliação externa, 

os seus avaliadores não estão envolvidos com a implementação. Eles podem ser 

examinadores externos, agentes do controle interno e externo podendo até mesmo 

ser equipe do mesmo órgão, mas que não esteja envolvida com a implementação 

(RUA; ROMANINI, 2013).  
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A limitação dessa avaliação se deve à grande dificuldade na compreensão, de 

maneira profunda, do programa que será avaliado, a depender de quão distante 

seja. A avaliação mista trata-se de uma parceria entre avaliadores internos e 

externos, ambos realizam as avaliações juntos e posteriormente analisam os dados 

de maneira separada, em seguida se juntam novamente, a fim de se obter um 

consenso na avaliação. Pode-se dizer que essa avaliação é um equilíbrio entre as 

avaliações internas e externas, pois elas permitem superar as distorções existentes 

na avaliação interna e as limitações da avaliação externa devido ao distanciamento 

do objeto (RUA, 2009).  

 

 

2.1.2.3 Envolvidos na avaliação 

 

Esse tipo de avaliação trata do tipo de ator envolvido na sua execução. Para a 

intervenção segundo os envolvidos na avaliação, temos: avaliação por especialistas, 

avaliação por adversários e avaliação participativa. Na avaliação por especialistas, 

os avaliadores fazem parte da equipe responsável pelo programa ou política pública. 

No caso da avaliação centrada nos adversários, trata-se de uma categoria em que 

grupos de avaliadores se dividem em dois grupos diferentes e, em uma equipe o 

foco está em uma vertente positiva, e na outra equipe, numa vertente negativa. Já a 

avaliação participativa está relacionada com a participação de variados stakeholders 

de uma política onde são incluídos no plano de avaliação, possuindo participação na 

definição dos critérios a serem utilizados, a dimensão da política que será avaliada, 

bem como os meios de verificação que serão adotados. Os stakeholders juntamente 

com a equipe debatem acerca dos resultados obtidos, tornando ou não as 

conclusões positivas (RUA; ROMANINI, 2013).  

 

2.1.2.4 Avaliação conforme ao objeto 

 

Essa categoria está direcionada para o objetivo da avaliação, ou seja, firmada 

no propósito da avaliação, podendo se dividir em: centrada em objetivos versus 

independente de objetivos, centrada na administração versus avaliação de 

desempenho e centrada em consumidores. A avaliação centrada em objetivos 

refere-se a metas da política pública, buscando conhecer se elas foram atendidas e 
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em qual proporção. Uma limitação dessa avaliação é de centralizar-se apenas nos 

objetivos, desconsiderando outros fatores significantes. A Avaliação independente 

de objetivos não leva em consideração os objetivos de uma política e sim os 

produtos, efeitos e impactos das intervenções (RUA; ROMANINI, 2013).  

A Avaliação centrada na administração diz respeito ao auxílio nas tomadas de 

decisões dos gestores. Visa coletar dados que sejam úteis nesse processo, 

subsidiando informações essenciais para a decisão. Essa avaliação é focada 

simplesmente na eficiência, na expectativa, e na decisão do líder (CAMPOS; 

ANDION, 2011 apud WORTHEN; SANDERS; FITZPATRICK, 2004). 

A Avaliação de desempenho trata-se de uma ferramenta gerencial em que os 

resultados alcançados por um empregado ou equipe são mensurados levando em 

consideração requisitos como conhecimento, habilidades e metas. A finalidade 

dessa avaliação é acompanhar o desenvolvimento cognitivo do empregado no 

momento em que permanece na organização, medindo o nível dos critérios 

estabelecidos (MARRAS, 2012). A Avaliação centrada em consumidores é um 

método com a finalidade de fornecer informações de avaliação de produtos. Presta 

informações sobre produtos e serviços aos gestores e consumidores (CAMPOS; 

ANDION, 2011 apud WORTHEN; SANDERS; FITZPATRICK, 2004).  

 

2.1.2.5 Avaliação Formativa e Somativa 

 

As avaliações formativa e somativa são uma das mais utilizadas para fins de 

avaliação. A avaliação formativa está centrada no funcionamento e gestão do 

programa, assumindo um caráter formativo, pois seu aproveitamento se dá 

especialmente na fase de implementação de um programa em que o foco está no 

processo e não nos resultados. Suas concepções estão ligadas à formação do 

programa no instante de seu funcionamento (CAVALCANTI, 2006). Ela possui 

algumas vantagens no processo de avaliação, tais como: mensuração do programa 

social da cobertura; determinação do grau em que o público-alvo foi alcançado; 

acompanhamento dos processos internos; detecção de falhas na elaboração dos 

procedimentos e obstáculos na sua implementação; geração de dados importantes 

tendo como fonte registro de eventos e de atividades para o replanejamento do 

programa; requer o desenho dos fluxos e processos do programa; presume-se que 
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exista um sistema adequado de informações gerenciais que sirva de base para 

gestores e avaliadores (COSTA; CASTANHAR, 2003). 

O foco dessa análise formativa é o feedback, pois proporciona a visualização 

de imperfeições, proporcionando a análise das correções e ajustes. Essa avaliação 

não está preocupada com efetividade, mas está voltado para os procedimentos no 

ato da formação da política (NEPP, 1999). Outro fator que pode ser compreendido 

com essa avaliação é a explicação para o questionamento das diferenças existentes 

entre os objetivos do programa e o que de fato foi realizado; para isso, utilizam-se 

mecanismos que avaliam os fatores que induzem na implementação, fazendo com 

que ocorram mudanças no que foi calculado e o que realmente foi efetuado 

(COSTA; CASTANHAR, 2003). 

Nessa avaliação somativa, o foco está nos resultados de um programa, 

adquirindo um modo somativo. Essa avaliação é realizada no final da 

implementação ou na conclusão de um programa, considerando-se os objetivos, 

impactos e resultados. Está centralizada na relação entre processo, resultados e 

impacto, e na escolha entre programas, opta pelo mais viável. Seu objetivo é 

analisar a efetividade de um programa, buscando perceber a medida pela qual os 

resultados esperados foram alcançados (CAVALCANTI, 2006). Esse tipo de 

avaliação está direcionado a estudos de pesquisa em situações posteriores a de 

implementação do programa, estando interessada em analisar a efetividade do 

programa. Pretende-se responder em que medida foi possível alcançar os 

resultados esperados. Essa análise enfatiza o que acontece com os beneficiários na 

implementação de um programa (NEPP, 1999).  

 

2.1.2.6 Avaliação de Resultados e de Impactos 

 

Cota (1998) afirma que os tipos de avaliações são estabelecidos por muitos 

atores com vocabulários diferentes. A autora acrescenta que as avaliações mais 

úteis são as que se baseiam nos aspectos do programa ou projetos submetidos à 

avaliação. De acordo com sua abordagem, a avaliação de resultados tem como 

objetivo questionar as mudanças incididas aos beneficiários após a implementação 

do programa, identificando seus efeitos e os tipos dos efeitos. Após a análise dos 

resultados o próximo passo a seguir é estimar o impacto. A avaliação de impacto, 

que se diferencia da avaliação de resultados, devido à abrangência do efeito 
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causado, visa à mensuração dos resultados finais; ela mostra a efetividade dos 

programas em uma escala maior, mostrando o nível de relação entre objetivos e 

resultados, podendo essas análises ser prospectivas e retrospectivas.  

A avaliação de impactos busca identificar os efeitos causados sobre os 

beneficiários de um programa. Verifica se as atividades foram executadas e se os 

resultados esperados foram atingidos. Ela está voltada para identificar mudanças 

nas condições de vida de uma comunidade. Esse tipo de intervenção tem como 

direcionamento investigar o grau de mudanças que aconteceu no planejamento 

almejado e realizar a apuração da efetividade do programa através de 

procedimentos que estabeleçam ligações causais entre as operações de um 

programa e o resultado final conquistado (COSTA; CASTANHAR, 2003).  

De acordo com o Núcleo de Estudos de Políticas Públicas – NEPP (1999) a 

avaliação que enfatiza os resultados busca conhecer a medida que os resultados 

alcançados do programa atingiram o objetivo formulado. Essa avaliação centraliza-

se em dois aspectos: análise de resultados e a análise de impactos. Na análise dos 

resultados, o estudo pode ser direcionado para conhecer os resultados esperados 

ou não-esperado pelo programa. A análise de impacto está direcionada para 

identificar o que acontece com os beneficiários do programa após sua 

implementação. Abaixo, no Quadro 1 segue um resumo dos tipos de avaliação de 

políticas públicas abordados nessa seção, de uma maneira simplificada. 
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Quadro 1 - Tipos de Avaliação de Políticas Públicas 
Critérios Tipos de avaliação Autores 

Conforme a ciclo de políticas, 
programa ou projetos em que 
está inserida (segundo o 
momento que acontece). 

 Ex ante;  

 Intermediária; 

 Ex post. 

(RUA; ROMANINI, 2013); 
(CAVALCANTI, 2006); (IPEA, 
2018). 
 

Conforme a origem dos 
avaliadores. 

 Interna, 

 Externa,  

 Mista 

(RUA, 2009). 

Conforme o objeto. 

 Centrada em objetivos 
versus independente de 
objetivos. 

 Centrada na 
administração versus 
avaliação de desempenho 

 Centrada em 
consumidores 

(RUA; ROMANINI, 2013) e 
(MARRAS, 2012) 

Conforme os envolvidos na 
avaliação. 

 Por especialistas 

 Por adversários 

 Avaliação participativa 

(RUA; ROMANINI, 2013) 
 

Conforme a função a ser 
cumprida. 

 Formativa,  

 Somativa 

(RUA; ROMANINI, 2013); 
(NEPP, 1999); (COSTA; 
CASTANHAR, 2003).e 
CAVALCANTI (2006). 
 
 

Conforme os aspectos do 
programa que são submetidos 
à avaliação. 

 Resultados 

 Impactos 

(RUA; ROMANINI, 2013); 
(NEPP, 1999); (COSTA; 
CASTANHAR, 2003).e 
CAVALCANTI (2006). 
 
 

Fonte: Adaptado de (RUA; ROMANINI, 2013); (NEPP, 1999) e (COTTA, 1998). 
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3  POLÍTICAS DE ECONOMIA SOLIDÁRIA NO BRASIL  
 

Neste capítulo são tratadas as conjecturas teóricas e conceituais associados 

ao objeto do presente estudo. Contudo, são apresentadas as principais abordagens 

acerca dos fundamentos conceituais da economia solidária, assim como, a 

caracterização histórica e temporal; economia solidária no Brasil e Políticas Públicas 

de Economia Solidária no Brasil e na Bahia. 

 

3.1 A Economia Solidária 

 

Fundamentada em um discurso baseado em uma forma específica de 

economia, antagônica ao modo tradicional, conhecido como “capitalismo”, a 

economia solidária, com o discurso de trabalho mútuo e solidário, ganhou espaço 

pelo mundo, despertando interesse em atores da sociedade civil. França Filho 

(1999) relata que as novas práticas de solidariedade dizem respeito a instituições de 

categoria social que se acentuaram no momento de crise dos meios de regulação da 

sociedade, a exemplo do Estado de bem-estar social. Essas instituições possuem 

características fortes, pois se apresentam com diferentes formas em suas iniciativas, 

ou seja, algumas enfatizam o caráter político, outras retratam mais as práticas 

assistenciais.  

De acordo com Singer (2002), a economia solidária apareceu após o 

surgimento do capitalismo industrial. O autor relata que esse surgimento foi uma 

resposta para o empobrecimento dos artesãos que foram impactados pela 

propagação das máquinas e pela forma de organização da produção nas fábricas.  

O autor descreve que a Grã-Bretanha foi o país em que ocorreu a I Revolução 
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Industrial. Esse acontecimento ocasionou a expulsão de vários camponeses de 

terras dos grandes senhores, e com isso se transformaram no proletariado 

contemporâneo. Durante esse período, a exploração nas fábricas acontecia sem 

nenhum limite legal, com elevada exploração do trabalho infantil e desrespeito às 

jornadas de trabalho. Dentro desse contexto, o autor menciona a figura do industrial 

Robert Owen, que foi um dos industriais da época com posicionamento contrário às 

más condições de trabalho. O plano de Owen era desenvolver um novo modo de 

organização da produção que trouxesse melhores condições de trabalho para as 

pessoas.  A primeira cooperativa Owenista foi criada por George Mudie, que propôs 

a formação de “uma comunidade para juntos viverem dos ganhos de suas atividades 

profissionais” (SINGER, 2002, p. 27). 

As cooperativas de trabalho e produção surgiram com o trabalho industrial e 

com o movimento operário no século XIX. O movimento cooperativista no primeiro 

momento foi fundado pelos socialistas utópicos, que tinham como proposta a 

autogestão do trabalho, como estratégia defensiva ao desemprego e as condições 

de vida e de trabalho dos trabalhadores industriais que estavam voltados para os 

fundamentos democráticos e igualitários. Em 1844, foi criada em Rochdale, na 

Inglaterra, a cooperativa de consumo de operários têxteis, a cooperativa Rochdale 

Society of Equitable Pionnzer. Essa cooperativa se estendeu de forma rápida, e em 

1850, criou uma cooperativa de produção industrial e uma tecelagem e fiação, em 

1854, o movimento continuou crescendo e no ano de 1852, foi promulgada a lei das 

Sociedades Industriais e Cooperativas, na Inglaterra. Com a criação dessa lei, as 

relações das cooperativas com o Estado passaram a ser ordenadas por meio dela. 

Em 1895, em Genebra, os princípios de Rochdale foram reiterados pela Aliança 

Cooperativa Internacional criada nesse ano. Foram ratificados princípios como: 

incorporação voluntária dos membros; gestão democrática; a participação 

econômica dos membros na constituição e na direção do capital; a educação e a 

formação dos sócios (LIMA, 2004). 

Além do surgimento das cooperativas de consumo surgiram também as 

cooperativas de crédito. O cooperativismo de consumo difundiu o cooperativismo por 

toda a Europa. Em 1844, foi fundada por 28 operários qualificados a cooperativa dos 

Pioneiros Equitativos de Rochdale com o objetivo de criar e apoiar colônias 

autossuficientes.  A partir de uma greve de tecelões em 1844 a cooperativa adotou 

princípios de base cooperativista. O cooperativismo de crédito é o segundo 
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cooperativismo mais antigo. Surgiu seis anos após o cooperativismo de consumo. 

Essas cooperativas partiram de invenções alemãs num contexto de perdas de safras 

de cereais, em 1846, somado a um inverno intenso em que a fome alcançou os 

pobres. Por causa desses acontecimentos o alemão Hermann Schulze-Delitzsch, na 

área urbana, e o alemão Friedrich Wilhelm Raiffeisen, na área rural, separadamente 

buscaram soluções institucionais para os que estavam vulneráveis e viviam do 

próprio trabalho. Na cooperativa de crédito, os integrantes teriam que depositar sua 

poupança na própria cooperativa para estabelecer seu capital de giro.  Os 

empréstimos realizados pela cooperativa eram direcionados para o financiamento do 

investimento produtivo. O que garantia o empréstimo era simplesmente o caráter de 

cada membro onde todos confiscavam juntos os seus bens e, para isso, era 

importante que os sócios aceitos fossem pessoas idôneas. Se algum dos sócios não 

cumprisse o compromisso os outros teriam que honrar (SINGER, 2002). 

 Lima (2004) retrata que no século XIX a cooperativa obteve um forte apoio do 

Estado. Esse apoio se manteve até 1945. Na Itália, a sua constituição reconheceu 

as cooperativas como um modo especial de empresa baseada no princípio da 

solidariedade onde obtiveram o apoio do Ministério do Trabalho e da Segurança 

Social. O autor acrescenta que as cooperativas possuíam vantagens como 

exoneração de taxas; empréstimos através de disposições especiais; e para a 

contratação de obras públicas possuíam fácil acesso aos contratos. 

Singer (2002) destacou oito princípios das cooperativas no seu processo de 

criação. O primeiro princípio foi o direito que cada membro possuía no processo de 

tomada de decisão sem visar à quantidade de investimento no empreendimento. O 

segundo princípio foi o da „porta aberta‟, nele qualquer pessoa poderia aderir e ser 

aceita. No terceiro, a cooperativa pagaria uma taxa de juros fixa sobre o capital 

emprestado e, dessa forma, todo lucro seria investido em benefício para os 

trabalhadores. No quarto fundamento a divisão das sobras entre os membros seria 

de acordo a proporção das compras de cada integrante da cooperativa; o quinto 

retrata as vendas, que só deveriam ser efetuadas à vista. O sexto princípio trata da 

não adulteração dos produtos. Com o sétimo fundamento a cooperativa deveria se 

voltar para a educação da mesma, e por fim, no oitavo, a cooperativa se preservaria 

neutra em assuntos religiosos e políticos.  

Os modelos autogestionários possuem a sua forma de gestão como um 

diferencial, pois estão voltados para o princípio da democracia, igualdade e 
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solidariedade cujos ganhos de cooperação, gerados no processo são consagrados.  

A autogestão tem como característica, uma sociedade formada por pessoas.  São 

diferentes as formas em que as organizações de autogestão aparecem, no entanto, 

surgem em um modelo societário direcionado para os modelos tradicionais (TAUILE; 

RODRIGUES, 2004).  

Inseridos no contexto de organizações de autogestão que compõem o campo 

da economia solidária podemos destacar instituições como associações e 

cooperativas de trabalhadores rurais e urbanas, produtivas de bens e serviços, 

centrais de comercialização, empresas autogestionária, cooperativas de crédito, 

clubes de trocas e organizações que atuam na área do comércio justo. As 

organizações que são empreendimentos econômicos solidários podem assumir a 

forma de empresas autogestionária que são empresas falidas em processo de 

falência aproveitadas por seus trabalhadores, as cooperativas populares podem ser 

de produção, serviço ou consumo em que em torno de si estão as concepções do 

cooperativismo do século XIX; as redes de empreendimentos direcionados para a 

troca de bens e serviços entre si; e as associações, clubes de trocas e grupos 

informais (TEIXEIRA, 2010). 

Os empreendimentos econômicos solidários abarcam modalidades de 

iniciativa econômica focada na livre associação dos trabalhadores tendo como 

alicerce princípios de autogestão, cooperação, eficiência e viabilidade. Trata-se de 

grupos excluídos do mercado de trabalho ou motivados por suas convicções em 

busca de alternativas de sobrevivência comunitária para desenvolverem atividades 

no setor de produção, serviços, marketing e crédito. Apresentam-se em forma de 

grupos de produção, associações, cooperativas e empresas de autogestão cujas 

atividades econômicas direcionam-se para ações com características educativas e 

culturais firmando o significado de comunidade de trabalho e comprometimento com 

a comunidade social. Esses grupos desenvolvem práticas peculiares tendo a 

solidariedade com um de seus firmamentos (GAIGER, 2004).  

Para Singer (2002) a solidariedade na economia só pode se realizar se for 

organizada de maneira igualitária pelos associados nos modos de produção, 

comercialização, no consumo, e na forma de economizar. A chave dessa proposta é 

associar-se entre iguais. Nessa economia os sócios não recebem salários, mas 

fazem retirada que variam conforme a receita alcançada. Nesse tipo de economia, o 

sistema de administração é a autogestão, em que a empresa solidária é 
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administrada de forma democrática. Com a autogestão o esforço dos sócios é maior, 

pois todos se preocupam com suas atividades e com os problemas da organização.  

O termo “economia solidária” originou-se a partir dos novos modos de 

solidariedade que surgiram. França Filho (1999) descreve que o termo “economia 

solidária” surgiu na década de 90, por meio de trabalhos realizados por Jean Louis 

Laville e Bernard Eme, na França. Essas iniciativas apresentavam na maioria das 

vezes, um modo associativo, buscando responder a problemas locais e particulares. 

De acordo com Teixeira (2010), existem diferentes termos para a expressão 

“economia solidária”. São empregados nomes, como: “economia do trabalho”, 

“economia popular e solidária”, “economia popular”, “socioeconomia solidária”, entre 

outros nomes semelhantes. No entanto, todos esses estão relacionados com a 

forma de organização das cooperativas e associações, com a natureza de 

solidariedade, e de democracia.  

 A autogestão é um princípio das organizações identificadas como instituições 

de economia solidária. Na execução das atividades de produção, comercialização, 

consumo e prestação de serviços, não existem subordinação à forma competitiva, e 

de lucro individual existente no capitalismo. Os grupos desse modelo autogestionário 

(associações, cooperativas e grupos informais) estão envolvidos em uma dinâmica 

de cooperação, igualdade, liberdade, autonomia e respeito ao meio ambiente 

(NUNES, 2009). Essa economia é considerada como um diferente estilo econômico 

em que a comercialização de bens e serviços tem o enfoque no trabalho em grupo, 

na solidariedade, cooperação e na ajuda mútua. Suas atividades são desenvolvidas 

por grupos organizados em forma de autogestão (BRASIL, 2015a).  

 Para Lisboa (2004), a economia solidária tem como uma de suas identidades 

a territorialidade e sustentabilidade, pois possui raiz e identidade cultural, isso quer 

dizer que a economia solidária é formada por pessoas que executam suas 

atividades de consumo e produção, no local onde vive. Esse estilo de economia 

estimula a comunidade a utilizar recursos existentes no território buscando 

fortalecimento da identidade local, e também a diminuição da degradação ambiental. 

Além de outras ações, a economia solidária tem o comprometimento com o processo 

de desenvolvimento local. Seus EES têm como base de sua rentabilidade, a 

confiança em seu produto local.  

Segundo Bertucci et al. (2010, p.14), a economia solidária é um movimento 

social que busca a modificação da sociedade em um modo de desenvolvimento que 
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leva em consideração “valores da solidariedade, da democracia, da cooperação, da 

preservação ambiental e dos direitos humanos”. É uma estratégia de 

desenvolvimento diferente, que enfatiza o trabalho mais do que o capital e, dessa 

forma, contribui para que as habilidades das pessoas sejam desenvolvidas, tendo 

em vista a gestão coletiva das ações econômicas, bem como a partilha dos 

resultados alcançados através do trabalho. O Quadro 2 abaixo, demonstra as 

características da economia solidária. 

 

Quadro 2 - Características da Economia Solidária 
Característica Conceitos 

Cooperação “Ato ou efeito de cooperar. Cooperar – operar simultânea, ou coletivamente; 
trabalhar em comum, cooperar.” 

Autogestão Modo de gestão cujas decisões a serem tomadas são realizadas pelo grupo. Nesse 
modelo, todos possuem autonomia e o direito para decidir nas questões de tomada 
de decisão. 

Solidariedade Característica da economia solidária que trata da distribuição dos resultados 
alcançados de forma justa, nas relações de compromisso com o meio ambiente, 
nas situações de relacionamento com a sociedade e com outros grupos e também o 
respeito aos direitos dos trabalhadores. 

Ação 
econômica 

Diz respeito a execução das atividades relacionadas com economia solidária: 
produção, comercialização, consumo, beneficiamento; mensuração de efetividade e 
eficácia, viabilidade econômica observando outros aspectos como culturais, 
ambientais e sociais. 

Fonte: Adaptado de Bertucci et al (2010); Amora (1999). 

 

 A cooperação está relacionada com a união do grupo no que tange a união 

dos esforços, capacidades, na divisão dos resultados e responsabilidades. O 

empenho de todos deve ser para o alcance de objetivos em comum, o grupo 

trabalha de maneira coletiva (BRASIL, 2015a).  

A autogestão é um modelo administrativo em que todos os envolvidos no 

grupo são gerentes da mesma empresa. As organizações com essa característica 

têm como base de sua administração a democracia. Envolvidos nesse contexto de 

economia solidária estão as cooperativas, as associações, os grupos informais e 

outros tipos de empreendimentos; no entanto, para ser empreendimento econômico 

solidário deve ter como pilar a autogestão no funcionamento de suas atividades 

internas e externas (Brasil, 2005). Nessa conjuntura, Singer (2004) revela que a 

Economia Solidária visa desenvolver as suas forças produtivas pautadas no respeito 

ao meio ambiente e à igualdade, e à busca por uma prática de avanços tecnológicos 

e científicos que valorizem o meio ambiente e o bem-estar social, posicionando-se 

contra a tecnologia que coloca em risco a natureza, e a saúde das pessoas. 
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A solidariedade retrata a maneira com que essa organização se relaciona no 

ambiente em que se encontra. Ela visa à integração de todos no desenvolvimento 

das atividades e nas relações com as pessoas. Ela se preocupa em inserir todos os 

envolvidos, no incentivo ao direito à cidadania. Além disso, a solidariedade enaltece 

as questões de “cooperação, da responsabilidade coletiva e compartilhada em favor 

da construção da sociedade mais justa, com a superação das desigualdades 

socioeconômicas, étnicas, de gênero e de geração” (BERTUCCI et al., 2010, p. 13). 

A organização econômica da Economia Solidária é peculiar, pois seu enfoque 

é mais para as pessoas do que para o capital. Na tomada de decisão, seja de 

qualquer esfera, todos os integrantes do grupo devem participar. A solidariedade 

desses grupos existe tanto no ambiente interno como externo, mesmo diante do 

grande conflito existente no ambiente externo com o mercado convencional. Com o 

objetivo de amenizar esse conflito, a economia solidária tem buscado meios de 

comercialização mais condizentes com seus princípios (Brasil, 2005). 

 

3.1.1 A Economia Solidária no Brasil 

 

O surgimento da economia solidária no Brasil advém do final do século XX, 

devido à situação de exclusão e exploração do trabalho. Segundo Teixeira (2010), a 

economia solidária no Brasil está relacionada com a crise social da década de 80 e 

90 que ocasionou o desemprego maciço aumentando a exclusão social do país. A 

iniciativa do movimento de economia solidária era de inventar uma alternativa ao 

desemprego e à exclusão social. 

Assim, a Economia Solidária no Brasil teve maior perceptibilidade a partir da 

década de 90, quando a classe trabalhadora e comunidades empobrecidas 

potencializaram sua luta contra a crise causada pelo sistema capitalista que 

aconteceu no país na década de 80. Os trabalhadores ocuparam fábricas que 

estavam finalizadas desenvolvendo atividades baseadas na coletividade e na 

autogestão. Nesses movimentos, estavam envolvidos agricultores familiares, 

integrantes de assentamento que se opuseram a se subordinar ao Capitalismo, 

grupos de compras coletivas, e fundos solidários que se organizaram em 

cooperativas e associações (SCHIOCHET, 2009).  

No Brasil, desde a década de 80, um relevante número de trabalhadores da 

zona rural e urbana se organizou de forma coletiva, a fim de contribuir para a 



38 

 

 

geração de trabalho e renda. Esses colaboradores, com a finalidade de redução do 

desemprego e da exclusão, organizaram-se em forma de empreendimentos 

solidários, promovendo desenvolvimento local e territorial sustentável, valorização 

do saber popular e da cultura, bem como a preservação ambiental. São diversas as 

formas em que os EES se apresentam: cooperativas; associações; empresas 

recuperadas de autogestão; agricultores familiares; bancos comunitários; fundos 

solidários e rotativos de crédito; clubes e grupos de trocas; ecovilas; redes e 

articulações de comercialização e de cadeias produtivas solidárias, lojas de 

comércio justo; agências de turismo solidário. As experiências do Brasil são 

peculiares em comparação a outros países, pois tornam as pessoas independentes, 

traduzindo o sentido do trabalho que não está desmembrado de outros aspectos da 

vida, como a família, a religiosidade e outros vínculos sociais o que proporciona a 

essas pessoas, um cenário simétrico que estabelece o trabalho como um forte 

aliado na renovação da sociedade (LIMA, 2016). O quadro abaixo mostra de forma 

cronológica as ações relevantes relacionadas ao desenvolvimento da economia 

solidária no país. 

 

Quadro 3 – Cronologia de ações relevantes da Economia Solidária no Brasil 

Acontecimentos Ano 

Criação da Anteag 
Recuperação de empresas falidas por trabalhadores em forma de cooperativas e associação 
autogestionárias. 

1994 

Criação da primeira Incubadora Tecnológica de Cooperativas Populares (ITCP-Coppe-UFRJ) 1995 

Criação da ADS – CUT 
Filiação da Rede Universitária de ITCPs à Unitrabalho 

1999 

Publicação do livro Economia Solidária no Brasil  2000 

Criação da Rede Brasileira de Socioeconomia Solidária (RBSES) 2000 

I Fórum Social mundial em Porto Alegre, RS. 2001 

Criação da rede de gestores públicos 2002 

III Fórum Social Mundial 
Publicação do livro Do Fórum Social Mundial ao Fórum Brasileiro de Economia Solidária 
II Plenária nacional de Economia Solidária 
Anúncio Público da criação da SENAES e de Paul Singer seu titular 

2003 

Plenária Estadual de economia Solidária do Rio de janeiro 2003 

III Plenária Nacional de Economia Solidária. 
Criação do Fórum Brasileiro de Economia Solidária 

2003 

Criação de Fóruns estaduais e de economia solidária 2004 

Mapeamentos dos empreendimentos econômicos solidários do Brasil 2005 

I Conferência Nacional de Economia Solidária 
Lançamento do Sistema Nacional de Informações de Economia Solidária (Sies) 
Lançamento do Atlas de Economia Solidária no Brasil. 

2006 

IV Plenária Nacional de Economia Solidária 2008 

II Conferência Nacional de Economia Solidária. Tema: Economia Solidária enquanto política 
pública. 

2010 

Continua 
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Conclusão 

Acontecimentos Ano 

II Conferência de Economia Solidária do Rio Grande do Sul 2010 

V Plenária Nacional de Economia Solidária 2013 

3ª Conferência Estadual de Economia Solidária da Bahia 2013 

10 anos Fórum Brasileiro de Economia Solidária – FBES 2013 

3ª Conferência Nacional de Economia Solidária – CONAES 2014 

Carta Aberta em Defesa Política da Economia Solidária pelo FBES ao Ministro do Trabalho e 
Previdência Social, Miguel Rossetto. 

2015 

Extinção da SENAES 2016  

Fonte: Adaptado de (SINGER, 2002); (FBES, 2019). 

 

As ações expostas no quadro acima dizem respeito a mobilizações para as 

políticas públicas de economia solidária no Brasil. Como já exposto, as ações para a 

economia solidária no Brasil tiveram início nos anos 80, como foi o caso da 

Associação Nacional dos Trabalhadores e Empresa de Autogestão e Participação 

Acionária (ANTEAG), que, desde essa década, teve experiências com as questões 

de economia solidária; no entanto, sua fundação foi efetiva em 1994. Essa 

associação estava direcionada em recuperar empresas falidas, através de 

trabalhadores que as transformaram em empresas de autogestão. As incubadoras 

tecnológicas, outra ação pioneira da economia solidária, refere-se a instituições de 

ensino com a finalidade de incubar cooperativas e grupos que se organizam de 

forma associada fornecendo serviço de consultorias nas áreas técnica, de gestão e 

jurídica. Em 1999, as incubadoras constituíram uma rede de trocas de experiências 

(SINGER, 2002). 

A partir do GT brasileiro, cuja constituição se deu no I Fórum Social Mundial – 

FSM partiu a proposta de constituição de um fórum nacional. Esse GT Brasileiro era 

a reunião de redes e várias organizações associativas de segmento popular 

solidário. Eram diversos atores que participaram do GT brasileiro como igrejas, 

universidades, bases sindicais, redes nacionais, como RBSES, ADS/CUT, ANTEAG, 

Rede ITCPS e Rede de gestores que era constituída por gestores públicos. Na I 

Plenária, em 2002, foi elaborada e aprovada a carta com a reivindicação de criação 

da SENAES, enviada ao Presidente da República da época (FBES, 2019).  

Em janeiro de 2001, no I Fórum Social Mundial (FSM) foi realizada uma 

oficina de dois dias para discutir a temática da Economia Solidária. Nesse evento 

foram realizados seminários acerca do assunto organizado por uma equipe a qual o 

economista Paul Singer era integrante. Depois das abordagens sobre o tema criou-

se um grupo de trabalho com a finalidade, de em conjunto com a organização do 
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fórum, garantir o reconhecimento do movimento e das experiências da economia 

solidária. No II Fórum, em 2002, foi constituída uma equipe responsável por planejar 

uma estratégia de composição de um fórum brasileiro de economia solidária cujos 

percursos seriam o da participação efetiva dos setores produtivos, dos grupos de 

fomento e assessoria, além dos gestores municipais ligados a economia solidária 

(AMORIM, 2004). 

Ainda em 1999, foi criada também, a Agência de Desenvolvimento Solidário 

(ADS) pela Central Única dos Trabalhadores (CUT), em parceria com o 

Departamento de Intersindical de Estatísticas e Estudos Socioeconômicos - Dieese. 

Essa agência, através de cursos de pós-graduação em várias universidades, 

difundiu a economia solidária entre militantes da economia solidária e lideranças 

sindicais. E o “I Fórum Social Mundial” aconteceu em 2001, na cidade de Porto 

Alegre onde ocorreu o lançamento da Rede Brasileira Socioeconômica Solidária de 

todo o país. Essa organização diz respeito a uma rede eletrônica em que 

disponibiliza o intercâmbio entre informações e também comercial entre 

cooperativas e associações produtivas de consumidores (Singer, 2002). 

 Em 2003, também em Porto Alegre, foi realizada a II Plenária, durante o III 

FSM, com a publicação do livro: “Do Fórum Social Mundial ao Fórum Brasileiro de 

Economia Solidária”. O livro foi distribuído para 800 participantes, constituído por 

representantes de EES, instituições de fomento e redes internacionais. No mesmo 

ano, aconteceu a III plenária com mobilizações em 17 estados. Nesse evento, ficou 

estabelecido definitivamente o Fórum Brasileiro de Economia Solidária (FBES), que 

foi designado a realizar articulações e mobilizações de economia solidária por todo o 

país, mantendo o diálogo com a SENAES. Essa plenária suscitou a constituição de 

fóruns estaduais e municipais com discussão sobre a temática da economia 

solidária. Em 2003, as plenárias estaduais já estavam espalhadas por 17 estados e 

em 2006, os fóruns estaduais estavam presentes em 27 Estados do Brasil (FBES, 

2019). 

No Fórum Social Mundial, são discutidas questões como crise ambiental, que 

incentiva costumes de consumo consciente, comércio justo e moedas sociais, 

preocupando-se com a sustentabilidade. Os atores integrantes nessas reuniões do 

fórum envolvidos nas discussões de uma sociedade que pratica justiça e 

sustentabilidade se voltam a condutas de consumo responsável, às práticas de auto-

organização e autonomia, ações estas baseadas na composição do próprio Fórum, 
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que tem a economia solidária como um de seus pilares na dinâmica mundial. O I 

FSM foi o resultado de uma ação internacional que utilizou a democracia 

participativa que existia no município de Porto Alegre no Rio Grande do Sul, 

agrupando milhares de pessoas de diversos países (NUNES, 2009).  

No ano de 2006, ocorreu a I Conferência Nacional de Economia Solidária – 

CONAES. Nessa conferência, foram realizados debates acerca de revoluções 

voltadas à participação no conselho e proposições para as políticas públicas de 

economia solidária. Na IV plenária, em 2008, já eram dezesseis entidades nacionais 

de diferentes naturezas, realizando articulações para a economia solidária. Foi 

realizado o mapeamento de economia solidária e criado o Atlas da economia 

solidária no Brasil que possibilitou a delimitação e qualificação da economia 

solidária. Esse processo possibilitou conhecer o alcance e a visibilidade de 

economia solidária. No município de Goiânia, em 2012, ocorreu a V Plenária 

Nacional, cuja discussão sobre economia solidária foi aprofundada como estratégia 

de desenvolvimento territorial, sustentável, diverso, como opção de organização 

popular (FBES, 2019). 

Em maio de 2013, ocorreu a 3ª Conferência Estadual de Economia Solidária 

da Bahia, com a participação de vários municípios. Através dessa conferência, 

iniciaram-se os preparativos para a Conferência Nacional de Economia Solidária que 

aconteceria em novembro de 2014. Durante a conferência nacional, foi realizado um 

balanço sobre avanços, limites e desafios da economia solidária (IDSB, 2013). O 

tema da conferência era “Construindo um Plano Nacional da Economia Solidária 

para promover o direito de produzir e viver de forma associativa e sustentável”. Além 

da conferência estadual, na Bahia, que trabalhou na preparação da CONAES, houve 

várias conferências territoriais e municipais, arquitetando-se preparativos para o 

evento em 2013 (BRASIL, 2014).  

Outro acontecimento importante dentro desse contexto foi a ameaça de 

extinção da Secretaria Nacional de Economia Solidária. Em 2015, foi enviada ao 

ministro do trabalho da época, uma carta solicitando a não-extinção da SENAES 

(FBES, 2015). Nesse mesmo ano, acontecimentos como, a restrição da secretaria a 

uma subsecretaria do Ministério do Trabalho e Emprego, e o afastamento de Singer 

do cargo de secretário substituindo por um profissional que não possuía afinidade 

com a economia solidária, culminou no enfraquecimento da SENAES. Em quatro de 
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novembro de 2016, após a aprovação pelo plenário do Senado do impeachment da 

presidente Dilma Rousseff, a SENAES foi extinta (ARCANJO; OLIVEIRA, 2017).  

 

3.2 As Políticas Públicas de Economia Solidária no Brasil 

 

 De acordo com Gomes e Klein (2009), nos tempos mais recentes no país, 

com a inserção de governos mais democráticos e populares, as políticas públicas 

foram direcionadas para a realização de um novo molde de desenvolvimento cuja 

distribuição de renda era executada de maneira mais tangível. Os autores relatam 

que em governos anteriores, as políticas e projetos eram mais direcionados para 

grandes empresas e instituições do mercado financeiro, o que desencadeava no 

aumento da miséria e do desemprego. Eles acrescentam que como política pública, 

a economia solidária viabiliza a distribuição da riqueza, e modifica as relações de 

trabalho e a regularização econômica e social do país. 

Em 2003, foi criada, no Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), a Secretaria 

Nacional de Economia Solidária (SENAES), com a missão de difundir e subsidiar a 

economia solidária em todo o país. A secretaria visitou todos os estados brasileiros, 

divulgando o programa da Economia Solidária em Desenvolvimento e apoiou as 

realizações do Fórum Brasileiro de Economia Solidária (FBES). Com a inserção da 

dotação orçamentária, a SENAES destinou recursos financeiros a projetos com a 

temática da economia solidária, como os Centros de Referência da Economia 

Solidária; realização de encontros e seminários; comercialização de produtos de 

empreendimentos solidários; cursos; realização de fóruns estaduais; redes de 

empreendimentos; as solicitações de mapeamentos da Economia Solidária e a 

criação de cooperativas (SINGER, 2004). 

A implantação da SENAES, política em âmbito federal, limitou a proposta da 

economia solidária para uma política de trabalho e renda, e de assistência social. 

Com isso, a promoção de desenvolvimento econômico mais justo e sustentável, 

através da performance do Estado, ficou, por um momento, estacionada. Desde os 

anos 90, a economia solidária havia conquistado também um espaço na agenda das 

políticas públicas em nível municipal e estadual; porém, nos últimos anos, houve 

pouca relação entre a economia solidária e as políticas stricto sensu, como por 
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exemplo, as políticas de desenvolvimento industrial e de promoção de exportação 

(MAZZEU, 2016).  

Faé e Nonato (2016) acrescentam que no período de dez anos de existência 

da SENAES, a economia solidária criou espaços e se consolidou na agenda 

governamental, tanto em nível federal, como também em mecanismos que 

assegurassem a participação popular e a formação de ambientes institucionais, por 

meio de governos locais onde ações para o desenvolvimento local foram traçadas. 

Da mesma forma que a economia solidária tem alcançado avanços durante esse 

período de existência no país, ela também tem passado por obstáculos como a 

descontinuidade da política e entraves com financiamento. Essa temática “está, 

assim, longe de ocupar espaço político e de investimento relevante e tampouco está 

inserida nas discussões sobre o modelo de desenvolvimento” (FAÉ; NONATO, 2016, 

p.58). 

 

 

3.2.1 Principais programas desenvolvidos pelo Governo Federal  

 

A SENAES desenvolveu ações e programas desde 2003 promovendo as 

demandas mais relevantes para os empreendimentos econômicos solidários, como: 

finanças; serviços de infraestrutura; promoção do comércio justo e prestação de 

assistência técnica. O governo federal procurou atender por meio da economia 

solidária, a população que se encontrava numa situação de extrema pobreza 

objetivando reduzir as desigualdades sociais, econômicas e regionais. Para o 

alcance desses resultados, o Estado buscava assegurar e consolidar, as políticas de 

economia solidária visando garantir as ações dessa política aos integrantes da 

economia solidária (BRASIL, 2016b). 

As políticas públicas executadas pela Secretaria Nacional de Economia 

Solidária se efetivaram através de transferências de recursos para estados, 

municípios, universidades e sociedade civil. A secretaria não possuía autonomia 

para de forma direta financiar os empreendimentos. Sua ação com as instituições 

era através de convênios e termos de parceria, de fomento e de colaboração 

(BRASIL, 2016a). O quadro abaixo discrimina alguns programas e ações da 

SENAES. 
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Quadro 4 – Ações e Projetos da Secretaria Nacional de Economia Solidária - 

SENAES 

     AÇÕES E PROJETOS  OBJETIVOS  

1  Programa de Desenvolvimento 
Regional, Territorial Sustentável 
e Economia Solidária (PPA 
2012/2015). 

Fortalecer e promover os EES visando uma cadeia 
produtiva, comercialização e consumo. 

2  Programa Nacional de 
Associativismo e Cooperativismo 
Social (Pronacoop Social) 

Promover a inserção social de pessoas em posição de 
desvantagem. Busca atender a EES compostas por pessoas 
com transtornos mentais por uso de álcool ou droga; 
deficiência física ou mental; egressos de sistema prisional.  

3  Programa Nacional de 
Incubadoras de Cooperativas 
Populares (PRONINC) 

Tem o objetivo de alicerçar as incubadoras para que possam 
desenvolver ações de assistência aos EEs. Trata-se de um 
apoio direto com os grupos o que facilita na construção de 
projetos e políticas. 

4  Programa Resíduos Sólidos 
(PPA 2012-2015). 

Aumentar o ingresso às atividades de resíduos sólidos 
observando a questão ambiental com a finalidade de incluir 
socioeconomicamente os catadores de materiais recicláveis.  

5  Ações Integradas Apoiar o estabelecimento de ações municipais de economia 
solidária no propósito de vencer a situação de extrema 
pobreza. 

6 Catadores e Catadoras.  Apoiar e consolidar os EES de catadores e catadoras de 
materiais recicláveis e reutilizáveis. 

7  Comércio Justo e Solidário Oferecer melhores condições nas atividades comerciais 
garantindo o direito dos pequenos produtores e 
trabalhadores. 

8 Finanças Solidárias Apoiar as ações de Bancos comunitários, fundos solidários e 
cooperativas de crédito. 

9 Formação Desenvolver ações de educação para a economia solidária e 
autogestão, de trabalhadores dos EES. 

10 Informações Produzir informações sobre economia solidária no país. 

11 Redes de Cooperação Solidária Apoiar e consolidar as redes de cooperação constituídas por 
EES. 

Fonte: Adaptado de BRASIL (2016; 2017). 

 

No quadro acima, estão especificados os programas direcionados para a 

economia solidária. Esses programas desenvolveram ações visando o fomento da 

economia solidária no país. O Programa de Desenvolvimento Regional, Territorial 

Sustentável e Economia Solidária tinha a pretensão de ampliar a estratégia do 

governo em todo território nacional, com o aumento de opções para geração de 

emprego e renda, respeitando-se as potencialidades e vulnerabilidades dos 

ecossistemas regionais. Esse programa desenvolveu iniciativas como: Aprovação do 

Marco Legal Nacional da Política Pública e do Fundo Nacional de Economia 

Solidária; Atualização, manutenção e ampliação do Sistema de Informações em 
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Economia Solidária – SIES; Implantação de espaços multifuncionais nos territórios 

com agentes de desenvolvimento solidário nos territórios; Desenvolvimento e 

disseminação de tecnologias sociais apropriadas à economia solidária; Implantação 

e consolidação de Bancos Comunitários de Desenvolvimento, Fundos Rotativos 

Solidários e apoio ao Cooperativismo de Crédito Solidário; e Incubação, fomento, 

assessoramento técnico e apoio a empreendimentos econômicos solidários e suas 

redes e cadeia de produção, comercialização e consumo (BRASIL, 2016b).  

O objetivo do Pronacoop Social era buscar o planejamento, coordenação, 

execução e monitoramento das ações direcionadas ao desenvolvimento das 

cooperativas sociais e empreendimentos econômicos solidários (BRASIL, 2016c). 

No Programa Nacional de Incubadoras, o foco estava nas incubadoras, pois elas 

alcançaram destaque na incubação de empreendimentos. Por meio de qualificação 

e assistência técnica, o propósito do programa era de favorecer a criação, bem 

como acompanhar novos grupos e, também, fortalecer os grupos já existentes 

(BRASIL, 2017). A intenção do Programa de Resíduos Sólidos era a ampliação da 

capacidade de produção dos catadores, disponibilizando capacidade técnica, de 

gestão e recursos financeiros para subsidiar novos grupos (BRASIL, 2016d). As 

ações integradas tratavam-se de ações de inclusão de pessoas em extrema pobreza 

incentivando a se organizarem coletivamente. Essas ações buscaram também incluir 

pessoas no cadastro de programas sociais do governo federal (BRASIL, 2016e). 

O Programa “Catadores e Catadoras” desenvolveu suas ações aos 

empreendimentos econômicos solidários com a chamada de editais para esses 

grupos. Através desses editais, os grupos contemplados receberam fomento para a 

execução de suas atividades (BRASIL, 2016f). O Comércio Justo e Solidário diz 

respeito a uma prática comercial específica, centrada nos valores de justiça social e 

solidariedade, que eram cometidos por grupos solidários (BRASIL, 2016g). As 

iniciativas de Finanças Solidárias se apresentavam através do Cooperativismo de 

Crédito e Fundo Solidário. O primeiro realizava financiamento a atividades 

produtivas, com a finalidade de redução das desigualdades sociais e territoriais, 

tendo como características: o incentivo ao desenvolvimento de atividades produtivas 

ambientalmente sustentáveis e ao consumo de produtos regionais (BRASIL, 2016h).  

O programa Formação, que tinha o objetivo de execução de ações para a 

economia solidária, realizou chamada pública de edital, com a finalidade de fomento 

para formação em economia solidária (BRASIL, 2016i). Já no programa 
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Informações, a Secretaria Nacional de Economia Solidária tinha como serviços de 

informações de economia solidária, no país, o Sistema de Informações em 

Economia Solidária, que realizava mapeamento nacional de empreendimentos 

econômicos solidários; outra ação da secretaria é o Observatório Nacional da 

Economia Solidária e do Cooperativismo que buscava reunir e produzir informações 

acerca da área de economia solidária (BRASIL, 2016j).  

O apoio do programa Redes de Cooperação Solidária procurava subsidiar 

cadeias de produção e arranjos econômicos territoriais e o comercio e consumo 

solidário, a fim de promover o desenvolvimento territorial e a superação da pobreza. 

Com a extinção da SENAES, a execução desses programas tornou-se algo 

inexequível, pois no site que antes era do Ministério do trabalho, consta publicações 

acerca desses programas apenas nos anos de 2015, 2016 e somente um programa 

em 2017 (BRASIL, 2016l).  

 

3.3 A Política de Economia Solidária na Bahia 

 

As políticas de economia solidária na Bahia surgiram a partir de 2006, no 

período em que a Secretaria do Trabalho, Assistência Social e Esporte – SETRAS, 

que era a responsável pelo desenvolvimento das políticas de geração de emprego, 

trabalho e renda, recebeu a convocação do Ministério do Trabalho e Emprego – 

MTE para participar da I Conferência Nacional de Economia Solidária. Os Estados 

foram orientados a apoiar as suas conferências municipais e estaduais. Com isso, a 

SETRAS, por meio da Superintendência de Desenvolvimento do Trabalho – SUDET, 

passou a receber as demandas do Fórum Baiano de Economia Solidária, em que foi 

consagrado um relacionamento com os emissários da sociedade civil que 

integravam um grupo organizado para a constituição da economia solidária no 

Estado. Como resultados dessa convocatória, no mesmo ano, aconteceu a I 

Conferência Estadual de Economia Solidária e a Feira Baiana de Economia Solidária 

e Agricultura Familiar apoiada pelo governo do Estado da Bahia (SILVA, 2013).  

O surgimento dessa política, na Bahia, aconteceu devido a uma manifestação 

do Fórum Baiano de Economia Solidária, quando foi encaminhada uma carta ao 

governador da época. Esse movimento reivindicava a criação de uma esfera 

estadual para assumir a responsabilidade de desenvolver uma política no Estado, de 

apoio e subsídio à economia solidária. A partir de 2007, foi criada a 
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Superintendência de Economia Solidária – Sesol, vinculada à Secretaria de 

Trabalho, Emprego, Renda e Esporte – SETRE (OLIVA; REIS; MEIRA, 2009).  

Alguns fatores foram cruciais para a formulação e implementação da política 

estadual de Economia Solidária desenvolvida pelo governo da Bahia, foram estes: a 

carta encaminhada ao governador; os anais da I e II Conferências Nacionais de 

Economia Solidária e o Atlas de Economia Solidária;  Anais das Plenárias Nacionais 

de Economia Solidária; Contribuições da Secretaria Nacional de Economia Solidária; 

o processo de participação da sociedade civil através de audiências, reuniões e 

comitês; reunião do Conselho Estadual de Economia Solidária e Conselho Estadual 

de Cooperativismo, pesquisa bibliográfica e artigos, dissertações, teses e 

participação em seminários (REIS; ALMEIDA FILHO, 2017).  

De acordo com a Secretaria, o propósito da Sesol se destina à realização do 

planejamento, coordenação, execução e acompanhamento das ações e programas 

de fomento à economia solidária e ao cooperativismo. Com isso, a superintendência 

desenvolve competências centralizadas na promoção de ações visando à criação de 

condições mais justas de produção e distribuição de riquezas, valorizando as 

especificidades dos territórios; direciona-se para que se consiga a consolidação da 

política de economia solidária e de cooperativismo em uma política de Estado; busca 

a estabilização da economia solidária e do cooperativismo como estratégia de 

desenvolvimento socioeconômico; incentiva as parcerias com órgãos públicos nos 

três níveis de Governo, com os movimentos sociais, organizações não 

governamentais, agências de fomento da economia solidária, entidades financeiras 

solidárias e entidades representativas de cooperativismo e associativismo; e o 

fortalecimento dos espaços de organização e de participação da sociedade civil e 

das outras entidades governamentais (BRASIL, 2016l). 

A SESOL é constituída por cinco coordenações: a Coordenação de Inovação 

e Fomento à Economia Solidária e Cooperativismo - COFES, a Coordenação de 

Formação e Difusão de Economia Solidária e do Cooperativismo - COFD e a 

Coordenação de Microcrédito e Finança Solidária - COMFIS, a Coordenação de 

Assistência Técnica e Inclusão Socioprodutiva - CATIS e a Coordenação de 

Informações Estratégicas, Monitoramento e Avaliação - COEX (SETRE, 2018). É 

também responsável pela Secretaria Executiva do Conselho Estadual de Economia 

Solidária, pelo Conselho Estadual de Cooperativismo e pela Rede de Gestores de 

Políticas Públicas de Economia Solidária. Com os processos legais da política, 
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através da superintendência, os empreendimentos econômicos solidários foram 

beneficiados no ano de 2014, com a desoneração do pagamento do ICMS (REIS; 

ALMEIDA FILHO, 2017). 

Como aborda Silva (2013), a constituição da superintendência teve como 

resultado, nesse processo de implantação da economia solidária na Bahia, a criação 

do programa Bahia Solidária, que tem como objetivo o fortalecimento do 

associativismo e cooperativismo, bem como a promoção do desenvolvimento e 

difusão da economia solidária. Com a constituição da Sesol, a questão da Economia 

Solidária foi incluída no Plano Plurianual (PPA) de 2008-2011, e, em seguida, no 

plano de 2012-2015, no qual obtiveram recursos do próprio Estado e da Fundação 

Combate à Pobreza (FUNCEP). A inclusão da economia solidária no orçamento 

público do Estado foi o que proporcionou a formação do Programa Bahia Solidária, 

com o lema “Mais Trabalho e Renda” e, em seguida, no ano de 2011, o programa 

“Vida Melhor”, fornecendo assistência técnica aos empreendimentos econômicos e 

solidários (REIS; ALMEIDA FILHO, 2017). 

O programa “Bahia Solidária” atua desde a implantação da Superintendência 

de Economia Solidária em 2007. Foi um programa do governo que iniciou uma 

política pública de economia solidária consolidada no Estado. Esse programa tem 

desenvolvido algumas ações de economia solidária para o fortalecimento dos 

empreendimentos econômicos solidários da Bahia. Os beneficiários desse programa 

são as cooperativas e associações; incubadoras públicas; trabalhadores 

organizados em autogestão para recuperação de Empresas, empreendedores de 

micro e pequeno negócio e educadores para atuação em economia solidária 

(OLIVA; REIS; MEIRA, 2009).  

As práticas do Programa “Bahia Solidária” estão direcionadas para a geração 

de trabalho e renda e para o desenvolvimento territorial, através do associativismo e 

cooperativismo, com atuação em treze territórios e três AG-TER implantadas. Suas 

ações são baseadas em três eixos, a saber: Assistência Técnica aos EES e suas 

redes territoriais; Formação e difusão tecnológica para a inclusão socioprodutiva; 

Promoção, vendas e acesso ao mercado; Acesso ao crédito e Finanças solidárias. A 

meta do programa é atingir cerca de quarenta mil famílias, mil e trezentos 

empreendimentos solidários, e impactar cento e sessenta mil pessoas (SETRE, 

2018b).  



49 

 

 

O Programa “Vida Melhor” foi criado em 2011, instituído pelo Governo 

Federal. A finalidade do programa é a inclusão socioprodutiva através de atividade 

laboral, executada por pessoas em situação de pobreza, focada na elevação de sua 

renda. O programa divide-se em dois aspectos: rural e urbano. O aspecto urbano, no 

entanto, divide-se em: empreendedores populares coletivos (economia solidária) e 

empreendedores populares individuais. O programa objetiva tanto a promoção da 

inclusão econômica dos empreendedores populares, como também o acesso às 

políticas de garantia de seus direitos sociais. A estratégia do programa é conhecer 

todos os aspectos dos empreendedores, tais como: geográfico, social, econômico e 

cultural, com a finalidade de se familiarizar com as suas características e 

necessidades. As abordagens desse programa estão pautadas em dois 

fundamentos: a assistência técnica, que trata da viabilidade econômica dos 

beneficiários, e na identificação e direcionamento de suas demandas, que diz 

respeito a um conjunto de atribuições oferecido pelo programa, são eles: 

qualificação profissional, microcrédito, formalização de negócios e doação de 

equipamentos (VILLAROSA; CURRARELO, 2016).  

 

3.3.1 As Ações da Política de Economia Solidária na Bahia 

 

As ações da política de economia solidária na Bahia, através da 

Superintendência de Economia Solidária, são desenvolvidas através de projetos, 

com a finalidade de promoção do desenvolvimento socioeconômico. Partes dessas 

ações estão relacionadas com os eixos estratégicos do programa Bahia Solidária. 

Dentre os eixos e seus respectivos projetos estão:  

 

Quadro 5 – Eixos do Programa Bahia Solidária vinculado à Superintendência de 
Economia Solidária da Bahia - Sesol. 
EIXO DO PROGRAMA PROJETOS/AÇOES 

Assistência técnica aos EES e suas redes 
territoriais 

Cesol 

Espaços Solidários 

Formação e difusão tecnológica para a inclusão 
socioprodutiva 

Rede Centros Vocacionais Tecnológicos 

Pró-catador 

Formação e Divulgação 

Inovação e Fomento  

Acesso ao crédito e Finanças solidárias Microcrédito e Finanças Solidárias 

CrediBahia 

Bancos Comunitários 

Fundos Rotativos Solidários 

Fonte: Adaptado de SETRE, 2018b. 
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 O eixo Assistência Técnica aos EES e suas redes territoriais está relacionado 

com a promoção de assistência técnica, ações para a comercialização, e difusão 

das políticas de assistência. O projeto “Cesol” oriundo do programa “Bahia 

Solidária”, tem como atribuição a assistência técnica, formação, divulgação, 

comercialização, crédito, expressão cultural e para a articulação social e política do 

movimento de economia solidária. São espaços públicos multifuncionais com 

estrutura mantida pela parceria do poder público e sociedade civil, com o apoio da 

SENAES/MTE e da Rede Brasileira de Gestores Públicos da Economia Solidária 

(SETRE, 2018c). Os “Espaços Solidários” são espaços que estão disponíveis aos 

empreendimentos recebidos pelos CESOL (SETRE, 2018d).   

A Formação e difusão tecnológica para a inclusão socioprodutiva tem como 

finalidade fortalecer os empreendimentos da economia solidária rural e urbana. Os 

projetos que estão ligados a esse eixo, são: Rede Centros Vocacionais 

Tecnológicos, Pró-catador, Formação e Divulgação, e Inovação e Fomento. “A Rede 

de Centros Vocacionais Tecnológicos” é um projeto direcionado para a formação e 

propagação tecnológica com a finalidade de inserção socioprodutiva (SETRE, 

2018b). O Projeto “Pró-catador” tem como finalidade construir duas redes 

interterritoriais de cooperativas de catadores, tendo como focos catadores de lixão, 

objetivando a qualificação e enobrecimento dos catadores. O intuito do projeto é 

obter, no final, uma cooperativa de primeiro grau para que esses catadores sejam 

inseridos à rede (SETRE, 2018e). Já o projeto “Formação e Divulgação” é 

responsável pela promoção de formação aos empreendimentos econômicos 

solidários e a gestores envolvidos com a temática (SETRE, 2018g). “Inovação e 

Fomento” é um projeto de apoio aos empreendimentos de matriz africana, às redes 

de economia solidária e de comércio justo, de apoio institucional e técnico-

financeiro, aos projetos apresentados por entidades da sociedade civil sem fins 

lucrativos, e de apoio às mulheres rurais (SETRE, 2018f). 

O propósito do projeto “Acesso ao Crédito e Finanças Solidárias” é a 

disponibilidade de recursos financeiros através de empréstimos e outros serviços 

financeiros.  Os projetos relacionados com o eixo são: Finanças Solidárias: 

Microcrédito e Finanças Solidárias; CrediBahia; Bancos Comunitários e Fundos 

Rotativos Solidários (SETRE, 2018b). 
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  O projeto “Microcrédito e Finanças Solidárias” está direcionado para ações 

que promovam, realizem e acompanhem as atividades relacionadas com o 

microcrédito e finanças solidárias do Estado. Algumas das finalidades do programa: 

realização de parcerias institucionais, com o objetivo de fortalecimento das finanças 

solidárias; estímulo do cooperativismo de crédito; e realização de pesquisas de 

viabilidade técnica e econômica para os empreendimentos que serão financiados 

(SETRE, 2018h). O “CrediBahia” tem como beneficiários empreendedores de micro 

ou pequenos negócios geradores de trabalho e renda. Financia investimentos fixos, 

como por exemplo, empréstimo para construção ou reforma; capital de giro, 

empréstimo para compra de mercadorias para revenda e matérias-primas; 

investimento misto, capital fixo com capital de giro (SETRE, 2018i).  

Os “Bancos Comunitários” são transações financeiras solidárias que 

trabalham em rede, com caráter associativo e comunitário, direcionados para a 

geração de trabalho e renda com a expectativa de restruturação das políticas locais. 

A moeda que circula é a social, baseada nos princípios de economia solidária 

(SETRE, 2018j). O projeto “Fundos Rotativos Solidários” partiu de um Edital 001/11 

que tinha a finalidade de amparar os empreendimentos econômicos solidários, 

instituições, redes de instituições ou de empreendimentos engajados no 

desenvolvimento de projetos associativos e comunitários que fossem de produção, 

beneficiamento, comercialização, de bens e serviços como também a formação e 

acompanhamento ligado à formação de fundos solidários ou que tivessem com o 

objetivo dessa formação (SETRE, 2018l). 

Além desses programas de crédito, o “Programa de Crédito Solidário – 

CREDISOL” também está voltado para financiamentos direcionados à economia 

solidária. É um programa que nasceu a partir de um convênio firmado entre a 

SETRE e DESENBAHIA. Esse convênio criou uma linha de crédito, em 2009, 

voltada para apoiar empreendimentos que desenvolvem atividades produtivas de 

maneira coletiva e autogestionária, organizados em forma de cooperativas e 

associações. As ações desse projeto são financiadas através de recursos fornecidos 

pelo Fundo de Desenvolvimento Econômico - FUNDESE e do Programa de Apoio a 

Projetos de Interesse Social - APIS (REIS; ALMEIDA FILHO, 2017). 
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4  METODOLOGIA 

 

Nesse capítulo, serão abordadas as técnicas e métodos utilizados para 

alcançar o objetivo da pesquisa. Será discriminado o objeto de estudo, a 

classificação da pesquisa, os procedimentos metodológicos e a tabulação e análise 

que foi executada para analisar os dados. 

 

4.1 Objeto de estudo  

 

Em 2013, o Estado da Bahia possuía 1.452 empreendimentos econômicos 

solidários, sendo que 1.153 são da zona rural e 190 da zona urbana, distribuídos por 

todo o território do Estado, segundo dados do Sistema de Informações em 

Empreendimentos Solidários. São empreendimentos distribuídos em associações, 

cooperativas, grupos informais e redes de cooperação cujos integrantes, em grande 

parte, possuem dificuldade no quesito geração de renda. Envolvidos nesse contexto, 

estão atores sociais empenhados com a questão, desenvolvendo e executando 

ações com o objetivo de promover o desenvolvimento econômico e social dos 

beneficiários (BRASIL, 2015b). 

O objeto de estudo desta pesquisa são os Centros Públicos de Economia 

Solidária – CESOL, do Estado da Bahia. Os Centros Públicos são espaços 

multifuncionais que prestam serviços de assistência técnica multidisciplinar, visando 

proporcionar sustentabilidade aos empreendimentos econômicos solidários. Suas 

atividades desenvolvem-se por meio de assistência técnica multidisciplinar, 

prestando serviços em diversas áreas como: administrativa, comercial, produtiva, 
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contábil e jurídica. Esses centros disponibilizam para seus beneficiários espaços 

para comercialização e capacitação (MEIRA e ALMEIDA FILHO, 2016). 

Atualmente existem dez centros públicos em atividade; no entanto, nessa 

pesquisa serão analisados os centros públicos que participaram do programa do 

governo do estado da Bahia, no período de 2013 a 2016. A gestão dos centros 

públicos aconteceu na Bahia, de duas maneiras: a primeira foi no período de 2008 a 

2011, em que a gestão se dava de forma direta, ou seja, a Sesol era a responsável 

direta, juntamente com a SETRE, pela administração de três centros públicos. A 

partir de 2012, após uma parceria da SETRE com o Programa Vida Melhor, os 

centros públicos passaram a ser geridos por Organizações Sociais, que são 

instituições de direito privado sem fins lucrativos, que participaram de um certame 

licitatório e, após serem selecionadas, assinaram contrato com a SETRE para a 

administração de centros públicos. No mapa abaixo estão expostos os centros 

públicos objeto de estudo, de acordo com seus territórios de identidade. 

  

Figura 1 – Mapa dos centros públicos estudados. 

 

Fonte: Elaborada pela autora. 
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São treze centros públicos que fazem parte do estudo; no entanto, no mapa, 

as Regiões Metropolitana II, III e IV estão representadas no mapa como 

Metropolitano de Salvador, por isso, o mapa apresenta onze centros públicos. O 

Território Médio Rio de Contas e Baixo Sul; Itaparica e Semiárido Nordeste II, e 

Piemonte Norte do Itapicuru e Piemonte da Diamantina fazem parte de territórios 

diferentes, mas representam o mesmo centro público, respectivamente. Os demais 

territórios em destaque representam juntamente com os já citados, o objeto dessa 

pesquisa. Cada território representa o conjunto de cidades. 

 

4.2 Classificação da pesquisa 

 

Para Gil (2002), a pesquisa serve para responder à questão de um problema 

e classifica-se, quanto ao objetivo, como exploratória, descritiva e explicativa. Na 

pesquisa exploratória, o pesquisador tem mais proximidade com o problema e seu 

objetivo é aperfeiçoar as ideias e descobrir as intuições; a pesquisa descritiva tem 

como um de seus objetivos descrever as características de uma população 

estabelecida, de um fenômeno ou a relação entre variáveis; a pesquisa explicativa 

revela os motivos dos acontecimentos, é a que mais aproxima os conhecimentos da 

realidade. Diante do exposto, no que tange ao objetivo, essa pesquisa será uma 

pesquisa descritiva, pois se pretende realizar uma pesquisa avaliativa da política de 

economia solidária na Bahia. Quanto à forma de abordagem será uma pesquisa do 

tipo quantitativa e o método indutivo. 

A pesquisa classifica-se, quanto à técnica em: bibliográfica, documental, 

experimental, expost-facto, levantamento, estudo de caso e pesquisa-ação (GIL, 

2002). Nesse caso, quanto à técnica, será uma pesquisa do tipo bibliográfica, cujos 

dados serão obtidos através de livros, artigos, e sites oficiais de instituições; e 

documental, pois será realizada coleta de documentos de uso de instituições acerca 

de ações e projetos para empreendimentos econômicos solidários na Bahia.  

 

4.3 Procedimentos Metodológicos 

 

Inicialmente, foi realizada uma revisão bibliográfica contemplando as 

temáticas e conceitos de políticas públicas, avaliação de políticas públicas, tipos de 
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avaliações de política pública, economia solidária e política de economia solidária, 

para que se tivesse uma contextualização acerca do que se pretendia estudar. 

Como a pesquisa é uma análise das políticas públicas de economia solidária, 

explanar o conceito de políticas públicas foi indispensável nesse trabalho, pois 

possibilitou uma melhor compreensão de todo conteúdo, uma vez que, a pesquisa 

está direcionada para as políticas públicas e compreender o histórico, conceito e 

algumas ações de políticas públicas, facilitou o conhecimento desse universo das 

políticas públicas. 

No que se refere à avaliação de políticas públicas e o tipo de avaliação, 

discorrer sobre o tema foi primordial, pois nessa pesquisa utilizou-se um tipo de 

avaliação específica, que foi a avaliação de resultados, e para entender o motivo da 

escolha e a finalidade dessa avaliação de resultados foi necessário compreender a 

aplicação dos outros tipos de avaliações de políticas públicas, possibilitando 

conhecer, de fato, a avaliação que deveria ser utilizada. Já as temáticas “economia 

solidária” e “políticas públicas de economia solidária” eram indispensáveis nesse 

estudo, visto que, essas duas temáticas são a base dessa pesquisa. Com isso, 

percebemos que os conteúdos abordados se conectam entre si. Para essa análise, 

a técnica de pesquisa utilizada foi à análise do site da Secretaria de Emprego, 

Renda e Trabalho – SETRE (SESOL) e de artigos científicos, livros e teses. Essa 

pesquisa permitiu identificar os principais programas de economia solidária da 

Bahia, bem como suas ações e benefícios.  

Na segunda etapa, a fim de atender os dois primeiros objetivos específicos, 

foram realizados levantamentos através do site da SETRE, das políticas de 

economia solidária da Bahia. Nesse levantamento foram extraídas as principais 

políticas de economia solidária do Estado e caracterizado a operacionalização 

dessas políticas. Com a finalidade de atender o terceiro objetivo, foram realizados na 

terceira etapa, levantamentos de dados secundários visando analisar a efetividade 

da política de economia solidária, através do projeto Cesol vinculado ao programa 

Bahia Solidária, na agenda de políticas públicas do Estado. A pretensão foi 

investigar o estágio de maturidade do processo e das ações previstas na 

implementação do Cesol, no objetivo de avaliar os resultados desse programa na 

política de economia solidária do Estado. Para isso, foi utilizada a avaliação de 

resultados, pois nesse tipo de avaliação estima se os resultados atenderam ao 
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objetivo planejado. Os dados secundários utilizados para essa etapa foram relatórios 

com dados das ações dos centros públicos. 

Foram analisados treze centros públicos que estão espalhados pelos 

territórios de identidade do Estado. As bases de dados utilizados na coleta foram: 

artigos; site de instituições oficiais; relatórios das organizações sociais responsáveis 

pelo Cesol enviados à SETRE; e os relatórios de atividades dos centros públicos 

elaborados pela SETRE, a partir dos relatórios dos centros públicos enviados a ela. 

O quadro abaixo descreve como se sucedeu essa análise. 

 

  

Quadro 6 – Resumo das etapas da análise 
Etapa Objetivo Documentos Analisados 

1ª 
etapa 

Abordagens dos seguintes temas: políticas públicas; 
avaliação de políticas públicas; tipos de avaliação de 
políticas públicas; economia solidária e políticas de 
economia solidária. 

 
Artigos científicos, livros e teses 

2ª 
etapa 

Identificar as políticas públicas voltadas ao fomento da 
economia solidaria no Estado da Bahia. 
Atender os dois primeiros objetivos específicos: 
identificação das políticas públicas economia solidária do 
Estado e Caracterizar a estrutura operacional de 
execução das políticas públicas associadas à economia 
solidária na Bahia. 

Artigos; site da SETRE; Editais 
(09/2012; 03/2013 e 06/2018). 

3ª 
etapa 

Análise de algumas metas dos centros públicos em 
estudo 

Relatórios dos centros públicos 
elaborados pela SETRE a partir 
dos relatórios enviados pelos 
centros públicos. 

Fonte: Elaborado pela autora 
 

 

4.4 Tabulação e Análise dos dados  

 

Após a efetivação da primeira e segunda etapa, buscou-se atender ao terceiro 

objetivo específico da pesquisa, que era identificar e analisar algumas metas dos 

centros públicos. Para essa análise, foi realizada a seleção de algumas metas 

encontradas nos relatórios elaborados pela SETRE a partir dos relatórios recebidos 

pelos centros públicos.  Em seguida, utilizaram-se os dados obtidos dos registros 

desses relatórios para a elaboração das tabelas na planilha do Excel. Essa 

ferramenta possibilitou gerar gráficos com informações dos resultados das metas de 

cada centro público por ano, e tabelas com o acumulado das metas de cada centro 

público por período.  

Os relatórios analisados foram elaborados pela SETRE, a partir dos relatórios 

enviados pelos centros públicos à secretaria, ou seja, os centros públicos enviavam 
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trimestralmente relatórios à secretaria prestando conta dos serviços executados. Por 

sua vez, a secretaria em resumo, elaborava um relatório anual referente aos 

trimestres de determinado ano baseado nas informações fornecidas pelos Cesol. Os 

relatórios são um meio de prestação de contas dos serviços executados pelos Cesol 

aos EES e enviados à SETRE. O quadro abaixo mostra as etapas do relatório. 

 

Quadro 07 – Etapas de relatório elaborado pela SETRE, das ações dos Centros 

Públicos de Economia Solidária da Bahia. 

Tópico Atribuições 

Capa 
Nome do governo do Estado e da SETRE, número do contrato, nome 
da OS e CESOL, período do relatório. 

Sumário  

Introdução 
Breve descrição do objetivo do relatório e informação sobre o centro 
público. 

Perfil do serviço publicizado O perfil do centro público. 

Informações sobre a gestão 
do contrato 

 

 
Metodologia 

 Realização do acompanhamento, monitoramento e avaliação do 
centro em análise.  

Tabela com o comparativo 
das metas pactuadas e dos 
resultados alcançados; 

Nessa tabela estão discriminadas as metas estabelecidas para os 
Cesol. 

Comentários sobre os 
resultados; 

Etapa em que a secretaria realiza discussões acerca de cada meta 
executada pelo centro público. 

Demonstrativo de receitas e 
despesas do período; 

 Uma tabela com receitas e despesas do centro público. 

Análise das receitas e 
despesas; 

Análise das receitas e despesas do montante investido no centro, pela 
secretaria. 

Avaliação da satisfação dos 
usuários; 

Transcreve para o relatório as informações acerca de satisfação de 
usuário contidas no relatório do Cesol em análise. 

Manifestações da Ouvidoria 
Geral do Estado; 

Informação sobre reclamação sobre o Cesol recebida na Ouvidoria 
Geral do Estado. 

Notificações dos órgãos de 
controle; 

Informação sobre alguma notificação que o Cesol recebeu de algum 
órgão de controle.  

Análise do cumprimento das 
cláusulas contratuais; 

Avalia se houve descumprimento, do centro público em análise, de 
alguma meta estabelecida. 

Aplicação de descontos; Informação se houve algum desconto para os centros públicos 
referente ao não-cumprimento de alguma meta. 

Recomendações; Orientação fornecida pela secretaria ao Cesol acerca de alguma 
informação ausente no relatório enviado ao SETRE. 

Parecer conclusivo. Informação final sobre o exame do relatório enviado a secretaria pelo 
centro público. 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Embora o relatório possua várias etapas, para efeito dessa pesquisa foi 

utilizada apenas a etapa da tabela com o comparativo das metas pactuadas e dos 

resultados alcançados e os comentários sobre os resultados que foram utilizados 
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para obter alguma informação sobre a execução das metas. Na tabela estão 

discriminadas apenas doze metas com dados quantitativos mostrando o número de 

metas previstas e de realizadas referente à sua execução. No entanto, essa 

pesquisa utilizou apenas sete metas das doze descritas no relatório, pois foram as 

mais importantes para atender ao objetivo da pesquisa. As sete metas foram 

analisadas em todos os centros públicos, porém a análise não foi uniforme para 

todos os Cesol devido a divergências no período, e na execução de suas atividades. 

Foram analisados relatórios anuais elaborados pela secretaria a partir dos 

relatórios enviados à SETRE pelos centros públicos, no entanto, na ausência dos 

relatórios anuais utilizou-se alguns relatórios trimestrais referentes a cada ano da 

análise. O total de relatórios analisados foi de noventa e dois. O quadro abaixo, 

mostra de forma mais clara o quantitativo de relatórios analisados e também dos que 

foram acessados.  

 

Tabela 01 – Número de relatórios acessados e analisados 

CESOL Número 
relatórios 
acessados 
Trimestral 

Número 
relatórios 
acessados 
Anual 

Total 
relatórios 
acessados 

Número 
relatórios 
analisados  
Trimestral 

Número 
relatórios 
analisados 
Anual 

Total de 
relatórios 
analisados 

Reg. Metrop. 
Salvador II 

12 1 13 8 1 9 

Reg. Metrop. 
Salvador III 

16 3 19 4 3 7 

Reg. Metrop. 
Salvador IV 

11 2 13 4 2 6 

Bacia do Jacuípe 16 2 18 8 2 10 
Sertão Produtivo 15 2 17 8 2 10 

Sertão S. 
Francisco 

15 3 18 4 3 7 

Litoral Sul 15 3 18 4 3 7 
Recôncavo 12 1 13 8 1 9 
Irecê 8 0 8 8 0 8 
Itaparica e Sem. 
Nordeste II 

8 0 8 8 0 8 

Médio R. C. 
Baixo Sul 

8 2 10 0 2 2 

Piem. N. Itap.e 
Piem. Diamantina 

8 1 9 4 1 5 

Portal do Sertão 8 0 8 8 0 8 

Total Geral de 
Relatórios 
Acessados 

172 Total Geral de 
Relatórios 
Analisados 

96 

Fonte: Elaborada pela autora.  
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Ao observar a tabela acima percebe-se que houve análise de relatório anual e 

trimestral. Essa questão se explica pelo fato de que alguns centros públicos não 

estavam com o relatório anual elaborado, mas os trimestrais referentes ao ano 

analisado estavam produzidos. Então, para os centros públicos que não tinham 

relatório anual foram analisados quatro relatórios trimestrais para o referente ano. 

Por esse motivo, o número de relatórios trimestrais é maior do que o anual, pois o 

anual é um relatório para um ano e o trimestral, para completar um ano necessita de 

quatro relatórios. 

A disparidade na quantidade dos relatórios existentes na tabela deve-se ao 

fato mencionado anteriormente bem como, ao período de análise dos centros 

públicos, pois alguns centros foram analisados no período de quatro anos: Região 

Metropolitana de Salvador III, Bacia do Jacuípe, Sertão Produtivo, Sertão São 

Francisco e Litoral Sul; outros no período de três anos: Região Metropolitana de 

Salvador II e IV e Recôncavo; e também no período de dois anos: Irecê, Itaparica e 

Semiárido Nordeste II, Médio Rio de Contas e Baixo Sul, Piemonte Norte do 

Itapicuru e Piemonte da Diamantina, e Portal do Sertão. Foram analisados ao todo 

96 relatórios e 172 relatórios acessados, ou seja, além dos relatórios analisados 

tiveram relatórios que foram acessados sem a realização da análise. 
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5  ANÁLISE DOS RESULTADOS 

 

Nesse capítulo será realizada a análise das metas propostas através de 

dados dos relatórios das organizações sociais conveniadas com o governo do 

estado para atuarem como CESOL. No entanto, os relatórios utilizados nessa 

pesquisa foram elaborados pela SETRE a partir dos dados encontrados nos 

relatórios das organizações sociais. Embora a gestão dos centros públicos tenha 

iniciado em 2008 e ter passado por gestão direta e indireta, para essa apreciação 

serão apenas analisados os centros públicos do período de 2013 a 2016, por terem 

dados mais completos e necessários para a pesquisa, em relação aos períodos 

anteriores e posteriores ao mencionado. Com isso, dentro desse período, 

enquadram-se apenas os centros públicos por gestão de contratos. O tipo de 

avaliação proposto na pesquisa é o que será executado nesse capítulo: a avaliação 

dos resultados das ações dos centros públicos. 

  

5.1 O Centro Público de Economia Solidária da Bahia - CESOL 

 

No capítulo 3, foram abordadas as ações da política de economia solidária da 

Bahia para o fomento aos empreendimentos econômicos solidários. Em resumo, o 

capítulo mencionado mostrou que para a execução das políticas foi criado o 

programa Bahia Solidária com três eixos, nos quais os centros públicos se inserem. 

Os centros Públicos são uma estratégia de políticas públicas de economia solidária. 

Dentre as estratégias utilizadas pela SETRE, para atender à demanda da política de 

economia Solidária, o Cesol foi escolhido para essa pesquisa, por ser o programa de 
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economia solidária desenvolvido pela SETRE/SESOL que desenvolve várias ações, 

como visita técnica, assistências técnicas em várias áreas, promove também 

capacitações e comercialização.  Seu objetivo é atender aos empreendimentos que 

possuem o perfil de economia solidária, prestando serviços de assistência técnica. 

De acordo com Oliva, Reis e Meira (2009), a implantação dos Centros 

Públicos na Bahia adveio da carta enviada ao Fórum Baiano de Economia Solidária, 

ocorrido em 2007, pelo movimento baiano de economia solidária. Essa carta 

reivindicava a atuação do Estado sobre a economia solidária, com ações como 

marco legal e criação de centros públicos. As autoras acrescentam que a referência 

para a instalação dos centros no Estado foram experiências desenvolvidas pela 

Secretaria Nacional de Economia Solidária – SENAES, que já havia implantado 

centros públicos em municípios do Sul e Sudeste do país. Ainda segundo as 

autoras, a inauguração do primeiro Cesol na Bahia foi em 2008, na cidade de 

Salvador, atendendo cerca de 2.560 pessoas. Meira e Almeida Filho (2016) abordam 

que a implantação dos centros públicos no Estado da Bahia foi uma ação pioneira 

no território nacional, uma vez que as implantações anteriores ocorreram por meio 

da SENAES, na esfera municipal. 

Os Centros Públicos de Economia Solidária são espaços constituídos de 

múltiplas funções, que oferecem aos empreendimentos com perfil coletivo e solidário 

assistência técnica multidisciplinar em várias áreas, como por exemplo, 

administrativas, comercial, produtiva, contábil e jurídica, com o intuito de 

sustentabilidade dos grupos. São oferecidos também, pelos centros, atividades de 

formação e comercialização, espaços para a realização de eventos, atividades 

culturais, reuniões de fóruns e redes de economia solidária, e articulação de ações 

de desenvolvimento local e territorial. A sua finalidade é fornecer a prestação e 

gerenciamento de serviços de assistência técnica aos empreendimentos e redes de 

economia solidária (VASCONCELOS et al., 2015a). 

Na Bahia, a configuração dos centros públicos aconteceu em dois aspectos: a 

abrangência da assistência (estadual e territorial) e a maneira pela qual foi 

implantada, a qual se dividiu em dois momentos: execução de forma direta e 

execução através de contratos de gestão. Ultimamente, a metodologia utilizada para 

a atuação do projeto está vinculada à ação do Programa Estadual de Inclusão Sócio 

Produtiva - Vida Melhor. Esse programa foi desenvolvido através do Decreto n. 

13.167/2011 com o objetivo de incluir, de forma socioprodutiva, pessoas que se 
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encontravam em situação de pobreza e com potencialidade de produção (REIS; 

ALMEIDA FILHO, 2017). 

O modelo de gestão direta foi instalado no período de 2008 a 2011. Foram 

quatro anos de tentativa de implantação, com a previsão de inaugurar trinta centros 

públicos; no entanto, ao final desse período, foram implantados apenas três centros 

cujos territórios eram: Centro Público de Salvador, Cesol Portal do Sertão e Cesol 

Conquista. A adesão ao Programa “Vida Melhor” pela secretaria, em meados de 

2011, possibilitou a incorporação dos centros ao programa, que propôs uma 

metodologia de assistência técnica continuada aos empreendimentos apoiados, em 

um período mínimo de vinte meses. No entanto, a partir de 2012, esse novo modelo 

de gestão foi adotado pela secretaria sob a administração da Sesol, como modelo 

de gestão por contrato, através das organizações sociais. Esse modelo conseguiu 

ampliar o número dos centros públicos do Estado aumentando para o número de 

territórios, dos vinte e seis territórios de identidade do Estado, visando, até o ano de 

2015, atingir mais catorze territórios (VASCONCELOS et al., 2015b). 

Essa gestão recebeu apoio financeiro da Fundação de Combate à Pobreza – 

Funcep, com investimento no valor de R$ 840.000,00 (oitocentos e quarenta mil 

reais) em infraestrutura, equipamentos e operacionalização dos serviços, em 2008; 

R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais), em 2009; R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), 

em 2010, e R$ 450.000,00 (quatrocentos e cinquenta mil reais), em 2011. A 

operacionalização técnica dos conteúdos, a gestão técnica e o planejamento de 

equipamento foram geridos através de um conselho gestor paritário, constituído por 

entes da sociedade civil (empreendimentos de entidades de apoio) e governo. A 

Secretaria e a Superintendência eram responsáveis pela manutenção dos centros e 

pela gestão administrativa (OLIVA; REIS e MEIRA, 2009).  

De acordo com Vasconcelos, et al. (2015a), o processo de gestão por 

contrato dos centros públicos teve seu início no ano de 2012. Os autores aduzem 

que se trata de um instrumento de gestão com a finalidade de administrar os centros 

públicos da Bahia, através de instituições tituladas como organizações sociais. 

Essas instituições deveriam participar de um processo licitatório e estar habilitadas 

para cumprir os critérios exigidos no edital. Essa metodologia de gestão que foi 

empregada diz respeito a uma parceria entre o Estado e a sociedade civil com a 

finalidade de promover aos beneficiários a prestação de serviços de assistência 

técnica para os empreendimentos com perfil econômico solidário (MATOS et al., 
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2015). Para participar do edital seria fundamental que os interessados possuíssem 

comprovação de entidade jurídica de direito privado sem fins lucrativos, não 

podendo ser:  

 

Entidades de benefício mútuo, destinadas a proporcionar bens ou serviços a 
um círculo restrito de associados ou sócios; Sindicatos, associações de 
classe ou de representação de categoria de profissional; Instituições 
religiosas ou voltadas para a disseminação de credos, cultos, práticas e 
visões devocionais e confessionais; Organizações partidárias e 
assemelhadas, inclusive suas fundações; entidades que comercializam 
planos de saúde e assemelhados, com finalidade lucrativa; escolas privadas 
dedicadas ao ensino formal não gratuito e suas mantenedoras; 
Cooperativas; Entidades desportivas e recreativas dotadas de estrutura ou 
escopo empresarial (SETRE, 2012, p. 3). 
 

 

Segundo a Secretaria do Trabalho, Emprego, Renda e Esporte (2012), para a 

administração dos Cesol são exigidos das organizações sociais documentos que 

comprovem a regularidade jurídico-fiscal e da situação econômico-financeira; 

proposta técnica com comprovação da experiência gerencial dos profissionais que 

compõem a diretoria executiva; da experiência gerencial; da capacidade técnica do 

seu corpo funcional; da experiência gerencial do coordenador geral do Cesol; de 

documento que caracterizam a qualidade dos serviços oferecidos; apresentação de 

informações acerca da eficiência prevista como orçamento de custeio; previsão de 

quantidades de empreendimento a ser assistido; documentos que comprovem 

parcerias com outras instituições; exposição de propostas que promovam as metas 

de Estudos de Viabilidade – EVE e proposta financeira do plano de trabalho. 

Os centros públicos são formados por profissionais de várias especialidades. 

O propósito do espaço físico dos centros é o atendimento aos empreendimentos, 

disponibilizando lojas solidárias; espaços de comercialização; sala para capacitação; 

salas de atendimento personalizado em gestão administrativa e financeira; e 

atendimentos sociais (VASCONCELOS, et al. 2015a). A figura 2, abaixo, mostra a 

metodologia de atuação utilizada pelos centros públicos na prestação de serviços de 

assistência técnica:  
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       Figura 2 – Metodologia de atuação dos centros públicos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

         Fonte: Adaptado de MATOS et al., 2015. 

 

 

Para e execução das ações, as organizações sociais realizam, primeiramente, 

o cadastro dos empreendimentos econômicos solidários; posteriormente, efetuam o 

diagnóstico, a fim de conhecer o perfil dos empreendimentos, em seguida organizam 

o agendamento de visitas aos grupos, com a finalidade de efetuar o estudo de 

viabilidade econômica e, por fim, elaboram uma proposta de atuação dos centros 

públicos para a execução de ações nos empreendimentos (MATOS et al., 2015). 

No que tange à seleção dos territórios, levaram-se em consideração as 

especificidades de cada território, bem como os perfis dos empreendimentos 

solidários envolvidos de cada região. Os empreendimentos atendidos pelos centros 

também precisavam atender a critérios como ilustra a figura abaixo: 

 

Figura 3 - Critérios para empreendimentos tornarem-se beneficiários do                                                                                                            

Programa. 

 Fonte: Adaptado de MATOS et al., 2015. 
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As exigências para ser beneficiário do programa eram que os 

empreendimentos deveriam estar cadastrados no CadÚnico ou possuir perfil com 

renda mensal de meio salário mínimo por pessoa; ser beneficiário de outras políticas 

públicas; fazer parte de comunidades ou povos tradicionais; ser baiano com idade 

entre 18 a 60 anos e possuir princípios de economia solidária (MATOS et al., 2015). 

Vasconcelos et al. (2015b) destaca que esse modo de gestão das 

organizações sociais possibilita uma atuação mais descentralizada no que tange à 

resolução de problemas simples, permitindo mais celeridade na resolução e 

negociação de assuntos como custos operacionais, tendo como ponto forte a 

possibilidade de execução direta por parte do Estado, dos serviços oferecidos pelos 

centros, porém sofre algumas limitações, como por exemplo, as questões 

orçamentárias que interferem no andamento dos centros públicos, uma vez que se 

submetem à lei orçamentária e decretos de contingenciamento do Estado. 

 

5.2 Avaliação dos Centros Públicos 

 

Para a verificação do cumprimento das metas dos Cesol são realizadas 

avaliações do tipo interna e externa. O capítulo 2, na seção que trata sobre 

tipologias de avaliação de políticas públicas, traz os conceitos de avaliação interna e 

externa. A avaliação interna nessa forma de gestão é de responsabilidade dos 

órgãos de deliberação e fiscal das organizações sociais (Unidades de 

Monitoramento - UMA); a avaliação externa é de responsabilidade das secretarias 

das áreas relativas aos serviços e atividades transferidos por meio do contrato de 

gestão, pelo Tribunal de Contas do Estado - TCE e pela Secretaria de 

Administração, através do Conselho de Gestão (MATOS et al., 2015). Dentre as 

diversas formas de avaliação, para análise dessa pesquisa foi utilizada a avaliação 

de resultados. A figura abaixo descreve a forma de avaliação das ações dos centros 

públicos administrados pelas organizações sociais, de forma indireta. 
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       Figura 4 – Avaliação dos centros públicos 

 

                   

 

 

 

 

 

 

     Fonte: Adaptado de (VASCONCELOS et al., 2015a). 

 

O processo de monitoramento dos contratos é realizado pela Sesol e a 

coordenação do programa Vida Melhor monitora os contratos e emite relatórios 

técnicos anuais baseados nas metas que foram pactuadas, e na economicidade do 

desenvolvimento das cláusulas contratuais. São inseridos também nos relatórios: 

panorama geral dos resultados dos centros; notificações e penalidades; descontos 

financeiros de instituições sem cumprimento das metas (VASCONCELOS et al., 

2015b). 

A avaliação das ações dos centros públicos inicia-se a partir da elaboração de 

relatórios técnicos trimestrais, por meio das organizações sociais, com conteúdo 

acerca das atividades planejadas para o trimestre examinado, e depois é 

encaminhado à SETRE. A secretaria emite relatório técnico e encaminha para o 

secretário da SETRE e ao órgão deliberativo da Organização Social (UMA) até o 

último dia do mês seguinte ao mês de recebimento do incentivo financeiro de cada 

trimestre, e para o Tribunal de Contas um mês após o final do exercício financeiro. 

Os relatórios são conduzidos para o Comitê Gestor do Programa Vida Melhor 

objetivando a padronização dos relatórios que são submetidos ao Conselho de 

Gestão das Organizações Sociais – CONGEOS (VASCONCELOS et al., 2015a). 

A avaliação tratada nesse tópico, dentro do contexto de tipos de avaliação, se 

resume à avaliação interna e externa, fator que não é o objetivo do trabalho, que é 

analisar os resultados desta política pública de economia solidária; todavia, a 

elaboração dos relatórios gera dados para análise de sua efetividade, através dos 

centros públicos da Bahia para os empreendimentos econômicos solidários. Para 
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isso, o tipo de avaliação utilizado na pesquisa foi a avaliação de resultados, que visa 

identificar os resultados do programa que será exposto na próxima seção. 

 

5.3 Análise dos Centros Públicos Gestão por Contratos (2013 – 2016) 

 

Como mencionado na seção anterior, no capítulo 2, a pesquisa aborda as 

tipologias de avaliação de políticas públicas. A pesquisa traz diversos tipos de 

avaliação de uma política pública, como: ex-ante; intermediária; ex-post; formativa; 

somativa; resultados e de impactos. A seção anterior abordou o tipo de avaliação 

que os centros públicos recebem para que possam permanecer, sendo mantidos 

pelo Estado, realizando as avaliações internas e externas. As avaliações internas 

são realizadas pelos envolvidos, nesse caso, as Unidades de monitoramento; já a 

avaliação externa é realizada pela SETRE/SESOL; Comitê do Programa Minha 

Vida e TCE. 

Para atender o objetivo da pesquisa, que é analisar os resultados das ações 

dos Centros Públicos de Economia Solidária – CESOL, do Estado da Bahia, 

enquanto agente promotor de políticas públicas de economia solidária, optou-se por 

utilizar, dentre os vários tipos de avaliações mencionadas neste trabalho, a 

avaliação de resultados, pois proporciona saber a medida que os resultados 

esperados do programa alcançaram o objetivo traçado (NEPP, 1999). Foram 

analisados os centros públicos do período de 2013 a 2016 por terem dados mais 

completos e necessários para a pesquisa, em relação aos períodos anteriores e 

posteriores ao período mencionado. Com isso, dentro desse período enquadram-se 

apenas os centros públicos por gestão de contratos.  

Os centros públicos gestão por contratos administrados por organizações 

sociais no período de 2012 a 2018 são os Cesol dos seguintes territórios: Bacia do 

Jacuípe 1; Região Metropolitana de Salvador 2; Região Metropolitana de Salvador 3; 

Região Metropolitana de Salvador 4; Sertão Produtivo; Sertão do São Francisco; 

Litoral Sul; Recôncavo; Chapada da Diamantina; Irecê; Itaparica e Semiárido 

Nordeste II; Bacia do Rio Grande; Litoral Norte e Agreste de Alagoinhas; Médio Rio 

de Contas e Baixo Sul; Piemonte Norte do Itapicuru e Piemonte da Diamantina e 

Portal do Sertão. Contudo, ficaram de fora dessa pesquisa, os centros públicos: 

Chapada da Diamantina, Bacia do Rio Grande, e Litoral Norte e Agreste de 

Alagoinhas, por terem rescindindo o contrato, precocemente, impossibilitando a 
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realização da análise de seus dados. As metas que serão analisadas nessa 

pesquisa foram propostas nos editais de licitação, dos quais as organizações sociais 

participaram e as desenvolveram explanando seus resultados em relatórios. 

Os relatórios são os instrumentos de avaliação dessas instituições e tem 

como objetivo apresentar a análise de cumprimento das cláusulas contratuais e das 

metas acordadas, bem como a execução das ações referentes à efetivação do 

contrato. Para atingir um dos objetivos da pesquisa, que é identificar as metas 

propostas para o programa Cesol e os resultados alcançados, no contexto da 

economia solidária, foram analisados, nessa pesquisa, os relatórios elaborados 

pelos Cesol, sobre os resultados de suas ações, e sua performance em relação às 

metas estabelecidas. As metas estão presentes nos relatórios, e foram propostas no 

edital de licitação em que as organizações sociais participaram para a administração 

dos Cesol. O edital além de estabelecer os centros públicos que seriam 

administrados, estipulou doze metas que os centros públicos deveriam cumprir na 

realização de suas atividades com os empreendimentos. Essas metas foram as 

mesmas para todos os centros públicos, no entanto, essa pesquisa utilizou apenas 

sete metas das doze descritas no relatório, por se tratar das mais significativas para 

atender ao objetivo da pesquisa.  

As sete metas foram analisadas em todos os centros públicos, porém a 

análise não foi uniforme para todos os Cesol devido a divergências no período, e na 

execução de suas atividades que possuía uma quantidade estabelecida a ser 

cumprida. O quadro de metas existentes nos relatórios discriminava a quantidade de 

meta prevista e a quantidade de meta que o centro público conseguiu alcançar. Para 

cada trimestre tinha uma quantidade de meta estipulada a ser cumprida pelos 

centros públicos, alguns conseguiam alcançar ou ultrapassar a meta e outros não 

conseguiam alcançar a quantidade de meta estipulada, exceto as Oficinas temáticas 

cuja quantidade estipulada era de quatro oficinas em cada ano, com poucas 

exceções, e o EVE que não existia o acúmulo de quantidade por trimestre.   

É importante salientar que a média prevista de prestação de serviço referente 

às assistências técnicas, uma vez que, a quantidade de atendimentos acumulava a 

cada trimestre, era de 18 empreendimentos, ou seja, o centro que possuía num 

trimestre, 18 atendimentos, para o próximo trimestre somava essa quantidade aos 

18 atendimentos previstos o que totalizava 36 assistências previstas para o próximo 

trimestre e assim sucessivamente. No entanto, o que ocorria era que em 
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determinado trimestre alguns Cesol conseguiam atingir a quantidade prevista, outros 

ultrapassavam e outros não conseguiam cumprir a quantidade prevista para o 

trimestre devido a diversos fatores, e por se tratar de uma soma acumulada por 

trimestre, no final do ano desses trimestres que totalizava quatro, acontecia a 

disparidade entre os centros públicos no que diz respeito, a quantidade estabelecida 

para o cumprimento de meta. 

Para tanto, no intuito de alcançar a proposta foram analisadas as seguintes 

metas: Realização de Oficinas Temáticas; Estudo de Viabilidade Econômica; 

Assistência Técnica Gerencial; Assistência Técnica Sócioprodutiva; Assistência 

Técnica Específica, Assistência Técnica Comercial e Orientação para Acesso ao 

Crédito.  Vale ressaltar que os relatórios utilizados nessa pesquisa foram os 

elaborados pela SETRE e não os relatórios elaborados pelos centros públicos; 

entretanto, a SETRE elaborou os relatórios com base nos relatórios enviados pelos 

centros públicos.  

 

5.3.1 Realização de Oficinas Temáticas pelos Centros Públicos nos anos 2013 a 

2016 

 

De acordo com a SETRE (2013), as oficinas exercem a função de 

aprofundamento do conhecimento referente aos assuntos definidos pelos 

empreendimentos. Os assuntos tratados devem ser baseados no perfil do território e 

possuir relevância para os empreendimentos. Outro papel importante das oficinas é 

a aproximação dos beneficiários com a equipe do Cesol, pois possibilita uma 

parceria estruturada entre as partes envolvidas, tornando-se um aspecto 

fundamental para a Prestação de Assistência Técnica. Outros atributos das oficinas: 

mobilização, a fim de identificação dos empreendimentos; planejamento da atuação 

dos centros públicos junto aos beneficiários e a avaliação das oficinas realizadas, 

observando todos os ângulos. Nessas oficinas participam diversos 

empreendimentos distribuídos pelo território a que pertence o centro público, bem 

como, representantes de instituições públicas e privadas, como: Banco do Brasil e 

Banco do Nordeste, discutindo propostas e políticas de comercialização no âmbito 

da Economia solidária. O gráfico abaixo mostra resultados acerca de realização de 

oficinas pelos centros públicos no ano de 2013. 
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Figura 5 – Oficinas temáticas dos Centros Públicos de Economia Solidária da Bahia 

- 2013 

  Fonte: Elaborada pela autora 

 

 

Percebe-se que, na figura 5, dos sete centros públicos avaliados, quatro deles 

ultrapassaram a meta estabelecida, com destaque para o território Sertão do São 

Francisco que realizou vinte oficinas, alcançando cerca de 400% a mais do 

planejado, totalizando seu desempenho na avaliação do ano de 2013, de 500%, 

levando em consideração a meta de quatro oficinas por ano para cada centro 

público. Os Cesol Litoral Sul, Metropolitana de Salvador II e Metropolitana de 

Salvador IV alcançaram o resultado de 300% (12 oficinas), 300% (12 oficinas) e 

150% (seis oficinas), respectivamente. Os demais centros públicos, Região 

Metropolitana de Salvador III; Bacia do Jacuípe e Sertão Produtivo atingiram a meta 

prevista de quatro oficinas anuais, sendo uma em cada trimestre. Em 2014, 

conforme mostra a figura 6, outro centro público foi inserido para execução da 

política de Economia Solidária na Bahia, o Cesol Recôncavo. Esse centro público 

faz parte do mesmo edital dos Cesol 2013, porém suas atividades iniciaram a partir 

do meado de 2013 gerando assim, o relatório anual de 2014, ao invés de 2013. 
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Figura 6 - Oficinas temáticas dos Centros públicos de Economia Solidária da Bahia 

– 2014 

   Fonte: Elaborada pela autora  

 

 

Na figura 6, destacam-se dois territórios: a Região Metropolitana de Salvador 

II, com o alcance de 525% (21 oficinas) e o Sertão São Francisco com o resultado 

de 260% (26 oficinas de 10 previstas), 425% e 160% a mais da meta planejada, 

respectivamente. Em seguida, destacaram-se os Cesol: Metropolitana de Salvador 

IV, com total de 225% (nove oficinas) e Recôncavo, com o alcance de meta de 

119% (25 oficinas de 21 previstas). É importante destacar que a meta prevista para 

os centros públicos era de quatro oficinas por ano, com exceção dos centros 

Sertão São Francisco e Recôncavo que nesse ano tiveram como meta 

estabelecida 10 e 21 oficinas, respectivamente. Os demais centros públicos: 

Região Metropolitana de Salvador III; Bacia do Jacuípe; Sertão Produtivo e Litoral 

Sul limitaram-se em atingir apenas 100% da meta estabelecida. 

No ano de 2015, conforme mostra a figura abaixo, mais cinco centros públicos 

passam a fazer parte da análise. Esses novos centros públicos eram objeto de outro 

edital (03/2013), com a mesma finalidade de prestar serviço de assistência técnica 

aos empreendimentos econômicos solidários. O edital era do ano 2013; no entanto, 

devido a problemas com o repasse de verbas, o contrato foi firmado apenas em 

2015, com o desenvolvimento de suas atividades até 2016. Os centros públicos: 

Irecê, Itaparica e Semiárido Nordeste II, Médio Rio de Contas e Baixo Sul, Piemonte 
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Norte do Itapicuru e Piemonte Diamantina, e Portal do Sertão Produtivo foram os 

centros públicos objetos do edital mencionado.  

Em 2015 mostra que todos os treze centros públicos, objetos da pesquisa, 

conseguiram alcançar a meta prevista. A Região Metropolitana de Salvador II 

(475%) e Região Metropolitana de Salvador IV (425%) destacaram-se nesse ano, no 

que tange ao cumprimento das metas, realizando 19 e 17 oficinas, respectivamente. 

Em seguida, destacaram-se Irecê com 333% de alcance das metas, ou seja, 10 

oficinas de três metas previstas; e Piemonte Norte do Itapicuru e Piemonte 

Diamantina com 267% de alcance, que se refere a oito oficinas, de três previstas. 

 

   Figura 7 – Oficinas Temáticas dos Centros públicos de Economia Solidária da 

Bahia - 2015 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Fonte: Elaborada pela autora 
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Portal do Sertão realizaram cinco oficinas de três previstas, atingindo o percentual 

de 167% cada um; Médio Rio de Contas e Baixo Sul realizou seis oficinas das 
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de cinco oficinas de quatro previstas, com o resultado de 125% das metas previstas. 

Os demais centros públicos em análise neste ano, apenas cumpriram a meta 

prevista com a realização de quatro oficinas (100%). Vale destacar que os centros 

públicos: Irecê; Itaparica e Semiárido Nordeste II; Piemonte Norte do Itapicuru e 

Piemonte Diamantina; e Portal do Sertão tiveram como meta prevista, a realização 

de três oficinas. 

Observa-se que dos treze Cesol analisados nesse ano, apenas três centros 

públicos atingiram a meta conforme o previsto: Região Metropolitana de Salvador, 

Bacia do Jacuípe e Sertão São Francisco, os demais ultrapassaram a previsão. 

Inclusive, todos os novos centros públicos, com início das atividades desenvolvidas 

a partir desse ano, ultrapassaram o limite da meta prevista. Esse resultado pode ser 

justificado pelo fato de que a meta prevista para esses centros ter sido menor do que 

o habitual; nesse ano, devido ao não-repasse de verbas e a não-execução das 

atividades no primeiro trimestre.  

Na figura abaixo, percebe-se que dois centros públicos que faziam parte da 

análise desde 2013, não fazem parte da análise de 2016, a explicação para o 

ocorrido é que a Região Metropolitana de Salvador II e Região Metropolitana de 

Salvador IV (centros com execução de atividades até 2015) não tiveram seus 

contratos renovados, devido a uma decisão bilateral entre a organização social e a 

secretaria. A Organização social alegou que o Estado não estava repassando a 

verba de forma tempestiva.  
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Figura 8 – Oficinas Temáticas dos Centros públicos de Economia Solidária da Bahia 

- 2016 

  Fonte: Elaborada pela autora 
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da administração dos centros públicos por organizações sociais vinha se destacando 

no alcance das metas; contudo, em 2015 e 2016, esse Cesol se limitou apenas em 

atingir a meta prevista. Os centros públicos, Região Metropolitana III, Piemonte 

Norte do Itapicuru e Piemonte Diamantina, e Itaparica e Semiárido Nordeste II, 

também se limitaram apenas para o alcance das metas programadas. 

Esses resultados mostram que nos quatro primeiros anos de gestão dos 

centros públicos através de organizações sociais, foi possível cumprir a meta de 

mobilizar os empreendimentos, proporcionando uma visão panorâmica dos 
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números de empreendimentos existentes no território; a realização de palestras 

com discussão de temas importantes para a região relacionados também com a 

economia solidária; e a realização de diálogos com autoridades de instituições 

públicas e/ou privadas, propostas estas elencadas para a realização de oficinas 

através dos Cesol para os beneficiários. 

Analisando o desempenho dos centros públicos, referente a essa meta, 

conclui-se que todos os centros públicos conseguiram atingir o planejado e que 

independente de repasse ou não de verbas, essa meta não foi prejudicada, foi 

executada e até ultrapassada pela maioria dos centros públicos; entretanto, 

existem alguns questionamentos. Não estão explícitos, nos relatórios analisados, 

os resultados alcançados pelos empreendimentos a partir das oficinas. Se o 

aprendizado recebido pelos grupos causou algum efeito para si ou para a 

comunidade na qual vive, ou até mesmo se não causou nenhum efeito, não é 

possível visualizar essas informações nos relatórios. 

Outra questão implícita, ao analisar as metas nos relatórios, diz respeito ao 

motivo pelo qual a meta foi ultrapassada. A meta proposta era de quatro oficinas 

por ano, mas em sua maioria, os centros públicos a ultrapassou e não se conhece 

o motivo. Percebe-se que ao exceder a meta houve mudanças significativas, mas 

quais foram essas mudanças, também não está visível nos relatórios.  

Em relação ao número de meta estabelecida, alguns centros públicos tiveram 

a meta estipulada superior à dos demais centros, que foi o caso do Cesol 

Recôncavo (21 oficinas) em 2014, que no primeiro ano de execução sua meta foi 

aproximadamente cinco vezes além da meta prevista, que era de quatro oficinas; e 

o Sertão São Francisco que também em 2014 teve sua meta estipulada para 10 

oficinas. O motivo dessa divergência em relação a outros centros públicos não foi 

explicado nos relatórios. Alguns centros tiveram sua meta prevista inferior a quatro 

oficinas anuais, justificados por conta de alguns trimestres em que não se realizou 

nenhuma atividade, devido ao não-repasse de verbas, que foi o caso dos Cesol: 

Irecê, Itaparica e Semiárido Nordeste II, Piemonte Norte do Itapicuru e Piemonte da 

Diamantina, Portal do Sertão que tiveram como meta prevista três oficinas 

temáticas em 2015. A conclusão que se extrai dessa análise é que nessa meta de 

oficinas temáticas, os centros públicos tiveram resultados satisfatórios, mas os 

relatórios mostraram uma grande limitação no que diz respeito à visualização dos 

resultados.  
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5.3.2 Estudo de Viabilidade Econômica – EVE dos Centros públicos de Economia 

Solidária da Bahia 

 

Os estudos de viabilidade econômica realizados pelos centros públicos são 

efetivados através de visitas técnicas para o acompanhamento dos 

empreendimentos econômicos solidários de acordo com cada demanda individual. 

Alguns Cesol realizam uma mobilização e sensibilização para a apresentação do 

Centro. Basicamente, a metodologia utilizada pelos centros públicos para a 

atuação dos Cesol se resume da seguinte maneira: o centro público realiza o 

diagnóstico que identifica o perfil dos EES, se estão aptos para o estudo e suas 

demandas; em seguida, os centros públicos preenchem planilhas com as 

informações obtidas de custos e investimentos para produção; a identificação do 

ponto de equilíbrio e a margem de contribuição por tipo de produto produzido no 

EES; as receitas geradas; realiza o agendamento de visitas para otimização do 

tempo e recurso e elabora os planos de ação para os empreendimentos em 

atendimento (PA) que é acompanhado e implementado ao longo do processo de 

assistência aos empreendimentos e o cronograma de atividades. Os planos de 

ações são elaborados para cada empreendimento, por meio desse estudo, os 

centros públicos terão condições para declarar se um empreendimento está apto a 

ser encaminhado para o acesso ao microcrédito (SETRE, 2012). A figura 9, abaixo, 

mostra os resultados dos estudos realizados pelos centros públicos no ano de 

2013. 
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Figura 9 – Estudo de Viabilidade Econômica dos Centros públicos de Economia 

Solidária da Bahia - 2013 

 

  Fonte: Elaborada pela autora. 

 

 

No ano de 2013, metade dos centros públicos atingiram a meta estabelecida 
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Região Metropolitana de Salvador IV, com 111%; Bacia do Jacuípe e Sertão 

Produtivo, com 109%, realizando 60 e 59 estudos, respectivamente. A Região 

Metropolitana de Salvador II, Sertão São Francisco e Litoral Sul apenas atingiram a 

meta de 100%.  

Em 2014, representado pela figura 10, acima, igualmente ao ano de 2013, 

todos os centros públicos realizaram os diagnósticos através do EVE nos 

empreendimentos. Porém, é importante destacar que no ano de 2014, cerca de 

90% dos centros públicos ultrapassaram a meta prevista de 72 estudos, de 

maneira considerável. 
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Figura 10 – Estudo de Viabilidade Econômica dos Centros públicos de Economia 

Solidária da Bahia – 2014 

 Fonte: Elaborada pela autora. 
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Médio Rio de Contas e Baixo Sul, também não alcançaram a meta prevista, 

atingindo os resultados de 55 estudos (65%), 11 estudos (79%) e 32 estudos (89%), 

respectivamente. 

 

Figura 11 – Estudos de Viabilidade Econômica dos Centros públicos de Economia 

Solidária da Bahia 2015 

  Fonte: Elaborada pela autora.  
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Francisco (12 oficinas); Litoral Sul (12 oficinas); Recôncavo (72 oficinas); Irecê (36 

oficinas); Itaparica e Semiárido Nordeste II (36 oficinas); Médio Rio de Contas e 

Baixo Sul (36 oficinas); Piemonte Norte Itapicuru e Piemonte Diamantina (36 

oficinas) e Portal do Sertão (36 oficinas). Essa situação deve-se à não-uniformidade 

dos centros para aplicação da meta durante os trimestres, ou seja, alguns centros 

públicos conseguiram realizar a meta em todos os semestres e isso aumenta o 

número de EES assistidos, outros executam a meta em alguns trimestres.  

A figura 12, abaixo, mostra o desempenho dos Cesol no alcance dessa meta 

no ano de 2016. Nesse ano ficaram de fora os Centros: Região Metropolitana de 

Salvador II e Região Metropolitana de Salvador IV, pois tiveram seus contratos 

encerrados. 

 

Figura 12 – Estudos de Viabilidade Econômica dos Centros públicos de Economia 

Solidária da Bahia - 2016 

  Fonte: Elaborada pela autora. 

 

Analisando esse gráfico, percebe-se um fato interessante, as metas entre os 

centros públicos foram semelhantes; no entanto, seis empreendimentos tiveram a 
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cinco centros tiveram uma meta para a aplicação do EVE de 72 empreendimentos 

para todos os demais centros públicos. Esses centros públicos alcançaram 

resultados na aplicação do EVE, como: Irecê 69 empreendimentos (96%); Itaparica 

e Semiárido Nordeste II 72 empreendimentos (100%); Médio Rio de Contas e Baixo 

Sul 49 empreendimentos (68%); Piemonte Norte do Itapicuru e Piemonte Diamantina 

72 empreendimentos (100%) e Portal do Sertão 81 empreendimentos (113%). 

Os resultados mostrados nos gráficos acima mostram que todos os centros 

públicos foram efetivos no cumprimento da meta; todavia, alguns tiveram resultados 

pouco expressivos, abaixo do previsto, mas que de alguma forma contribuiu para o 

desenvolvimento do centro. A explicação para o não-cumprimento da meta em 

alguns casos deve-se ao fato de alguns empreendimentos não possuírem 

características ou perfil para receber o estudo. Outros estavam desorganizados e 

desestruturados, impossibilitando, dessa maneira, a continuidade do estudo. De 

acordo com os relatórios, os estudos de viabilidade têm o objetivo de 

sustentabilidade econômica dos empreendimentos. Esse tipo de estudo contempla 

todos os aspectos dos EES como: histórico, questões técnicas, econômicas e de 

gestão permitindo à organização e viabilização da produção e comercialização, 

assim como, identificação das demandas e alcance da meta. 

Nos primeiros anos, ao analisar todos os centros públicos, em sua maioria, as 

metas estabelecidas foram ultrapassadas. Com isso, subentende-se que foram 

realizados estudos para mais centros públicos do que o planejado, mas o porquê do 

ocorrido e as vantagens alcançadas não são explanados. Nos dois primeiros anos, a 

análise mostra que todos os empreendimentos analisados foram assistidos pelos 

centros com a execução do estudo de viabilidade econômica. No entanto, embora a 

análise mostre esse resultado positivo, nos relatórios não transparece a aptidão dos 

empreendimentos para acesso a programas que necessitam desse estudo. 

Analisando a figura dos dois anos mencionados, percebe-se a efetivação do estudo 

em todos os Cesol; contudo, não se sabe se parte dos EES, ou todos eles, podem 

estar aptos para serem encaminhados a programas de crédito, ou inaptos, que não 

poderiam ser encaminhados para acesso ao crédito ou outro programa que dependa 

da aprovação desse estudo.  

A disparidade do desempenho entre os anos se explica porque o EVE inicia 

seu diagnóstico a partir do segundo trimestre do primeiro ano e continua normal em 

todos semestres nos anos subsequentes. Então, nos primeiros anos de gestão, 
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nesse caso de 2013, ocorreu um prejuízo de um trimestre e em casos de centros 

públicos que tiveram atraso no repasse de verba, a avaliação só aconteceu a partir 

do terceiro trimestre, perdendo, assim, dois trimestres. Essas limitações causaram 

alterações nos resultados do EVE dos centros públicos no primeiro ano de gestão. 

No caso do ano 2014, não houve prejuízos na realização do EVE, pois todos os 

Cesol realizaram o estudo de viabilidade a partir do primeiro trimestre. Nos anos 

2015 e 2016, o número de atendimentos foi inferior ao de 2013 e 2014. Esse 

cenário se explica, porque nesses anos houve problema de repasse de verbas em 

alguns trimestres, então alguns deles não tiveram execução da meta estabelecida. 

Com isso, entende-se que a falta de verba prejudicou o andamento de alguns 

centros. Outra limitação dos relatórios é a ausência de explicações do não-repasse 

de verba, bem como quais prejuízos o atraso da verba causou aos centros 

públicos; outra restrição encontrada foi a impossibilidade de visualização das 

informações. 

Ao observar as figuras nos últimos dois anos da análise (2015 e 2016) 

percebe-se que existe uma disparidade ainda que pequena na quantidade da meta 

estabelecida entre os centros públicos que iniciaram a atividade em 2013. As 

metas do EVE são acumuladas no trimestre apenas para um ano, a cada ano 

inicia-se um novo ciclo, ou seja, novos estudos são realizados porque os anteriores 

já foram finalizados. O que ocorre com a diferença da quantidade de metas 

estabelecidas entre os centros é que, em alguns trimestres não ocorre o estudo 

devido a não viabilidade dos empreendimentos para receberem o estudo ou 

ausência de empreendimentos que necessitem do mesmo. Esses acontecimentos 

sucedem de forma diferenciada entre os centros ocasionando a discrepância na 

quantidade de meta prevista entre eles. Todos os treze centros públicos em análise 

tiveram uma uniformidade entre as quantidades de metas nos dois primeiros anos, 

porém ao longo dos anos os centros obtiveram limitações que impossibilitaram 

essa uniformidade, por isso os centros públicos com maior duração de execução 

de atividades tiveram esse entrave. 
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5.3.3 Assistência Técnica Gerencial fornecida aos empreendimentos dos Centros 

públicos de Economia Solidária da Bahia 

 

A Assistência Técnica Gerencial está relacionada com a gestão do 

empreendimento nas áreas de produção, administrativo-financeira, comercial e 

jurídica. Ela visa à implantação de procedimentos no que tange à capacitação do 

empreendedor para gerir e gerenciar seu negócio. Essa prestação de serviço 

assessora na delimitação de rotinas administrativas, como: estruturação do grupo e 

dos processos de trabalhos; traçar as competências e atribuições dos membros e a 

cognição sobre sua constituição formal (SETRE, 2013).  

No ano de 2013, os centros públicos executaram a prestação de serviço de 

maneira efetiva. Todos os Cesol cumpriram a meta de 100%, ou seja, assistência 

técnica a 36 empreendimentos, com exceção da Região Metropolitana II e a 

Região Metropolitana IV que excederam a meta, alcançando os resultados de 150 

% (54 assistências) e 183% (66 assistências), respectivamente. 

 

             

 Figura 13 – Assistência Técnica Gerencial dos Centros públicos de Economia 

Solidária da Bahia - 2013 

  Fonte: Elaborada pela autora. 
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Esse serviço de assistência técnica, assim como os outros serviços de 

assistência, iniciou suas ações, a partir do 3º trimestre, e mesmo iniciando no meio 

do exercício, obteve um desempenho significante, deixando explícito que os grupos 

estavam sendo assistidos por capacitações na área gerencial, atividade primordial 

para a gestão do negócio dos empreendimentos. Na figura abaixo, estão elencados 

os resultados alcançados dessa meta no ano de 2014. 

 

 Figura 14 – Assistência Técnica Gerencial dos Centros públicos de Economia 

Solidária da Bahia - 2014 

Fonte: Elaborada pela autora. 
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técnica em 128 empreendimentos; Sertão Produtivo (106%) atendeu, nesse ano, a 
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114 empreendimentos; Sertão São Francisco e Litoral Sul (100%) e Recôncavo não 

executou a meta nesse ano.  

Em 2015, quase metade dos centros públicos ultrapassaram a meta, mas de 

maneira moderada, que foi o caso dos centros públicos: Região Metropolitana de 

Salvador III, que tinha a meta prevista para atender 147 empreendimentos e atendeu 

a 150 empreendimentos, perfazendo o percentual de 109% e 102%, 

respectivamente; O Bacia do Jacuípe tinha meta prevista de atendimento de 165 

empreendimentos e atendeu a 173 empreendimentos, alcançando o percentual de 

105%;  o Sertão São Francisco e o Litoral Sul tinham a meta prevista de 132 

empreendimentos e tiveram o desempenho de 136 e 144 empreendimentos, 

representando o percentual de 103% e 109%, respectivamente. 

 

 

  Figura 15 – Assistência Técnica Gerencial dos Centros públicos de Economia 

Solidária da Bahia - 2015                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                   

    Fonte: Elaborada pela autora 
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empreendimentos econômicos solidários. No entanto, os centros públicos Região 

Metropolitana de Salvador II e IV não conseguiram alcançar a meta proposta de 147 

empreendimentos. Os resultados desses centros foram: 60 grupos assistidos com o 

percentual de 41% e 104 atendimentos alcançando um percentual de 71%. 

Os centros públicos Irecê, Itaparica e Semiárido Nordeste II; Médio Rio de 

Contas e Baixo Sul; Piemonte Norte Itapicuru e Piemonte Diamantina; e Portal do 

Sertão tiveram sua meta prevista para atender apenas 18 grupos. Essa meta 

prevista se justifica pelo fato de que esses centros públicos iniciaram suas atividades 

nesse ano e essa meta foi obrigatória a partir do terceiro trimestre. Esses centros 

públicos se limitaram, apenas, em cumprir a meta que foi estabelecida.  

Ao interpretar o gráfico abaixo, percebe-se que os centros públicos que 

iniciaram suas atividades em 2015, prestaram mais assistências do que os centros 

que iniciaram suas atividades em 2013. Observamos que apenas dois Cesol do 

grupo que iniciou as atividades em 2013 conseguiram cumprir a meta prevista. Os 

centros públicos Bacia do Jacuípe e Recôncavo atingiram a meta prevista de 188 e 

126 atendimentos, respectivamente, alcançando o percentual de 100%. Os demais 

centros desse grupo não conseguiram atingir a meta, mostrando os resultados de: 

Região Metropolitana III (91%), com 161 atendimentos; Sertão Produtivo (88%), com 

142 assistências; Sertão São Francisco (80%), com 121 atendimentos; Litoral Sul 

(81%), com 122 atendimentos, cujas metas estabelecidas eram: 168; 161; 151; 151, 

respectivamente. 
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 Figura 16 - Assistência Técnica Gerencial dos Centros públicos de Economia 

Solidária da Bahia - 2016                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                   

Fonte: Elaborada pela autora. 

 

 

Os centros que iniciaram as atividades a partir de 2015, com exceção do 

Cesol Médio Rio de Contas e Baixo Sul que alcançou o percentual de 93%, 

atendendo 84 empreendimentos, ultrapassaram a meta prevista de 90 atendimentos. 

Para esses centros públicos a meta foi a mesma, nesse ano. Os resultados 

alcançados desses Cesol foram: Irecê com 120%; Médio Rio de Contas e Baixo Sul 

com 100%; Piemonte Norte de Itapicuru e Piemonte Diamantina com 100% e Portal 

do Sertão com 110%. 

As figuras acima denotam a uma quantidade significativa de assistência dos 

Cesol aos empreendimentos solidários. Entende-se que durante o período em 

análise, foram desenvolvidas ações de capacitações e consultorias na área 

administrativa visando ampliar a gestão de negócio para esses grupos no que 

concerne à administração, área comercial e área jurídica. Essas capacitações e 

consultorias tornam os grupos habilitados para a gestão de seus empreendimentos; 

no entanto, não estão expostos nos relatórios os resultados alcançados pelos 

empreendimentos, através das capacitações recebidas. O desempenho dos centros 
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públicos em termos de percentuais é visível, mas não se encontra clareza da 

efetividade de suas ações para com os grupos assistidos. 

Percebe-se, nos anos 2015 e 2016, que as metas dos centros públicos não 

foram previstas de maneira uniforme para todos os centros. Esse cenário está 

explícito nos gráficos e pode ser explicado pelo fato de que os dados são 

cumulativos por trimestre. A cada trimestre a previsão de assistência é atender a 

dezoito empreendimentos, ou seja, o centro que possuía num trimestre 54 

assistências, para o próximo trimestre somado a dezoito visitas previstas, teria como 

meta prevista no próximo trimestre, 72 assistências e assim por diante. O que 

ocasiona na diferenciação entre eles são os entraves individuais dos centros 

públicos, ocorridos nos trimestres, como por exemplo, a falta de recursos, que 

impediu que todos os centros fizessem o mesmo percurso. Com isso, alguns centros 

públicos atendiam a quantidade prevista, outros ultrapassavam a quantidade e 

outros não conseguiam atingir a quantidade estabelecida resultando na disparidade 

entre os CESOL da meta estabelecida, em determinado ano. Essa variação 

aconteceu com os centros que desenvolveram suas atividades desde 2013 e 

persiste durante as demais assistências, exceto Oficinas Temáticas e EVE.  

No período em análise, uma quantidade significativa de centros públicos 

ultrapassou a meta prevista. Assim, é possível concluir que esses Cesol alcançaram 

resultados satisfatórios no atendimento das metas estabelecidas. Entretanto, não 

está à vista nos relatórios o porquê de as metas terem sido ultrapassadas e nem 

tampouco os resultados dessas ações. No caso do não-alcance das metas 

previstas, alguns relatórios informaram o motivo. O Sertão produtivo que teve uma 

queda em 2015 e 2016 informou no relatório que não foi possível inserir novos 

empreendimentos em suas ações por falta de recursos; informa, ainda, que houve 

atraso no repasse de verbas. Como consequência da ausência da verba, a equipe 

foi restruturada, não foi possível contratar profissionais da área de Assistência 

Social, Contabilidade e Psicologia. Para contornar a situação, esse Cesol informou 

que utilizou novas estratégias de trabalho, a fim de manter um serviço de qualidade.  

A Região Metropolitana de Salvador IV relatou que ocorreram muitas dificuldades e 

limitações em 2015 e que o fechamento do Cesol IV, em Sussuarana, impactou e 

inviabilizou o cumprimento da meta. O centro público Sertão São Francisco apenas 

informou que o retardamento do cumprimento da meta devia-se ao não-repasse de 

verba. O Médio Rio de Contas e Baixo Sul justificou o não-cumprimento da meta em 
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2015, pelo não-repasse de verbas e que teve como consequência, a equipe 

dispensada de seus serviços. Os demais centros públicos, que não conseguiram 

atingir essa meta, não informaram o motivo nos relatórios. Diante da análise dos 

dados, observa-se que os centros públicos, no geral, conseguiram ter resultados 

satisfatórios em suas ações executadas; em contrapartida, o instrumento de 

avaliação deveria ser mais incisivo nas questões qualitativas, pois o acesso às 

questões quantitativas foi mais fácil de obter e analisar do que as qualitativas. 

 

5.3.4 Assistência Técnica Socioprodutiva fornecida aos empreendimentos dos 

Centros Públicos de Economia Solidária da Bahia 

  

A Assistência Técnica Socioprodutiva visa conduzir e realizar o 

monitoramento e performance dos grupos através de visita técnica em cada 

empreendimento; o objetivo desse serviço é incluir os beneficiários nos assuntos 

socioeconômicos. É um serviço frequente em que a rotina do grupo deve ser 

acompanhada pelos centros públicos que deverão fornecer sugestões de todo 

andamento do grupo e sugerir arranjos necessários para uma eficaz utilização dos 

mecanismos e das atividades laborais (SETRE, 2013). Embora pareça que a as 

ações da assistência gerencial estejam inseridas nesse tipo de assistência, elas são 

diferentes entre si. A assistência técnica gerencial está direcionada para a gestão e 

gerenciamento do negócio dos empreendimentos promovendo capacitações na área 

de gestão, contabilidade e jurídica.  

A assistência técnica socioprodutiva funciona com um pilar da ação dos 

Cesol. Ela acompanha a evolução social e econômica da população local realizando 

visitas técnicas em que buscam identificar e solucionar os problemas dos 

empreendimentos. A sua atuação com os grupos diferencia-se das demais 

assistências, pois desenvolve um acompanhamento de rotina com a finalidade de 

monitorar as ações da organização com a realização de ajustes necessários para a 

melhoria de suas atividades, seja em qualquer área, na força de trabalho ou nas 

articulações necessárias para o desenvolvimento do negócio. O gráfico abaixo 

mostra resultados acerca da realização de Assistência Técnica Socioprodutiva pelos 

centros públicos, no ano de 2013. 
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 Figura 17 – Assistência Técnica Socioprodutiva dos Centros públicos de Economia 

Solidária da Bahia - 2013 

 

            

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

     

 

     Fonte: Elaborada pela autora. 

 

 

Em 2013, todos os centros públicos conseguiram atingir 100% da meta, com 

exceção da Região Metropolitana de Salvador II, que ultrapassou a meta, tendo 

como resultado 150% da meta. É importante salientar que essa meta iniciou sua 

execução a partir do terceiro trimestre, os dois primeiros trimestres não possuía 

obrigatoriedade. Esse destaque da Região Metropolitana de Salvador II, perante os 

outros centros, diz respeito à abrangência do número dos empreendimentos 

atendidos. Nesse centro, o serviço de assistência técnica iniciou a partir do terceiro 

trimestre, assim como os outros; porém como a meta era de 36 empreendimentos 

visitados para todos os centros, esse Cesol assistiu 54 grupos, alcançando destaque 

nesse ano, em comparação aos outros centros.  

No ano de 2014, a Região Metropolitana II e IV se destacaram com o 

resultado de  130%, o que representa o atendimento a 140 empreendimentos. 

Apenas um Cesol não conseguiu atingir a meta prevista de 108 empreendimentos, a 

Região Metropolitana de Salvador III, com o resultado de 71% conseguiu atender 

apenas a 77 grupos. 
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Figura 18 – Assistência Técnica Socioprodutiva dos Centros públicos de Economia 

Solidária da Bahia - 2014 

  Fonte: Elaborada pela autora. 

 

 

Os demais centros públicos obtiveram resultados como: Bacia do Jacuípe 

(119%), 128 grupos atendidos; Sertão Produtivo (106%) atendimento a 114 

empreendimentos; Sertão São Francisco e Litoral Sul (100%). O centro público 

Recôncavo cumpriu 100% da meta estabelecida em seu primeiro ano de execução 

de prestação de serviços de assistência técnica, sua meta prevista era de assistir a 

18 empreendimentos econômicos solidários.  

No ano de 2015, a meta prevista para os centros públicos não foi uniforme. 

Os centros públicos: Metropolitana de Salvador II, III e IV tiveram como meta 

prevista de atendimento, 147 empreendimentos econômicos solidários. Os 

resultados alcançados por eles foram os seguintes: 67 atendimentos da Região 

Metropolitana de Salvador II (46%); 147 atendimentos para a Região Metropolitana 

de Salvador III (100%) e 104 assistências para Região Metropolitana de Salvador IV 

(71%). Observando o desempenho desses três centros públicos, é importante frisar 

que os dois centros públicos (Metropolitana II e IV) que tiveram o encerramento de 

suas atividades nesse ano, teve um baixo desempenho ficando até um deles 

(Metropolitana II) abaixo de 50%. 
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 Figura 19 – Assistência Técnica Socioprodutiva dos Centros públicos de Economia 

Solidária da Bahia – 2015 

   Fonte: Elaborada pela autora. 

 

 

O centro público Sertão Produtivo também não alcançou a meta prevista de 

140 assistências, mas ficou abaixo apenas 5%, com a realização de 133 

atendimentos. Os centros públicos Bacia do Jacuípe, com a meta prevista de 

atendimento a 165 grupos, Sertão São Francisco e Litoral Sul, com a meta 

estabelecida de 132 atendimentos ultrapassaram a meta prevista de forma 

moderada, com os resultados: 173 atendimentos (105%); 136 atendimentos (103%) 

e 144 atendimentos (109%). O centro público Recôncavo foi o centro público que 

alcançou o maior desempenho atendendo a 108 grupos, uma vez que sua meta 

proposta era de 90 empreendimentos, apresentando o percentual de 120%. Os 

centros públicos Itaparica e Semiárido Nordeste II; Médio Rio de Contas e Baixo Sul 

e Piemonte Norte de Itapicuru e Piemonte Diamantina cujas metas previstas eram 

de atendimento a 18 grupos conseguiram atingi-la com o percentual de 100% cada 

centro. A meta prevista para o centro Portal do Sertão foi de 36 atendimentos e o 

mesmo também atingiu a meta de 100% dos atendimentos previstos.  
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Em 2016, parte dos centros públicos não conseguiu atingir a meta. O grande 

destaque com desempenho positivo foi o centro público Irecê com 108 atendimentos 

e percentual de 120%. Nesse ano, todos os centros públicos que tiveram o início dos 

serviços de assistência técnica em 2015, inclusive esse centro, tiveram a meta 

prevista de 90 atendimentos, os demais centros tiveram suas metas de maneira 

variada. Dos centros públicos cuja prestação de serviço é desde 2013, somente dois 

conseguiram atingir a meta, que foi o caso de Bacia do Jacuípe com 173 

atendimentos (105%) cuja meta era de 165 atendimentos e Recôncavo, com a meta 

de 126 atendimentos e o alcance de 100% da meta prevista. 

 

 

 Figura 20 – Assistência Técnica Socioprodutiva dos Centros públicos de Economia 

Solidária da Bahia - 2016 

 

       

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

      

 

 Fonte: Elaborada pela autora. 

 

 

Nos anos 2015 e 2016, as metas dos centros públicos não tiveram as 

mesmas quantidades estabelecidas. Esse cenário está explícito nos gráficos e se 

explica como já abordado anteriormente, pelo fato de que os dados são cumulativos 

em cada trimestre e a diferenciação entre eles se deve a entraves individuais dos 

centros públicos, ocorridos nos trimestres, como por exemplo, a falta de recursos, 
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que impediu que todos os centros fizessem o mesmo percurso. Essa variação 

aconteceu com os centros que desenvolveram suas atividades desde 2013.  

A assistência técnica socioprodutiva obteve um bom desempenho nesses 

anos, embora alguns centros públicos ficassem abaixo da média. Esse cenário pode 

ser explicado pelo fato de que a assistência técnica socioprodutiva é o ponto chave 

da gestão das organizações sociais; é através dela que acontece a inclusão dos 

beneficiários nos assuntos socioeconômicos. O monitoramento e funcionamento dos 

empreendimentos também são realizados por esse serviço, então, no primeiro 

momento de obrigatoriedade da inclusão da meta em determinado trimestre, os 

centros buscaram efetivar suas ações para concretizá-la. 

Essas assistências realizadas com resultados satisfatórios não mostram se 

houve mudanças significativas. A visualização de cumprimento de meta, 

previamente, mostra que os centros realizaram e os grupos tiveram alguma 

mudança positiva, mas quais os benefícios não são identificados nos relatórios. 

Muitos centros públicos ultrapassaram ou não atingiram a meta, mas não se 

encontram relatos nos relatórios explicando o motivo.  

Em sua minoria, alguns centros informaram o motivo do por que não 

alcançaram a meta, como por exemplo, o Cesol Sertão Produtivo informou que as 

execuções dos trabalhos foram profundamente atingidas com a ausência de verba, e 

que o acompanhamento dos grupos foi realizado através de novas estratégias como, 

viagens compartilhadas, mutirões de acompanhamentos e parcerias com instituições 

atuantes do Território. A ausência de verba ocasionou em até um desligamento de 

um agente socioprodutivo.  

O centro Público Região Metropolitana de Salvador IV informou que essa era 

uma meta difícil de mensurar devido à sazonalidade ligada ao processo de produção 

dos grupos. Os demais centros públicos que não alcançaram a meta não deixaram 

exposto o motivo. Em síntese, é nítido que os centros públicos executaram suas 

ações com satisfação em seus resultados; mas em contrapartida, em se tratar de 

questões qualitativas houve dificuldade na realização de análise por não estarem 

explícitas no relatório como as questões quantitativas. 
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5.3.5 Assistência Técnica Específica fornecida pelos centros públicos aos 

empreendimentos econômicos solidários 

 

   A Assistência Técnica Específica tem a finalidade de promover capacitação 

aos empreendimentos em áreas específicas através de consultoria. São vários os 

tipos de segmentos explorados pelos empreendimentos que vai de artesanato e 

reciclagem à estética. Com isso, percebe-se que é necessária a presença de 

consultores para cada área específica. A atuação de consultores para auxiliar os 

empreendimentos resultará na melhoria do produto ou serviço oferecido, 

alcançando, dessa maneira, a sustentabilidade de seus produtos e serviços 

(SETRE, 2013).  

 O Serviço de Assistência Técnica Específica prestado no ano de 2013, como 

mostra a figura 21, sofreu variações no que diz respeito ao cumprimento de metas. 

O destaque nesse ano de 2013, explícito na figura acima, foi o não-cumprimento das 

metas previstas pelo centro público Litoral Sul, com o resultado de 0%, os centros 

São Francisco e a Região Metropolitana de Salvador III, também não alcançaram a 

meta, mas obteve alguns resultados como: 31% (11 atendimentos) e 67% (24 

atendimentos), respectivamente. 
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 Figura 21 – Assistência Técnica Específica dos Centros públicos de Economia 

Solidária da Bahia - 2013 

  Fonte: Elaborada pela autora. 

 

 

Os centros públicos: Sertão Produtivo e Bacia do Jacuípe conseguiram 

alcançar a meta prevista, com o percentual de 100% cada. Em evidência e com 

resultados consideráveis ficaram os Cesol Região Metropolitana de Salvador II e 

Região Metropolitana de Salvador IV, com 150% (54 atendimentos) e 158% (57 

atendimentos), respectivamente. A meta prevista nesse ano para todos os centros 

públicos era de 36 atendimentos. 

No ano de 2014, a maioria dos centros conseguiu atingir a meta prevista de 

108 atendimentos, exceto o centro público Recôncavo que não executou essa meta 

nesse ano. Os resultados dos centros públicos foram: Sertão Produtivo, com 118 

atendimentos (109%); Sertão São Francisco e Litoral Sul atenderam a 108 centros 

públicos alcançando 100% da meta, cada centro. Vale salientar o avanço do centro 

público Litoral Sul nesse ano, em relação ao ano de 2013, ressaltando que no ano 

de 2013, o centro teve problemas com o repasse de verbas e não pode cumprir as 

metas. 
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Figura 22 – Assistência Técnica Específica dos Centros públicos de Economia 

Solidária da Bahia - 2014 

  Fonte: Elaborada pela autora. 

 

 

 

A Região Metropolitana III não alcançou a meta prevista, mas teve um 

aumento no desempenho de 20% em comparação com 2013. O número de 

atendimento desse centro nesse ano foi de 94 grupos atingindo o percentual de 

87%. O Sertão São Francisco subiu 69% em seu resultado em comparação ao ano 

passado sendo esse centro um grande destaque nesse ano. A Região Metropolitana 

de Salvador II e IV mais uma vez se destacaram por superar as metas propostas 

com os expressivos resultados de 140 atendimentos (130%).  

Em 2015 é notória uma discrepância entre os centros públicos que 

executaram o serviço de assistência desde 2013 e os centros que iniciaram nesse 

ano. No primeiro caso, apenas dois centros públicos conseguiram alcançar a meta, 

Metropolitana de Salvador III, com atendimento a 147 grupos (100%) e Bacia do 

Jacuípe em que atendeu a 173 empreendimentos (105%), sua meta estabelecida 

era atender a 165 empreendimentos. Os centros públicos: Metropolitana de Salvador 

II e IV; Sertão Produtivo e Sertão São Francisco tiveram uma significativa queda em 
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relação ao ano anterior. A queda na porcentagem dos centros Metropolitana de 

Salvador II e IV foi bastante expressiva. 

            

 Figura 23 – Assistência Técnica Específica dos Centros públicos de Economia 

Solidária da Bahia - 2015 

  Fonte: Elaborada pela autora. 

 

 

Vale destacar que esses centros públicos foram os que atingiram as maiores 

metas no ano anterior. Seus resultados, levando em comparação a meta prevista 

de 147 atendimentos foram: para a Região Metropolitana de Salvador II, com 84 

atendimentos (57%) e Região Metropolitana de Salvador IV, com 115 atendimentos 

e percentual de 78%. Os centros públicos Sertão Produtivo e Sertão São Francisco 

efetivaram 133 e 126 atendimentos, respectivamente. A meta prevista para o 

Sertão produtivo foi de 140 atendimentos e o Sertão São Francisco, 132 

atendimentos, cujo percentual atingido para ambos foi de 95%.  

Devido a problemas com o repasse de verbas, o centro público Litoral Sul 

não executou a meta nesse ano. Em contrapartida, o centro público Recôncavo 

alcançou um destaque positivo alcançando o resultado de 120%. Os demais 

centros públicos, com início de execução de meta em 2015, Irecê; Itaparica e 

Semiárido Nordeste II; Médio Rio de Contas e Baixo Sul; Piemonte Norte Itapicuru 
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e Piemonte Diamantina e Portal do Sertão atingiram a meta prevista de 100%. 

Nesse ano, a meta prevista para esses centros era de 18 atendimentos, com 

exceção do Portal do Sertão que foi estipulado 36 atendimentos.  

No ano de 2016 houve algo interessante, o grupo de centros públicos que 

iniciaram em 2013 somente um centro conseguiu atingir a meta; e o grupo de 

centros que iniciaram no ano de 2015, apenas um centro não conseguiu atingir a 

meta. O centro público Bacia do Jacuípe tinha a meta prevista para atender a 188 

empreendimentos e foi o único de 2013 que conseguiu atingir a meta. A Região 

Metropolitana de Salvador III, dos 168 atendimentos realizou apenas 161 

atendimentos, perfazendo um percentual de 96%. 

 

   Figura 24 – Assistência Técnica Específica dos Centros públicos de Economia 

Solidária da Bahia – 2016 

 

   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborada pela autora. 
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empreendimentos, perfazendo o percentual de 81%.  O centro público Litoral Sul 

atendeu a 144 empreendimentos dos 151 previstos, alcançando o percentual de 

95%. O Cesol Recôncavo teve o segundo menor desempenho (32%) desse grupo 

que iniciou as atividades em 2013, ficando atrás, apenas do Cesol Sertão São 
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centro público Recôncavo era de 126 empreendimentos, porém o centro público 

somente conseguiu atender 40 grupos. 

Em contrapartida, os centros públicos que iniciaram em 2015 tinha uma meta 

prevista de 90 atendimentos. O centro público Irecê atendeu 108 empreendimentos, 

alcançando o percentual de 120%; Itaparica e Semiárido Nordeste II, e Piemonte 

Norte do Itapiucru e Piemonte Diamantina se limitaram em apenas cumprir a meta; o 

Portal do Sertão ultrapassou a meta em 10%, atendendo a 99 empreendimentos. O 

centro público Médio Rio de Contas e Baixo Sul atendeu a 84 empreendimentos 

atingindo o resultado de 93%.  

Os resultados mostram que os centros públicos forneceram o serviço de 

prestação de assistência técnica específica para os beneficiários, proporcionando 

aos mesmos, condições técnicas no desenvolvimento de seus produtos e serviços. 

Visto que em todos os anos em análise, o resultado da intervenção dos centros não 

foi muito expressivo, considerando o não-cumprimento de metas por alguns centros 

públicos, boa parte dos Cesol conseguiu alcançar a meta e executar os serviços de 

capacitação técnica específica. Nos três primeiros anos, tiveram centros públicos 

que não executaram a meta. O Litoral Sul em 2013 teve problemas com repasse de 

verbas. Em 2015, não inseriu o número de metas na tabela e embora tenha 

informado em folhas posteriores do relatório que atendeu a 144 grupos nesse ano, a 

secretaria não contabilizou essa meta como efetiva por não estar inserida na 

planilha. O Cesol Recôncavo que, em 2014, não executou essa meta, explicou no 

relatório que não houve demanda para tal. 

As metas dos centros públicos não foram previstas de maneira uniforme para 

todos os centros, nos anos 2015 e 2016. Os gráficos revelam o ocorrido e pode ser 

explicado por se tratar de acumulação dos dados, ou seja, a quantidade de 

assistência prevista era de 18 atendimentos por trimestre, o valor ia se acumulando 

a cada trimestre, sendo que alguns centros conseguiam atingir a meta, outros 

ultrapassavam e outros não atingiam. Esse cenário proporcionava uma 

diferenciação entre os Cesol ao chegar ao final do ano, pois as quantidades 

acumuladas entre os centros públicos não eram iguais devido a esses fatores. Os 

entraves individuais dos centros públicos, ocorridos nos trimestres, como por 

exemplo, a falta de recursos, como também, os avanços individuais que 

proporcionou a alguns centros ultrapassar as metas estabelecidas, foram as 
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consequências da não uniformidade na quantidade de metas estabelecidas para os 

centros cujas atividades iniciaram em 2013.  

Igualmente às metas anteriores, a ausência de mais detalhamentos nos 

relatórios é uma limitação dos relatórios para que se tenha uma avaliação 

satisfatória das ações dessas políticas públicas. Os questionamentos que ficam 

acerca do porquê de as metas terem tido o percentual extrapolado ou das metas que 

não foram cumpridas, conforme previsto, nesse caso, poucos centros justificaram o 

motivo. A explicação acerca dos benefícios que os empreendimentos ou 

comunidades adquiriram em torno das ações satisfatórias dos centros públicos 

também não foi observada nos relatórios analisados. A falta de clareza dos relatórios 

inibe uma análise mais detalhada de questões importantes.   

            

5.3.6 Assistência Técnica Comercial fornecida aos empreendimentos dos Centros 

públicos de Economia Solidária da Bahia 

 

A assistência comercial está direcionada ao planejamento e organização de 

ações que dinamizem as atividades comerciais dos empreendimentos. Essa 

assistência busca promover Redes de Economia Solidária e Comércio Justo e 

Solidário, com a finalidade de proporcionar aos empreendimentos, estruturação e 

sustentabilidade. Por meio da prestação desse serviço são concedidos espaços 

físicos e virtuais para a formação prática e capacitação em todas as áreas referentes 

à comercialização. Esse serviço assessora os grupos a se inserir no mercado, bem 

como promove feiras e exposições voltadas para os produtos dos empreendimentos 

econômicos solidários (SETRE, 2013). A figura abaixo mostra os resultados das 

assistências técnicas comerciais fornecidas aos grupos pelos centros públicos. 
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 Figura 25 – Assistência Técnica Comercial dos Centros públicos de Economia 

Solidária da Bahia - 2013 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Fonte: Elaborada pela autora. 

 

 

Em 2013, todos os centros públicos conseguiram atingir a meta prevista de 90 

atendimentos aos empreendimentos econômicos solidários. Entre os sete centros 

públicos em análise, dois ultrapassaram a meta prevista. O Cesol Região 

Metropolitana de Salvador II e o Cesol Região Metropolitana de Salvador IV 

alcançaram o resultado de 150% e 122%, respectivamente. Os demais centros 

públicos apenas cumpriram a meta de 100%. 

No ano de 2014, quase todos os centros públicos conseguiram atingir a meta 

proposta de 108 assistências. O destaque positivo foi para os centros públicos que 

ultrapassaram a meta: Região Metropolitana de Salvador II e IV, com atendimento 

de 140 grupos atingindo o percentual de 130%; e o Cesol Bacia do Jacuípe que 
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prestou serviço de assistência comercial a 128 empreendimentos, alcançando um 

percentual de 119%. 

 

 

 Figura 26 – Assistência Técnica Comercial dos Centros públicos de Economia 

Solidária da Bahia - 2014 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  Fonte: Elaborada pela autora  

  

 

 O destaque negativo foi o centro público Recôncavo, que mesmo tendo 

iniciado suas atividades de prestação de assistência técnica nesse ano, não 

executou essa meta atingindo o percentual de 0%. O centro público Região 

Metropolitana de Salvador III não conseguiu atingir a meta, mas obteve um bom 

desempenho, atendendo a 100 grupos alcançando um resultado de 93%. Os centros 

públicos: Sertão Produtivo, Sertão São Francisco e Litoral Sul alcançaram o 

resultado de 100% da meta prevista. 

 Em 2015, a maioria dos centros públicos conseguiu atingir a meta para 

prestação de serviço de assistência técnica comercial. Os centros públicos Bacia do 

Jacuípe, 173 atendimentos (105%); Sertão São Francisco, 136 atendimentos (103%) 

e Litoral Sul, 144 atendimentos (109%) ultrapassaram a meta estabelecida de: 165; 
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132 e 132, respectivamente. O destaque nesse ano foi o centro Recôncavo com um 

desempenho significativo de 108 atendimentos dos 90 previstos alcançando o 

percentual de 120%. O Cesol Sertão Produtivo não conseguiu cumprir a meta, mas 

ficou abaixo apenas 5% realizando 133 atendimentos dos 140 previstos. 

 

      

Figura 27 – Assistência Técnica Comercial dos Centros públicos de Economia 

Solidária da Bahia - 2015 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborada pela autora  

 

 

 Já a Região Metropolitana de Salvador IV, diferentemente dos dois primeiros 

anos, teve uma queda em seu desempenho, obtendo o resultado de 71%. A meta 

proposta de atendimento desse centro, juntamente com a Região Metropolitana de 

Salvador II e III era 147 atendimentos; no entanto, esse centro só atendeu a 104 

grupos. Vale destacar que esse ano foi o último ano de execução de atividades 

desse centro e nos dois primeiros anos seus resultados superaram a meta 

estabelecida. Os centros públicos Região Metropolitana de Salvador II e III atingiram 

a meta prevista. 

Os centros públicos que iniciaram suas atividades em 2015 cuja meta 

estabelecida era de 18 atendimentos, limitaram-se apenas em cumprir a meta, foram 
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eles: Irecê; Itaparica e Semiárido Nordeste II; Médio Rio de Contas e Baixo Sul; 

Piemonte Norte do Itapicuru e Piemonte Diamantina; e Portal do Sertão. Vale 

destacar que a meta prevista para o centro público Portal do Sertão era de 36 

atendimentos.  

Em 2016, metade dos centros públicos não conseguiu atingir a meta 

estabelecida. No entanto, os resultados obtidos não foram muito abaixo da meta. A 

Região Metropolitana de Salvador III atendeu 161 grupos dos 168 estabelecidos; o 

Sertão Produtivo atendeu137 grupos dos 161 estabelecidos; o Sertão São Francisco 

realizou 121 atendimentos dos 151 estabelecidos; Litoral Sul atendeu a 144 grupos 

dos 151 previstos e o Recôncavo atendeu a 108 grupos dos 126 previstos. Os 

percentuais alcançados desses centros foram: 96%; 85%; 80%; 95% e 86%, 

respectivamente. 

 

 Figura 28 – Assistência Técnica Comercial dos Centros públicos de Economia 

Solidária da Bahia - 2016 

  Fonte: Elaborada pela autora.   
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alcançaram um bom desempenho. A meta estabelecida para todos era de 90 

atendimentos, e apenas os centros públicos Médio Rio de Contas e Baixo Sul 

ficaram abaixo do previsto, com o percentual de 93%, realizando 84 atendimentos. O 

Itaparica e Semiárido Nordeste II, e o Piemonte Norte do Itapicuru e Piemonte 

Diamantina atingiram 100% da meta. No entanto, dois centros ultrapassaram a meta 

proposta. O centro público Irecê realizou 112 atendimentos perfazendo o percentual 

de 120%, e o Portal do Sertão realizou 99 atendimentos ficando com a porcentagem 

de 110%. 

No geral, os centros públicos alcançaram resultados satisfatórios. Os 

resultados obtidos abaixo de 100% foram a partir de 80%, apenas o Cesol Região 

Metropolitana de Salvador IV no ano de 2015 teve um valor menor de 80%. Esses 

desempenhos satisfatórios dos centros podem ser justificados, por se tratar de uma 

meta crucial para os empreendimentos. A assistência comercial possibilita aos 

empreendimentos divulgar e comercializar os seus produtos. Sem comercialização, 

a produção dos empreendimentos não surtiria tanto efeito, pois serviriam apenas 

para subsistência ou troca. A assistência comercial, além de capacitar os 

empreendimentos, o desenvolvimento de suas ações viabiliza a efetividade dessa 

atividade. Essa meta demonstra ser uma ação chave junto com a assistência 

socioprodutiva para os grupos econômicos solidários. 

Conforme visualizado nos gráficos e já exposto nos outros tópicos, nos anos 

2015 e 2016, as quantidades das metas dos centros públicos não foram previstas de 

maneira uniforme para todos os centros. O motivo desse ocorrido é o mesmo 

explicado nas assistências técnicas anteriores, uma vez que a metodologia de 

atuação foi a mesma para todas as assistências técnicas. 

No tocante ao desempenho, percebe-se que a maioria dos Cesol cumpriu ou 

ultrapassou a meta. Assim como as metas anteriores, não está visível nos relatórios 

os motivos pelos quais as metas foram ultrapassadas e qual o retorno disso; 

também não estão à mostra nos relatórios quais as recompensas dos cumprimentos 

das metas para os centros públicos e para os empreendimentos. Presume-se que a 

ação dos centros foi efetiva para os empreendimentos.  

Parte dos centros públicos que não atingiram a meta não expuseram o motivo 

nos relatórios.  O Cesol Recôncavo informou no relatório que devido ao atraso do 

repasse de verbas, não foi possível executar algumas metas em 2014, inclusive a 

Assistência em Comercialização. A Região Metropolitana de Salvador IV informou 
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que não alcançou a meta prevista em 2015, devido à rescisão de contrato e que o 

maior empecilho da execução da meta foi a ausência de apoio estrutural e efetivo 

para a saída da produção (não relatou de quem seria o apoio). O Sertão Produtivo 

relatou que, em 2016, a crise financeira prejudicou a comercialização dos 

empreendimentos, principalmente para os que comercializavam com órgãos 

públicos. Acerca do não cumprimento da meta, o centro público não fez nenhum 

relato. O Cesol Litoral Sul informou no relatório de 2016 dificuldades financeiras e a 

redução do número de técnicos. Os demais centros públicos que não cumpriram a 

meta não informaram o motivo. 

 

 

5.3.7 Avaliação dos Empreendimentos: orientação de acesso ao crédito dos Centros 

públicos de Economia Solidária da Bahia 

 

Ao encaminhar os empreendimentos econômicos solidários ao crédito, é 

necessário que, a priori, tenham orientação para o seu acesso. Essa orientação, 

assessora aos empreendimentos com recomendações sobre a linha de crédito mais 

conveniente com a necessidade do empreendimento. No acompanhamento é 

verificada a existência da necessidade de obter o crédito. Se positivo, ao receber o 

subsídio, os centros públicos acompanham como será aplicada a verba, os 

pagamentos e os resultados alcançados dos empreendimentos. Esse 

acompanhamento proporciona ao grupo mensurar as vantagens e limites para o 

acesso ao crédito. Para ter esse acesso, é necessário ser aprovado no EVE. Essa 

meta proporciona de forma mais clara e objetiva a obtenção de impacto. As linhas 

de crédito fornecidas são dos próprios programas da economia solidária da Bahia, 

como por exemplo, o CrediBahia (SETRE, 2013). Abaixo estão os resultados 

alcançados pelos centros públicos em 2013. 
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 Figura 29 - Orientação Acesso ao Crédito dos Centros públicos de Economia 

Solidária da Bahia - 2013 

 

Fonte: Elaborada pela autora. 

 

 

Ao analisarmos, o gráfico acima, deparamo-nos com um cenário em que 

todos os centros públicos analisados alcançaram a meta prevista de 54 

atendimentos para a orientação de acesso ao crédito no ano 2013, exceto o centro 

público Região Metropolitana de Salvador III, que atendeu apenas 20 grupos, 

perfazendo um percentual de 37%. Os centros Região Metropolitana de Salvador II e 

IV ultrapassaram a meta com a realização de 72 (133%) e 63 (117%) atendimentos. 

No entanto, os demais centros se limitaram, apenas, em atender a meta prevista, 

alcançando, em seus resultados, o percentual de 100%, foram eles: Bacia do 

Jacuípe; Sertão Produtivo; Sertão São Francisco e Litoral Sul.  

No ano 2014, o cenário foi semelhante ao de 2013, mas nesse caso todos os 

centros públicos alcançaram a meta estabelecida e também a ultrapassaram, exceto 

o centro público Recôncavo que se limitou em cumprir 100% da meta, atendendo 36 

grupos. O maior destaque nesse ano foi o Cesol Região Metropolitana de Salvador 

IV, que atingiu o percentual de 270% atendendo 146 grupos dos 54 propostos. 
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Figura 30 – Orientação Acesso ao Crédito dos Centros públicos de Economia 

Solidária da Bahia - 2014 

 Fonte: Elaborada pela autora. 

 

 

 

Em seguida vêm os centros: Região Metropolitana de Salvador II, que 

atendeu 135 empreendimentos (188%) cuja meta prevista era 72 grupos; o Sertão 

Produtivo, com a prestação de serviço de assistência a 83 grupos (154%) dos 54 

previstos; o Cesol Região Metropolitana de Salvador III atendeu 103 grupos (143%) 

cuja meta proposta era 72 empreendimentos; o centro público Bacia do Jacuípe cuja 

meta prevista era para assistir a 18 grupos, atendeu 25 grupos (139%); O Sertão 

São Francisco assistiu a 96 grupos (133%) e o Litoral Sul a 92 (128%), ambos 

tinham como meta prevista assistir a 72 empreendimentos.  

Na orientação de acesso ao crédito, em 2015, parte dos centros públicos em 

análise, não cumpriu a meta estabelecida. A Região Metropolitana de Salvador II e 

IV, ambas com a mesma meta prevista para atender 147 empreendimentos, não 

conseguiram atingir a meta. Os dois centros atenderam a 102 grupos, cada um 

alcançando um percentual de 69%. O Sertão Produtivo ficou 5% abaixo da meta 

estabelecida, atendendo 133 grupos dos 140 previstos. 
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  Figura 31 – Orientação Acesso ao Crédito dos Centros públicos de Economia 

Solidária da Bahia - 2015 

  Fonte: Elaborada pela autora. 

 

 

O centro público Metropolitana de Salvador III e o Bacia do Jacuípe tinham a 

meta prevista para atender 165 empreendimentos, ambos conseguiram atingir 100% 

da meta. O Sertão São Francisco e Litoral Sul também possuíam a mesma 

quantidade de meta de 132 atendimentos, o primeiro atendeu 136 grupos e o 

segundo atendeu 150 grupos (114%). O centro público Recôncavo teve um bom 

desempenho em relação à meta proposta, atendeu 108 grupos dos 54 previstos, 

perfazendo um percentual de 200%. 

Os centros públicos que iniciaram suas atividades nesse ano tinham como 

meta prevista atender 36 empreendimentos. Dois deles não atingiram a meta: Irecê, 

que prestou assistência a 33 grupos, perfazendo um percentual de 92% e o Médio 

Rio de Contas e Baixo Sul que atendeu 32 empreendimentos alcançando um 

resultado de 89%. Os demais centros públicos: Itaparica e Semiárido Nordeste II, 

Piemonte Norte do Itapicuru e Piemonte Diamantina, e Portal do Sertão alcançaram 

a meta prevista de 100%.  

Ao analisar o gráfico abaixo, percebemos que, no ano de 2016, o 

desempenho dos centros públicos foi moderado. Apenas dois centros públicos 
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conseguiram ultrapassar a meta prevista que foram os centros com início de 

execução das atividades em 2015: Irecê cuja meta era de atender a 72 grupos e 

atendeu 120 grupos, alcançando um resultado de 167%, e o Cesol Portal do Sertão 

que atendeu 81 empreendimentos dos 72 previstos, apontando um percentual de 

113%. 

 

 Figura 32 – Orientação Acesso ao Crédito dos Centros públicos de Economia 

Solidária da Bahia - 2016 

  Fonte: Elaborada pela autora. 

 

 

 Os centros públicos Região Metropolitana de Salvador III, Bacia do Jacuípe, 

Recôncavo, Itaparica e Semiárido Nordeste II, e Piemonte Norte do Itapicuru e 

Piemonte Diamantina atingiram 100% da meta, com os seguintes desempenhos: 

168 atendimentos, 188 atendimentos, 126 atendimentos, 72 atendimentos e 72 

atendimentos, respectivamente. Os Cesol Sertão Produtivo, Sertão São Francisco, 

Litoral Sul e Médio Rio de Contas e Baixo Sul, não conseguiram atingir a meta 

estabelecida. Seus resultados foram: 145 atendimentos dos 161 previstos (90%); 

121 atendimentos dos 151 previstos (80%); 122 atendimentos dos 151 previstos 

(81%); e 68 atendimentos dos 72 previstos (94%).  
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Conforme vistos nas figuras e já evidenciado nos outros tópicos, nos anos 

2015 e 2016, as quantidades das metas dos centros públicos que iniciaram suas 

atividades em 2013 não foram previstas de maneira uniforme para todos os centros. 

O motivo desse ocorrido é o mesmo explanado nas assistências técnicas anteriores, 

uma vez que a metodologia de atuação foi a mesma para todas as assistências 

técnicas.  

 As figuras acima expressam o desempenho satisfatório dos centros públicos. 

Nos primeiros anos foram ótimos resultados, pois praticamente todos os centros 

atingiram a meta prevista ou ultrapassaram-na. No entanto, o que esses percentuais 

expressam, de fato, não foi possível visualizar nos relatórios em nenhuma das metas 

analisadas até aqui e, em nenhum ano. Presume-se com esses resultados que os 

empreendimentos foram orientados para acessar o crédito, mas os benefícios que 

esses grupos tiveram não estão descritos nos relatórios. Não foi possível identificar 

o porquê as metas foram ultrapassadas e o retorno disso, nem tampouco os que não 

alcançaram a meta prevista, não consta nos relatórios.  

 

 

5.4 Análise do Acumulado das Metas no Período de 2013 a 2016 

 

Nessa seção será analisado o comparativo anual do efetivo da meta e 

também o acumulado. As tabelas abaixo mostram as metas previstas, realizadas, e 

o percentual de cada centro público referente a cada meta, por ano e nas últimas 

colunas estão explicitadas as metas acumuladas, metas realizadas acumuladas e o 

percentual acumulado de cada centro público por meta. A finalidade é identificar 

como foi o desempenho desses centros públicos nesse período de 2013 a 2016, 

fazendo o comparativo entre eles.  

Ao observar as tabelas abaixo, percebe-se que os centros públicos em 

análise não atuaram em todo o período avaliado. O centro público Recôncavo iniciou 

na análise a partir de 2014. Em 2015, saíram dois centros públicos por motivo de 

rescisão de contrato: Região Metropolitana de Salvador II e IV; entretanto, cinco 

centros públicos passaram a fazer parte da pesquisa, porque iniciaram suas 

atividades nesse ano, foram eles: Irecê, Itaparica e Semiárido Nordeste II, Piemonte 

Norte do Itapicuru e Piemonte Diamantina, Médio Rio de Contas e Baixo Sul, e 

Portal do Sertão. Para a gestão dos centros públicos através de contratos foram 
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abertos editais de licitação no ano de 2012 e 2013. Alguns dos Cesol fizeram parte 

do edital 2012 e outros participaram do edital 2013, porém os centros públicos do 

edital de 2013 iniciaram suas atividades a partir de 2015. Vale lembrar, que o 

período de análise em todas as metas, foi de quatro anos (2013 a 2016).  

 

 

5.4.1 Análise do acumulado da meta Oficinas Temáticas no período de 2013 a 2016 

 

Na tabela abaixo, será analisado o acumulado das metas dos centros 

públicos referente ao Estudo de Viabilidade Econômica. A tabela mostra os dados 

da realização das metas e porcentagem anual e também o acumulado tanto das 

metas previstas, realizadas e percentual. 

 

Tabela 2 - Oficinas Temáticas dos Centros públicos de Economia Solidária da Bahia 

- Acumulado  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

     

     Fonte: Elaborada pela autora 

 

Ao analisar a tabela acima, percebemos que os centros públicos obtiveram 

bons resultados referentes à meta Realização de Oficinas Temáticas. A Região 

Metropolitana de Salvador II, em todos os anos que desenvolveu suas atividades, 

ultrapassou a meta de quatro oficinas anuais, totalizando o acumulado em três anos 

de execução de suas atividades, 52 oficinas e o percentual acumulado de 1.300%. A 

Região Metropolitana de Salvador III manteve-se constante nos quatros anos de 

Centros Públicos Meta Realizada % alcance Meta Realizada % alcance Meta Realizada % alcance Meta Realizada % alcance Meta Acum. Realiz.Acum Acumulado%

Reg. Metrop. Salvador II 4 12 300% 4 21 525% 4 19 475% 0 12 52 1300%

Reg. Metrop. Salvador III 4 4 100% 4 4 100% 4 4 100% 4 7 175% 16 19 475%

Reg. Metrop. Salvador IV 4 6 150% 4 9 225% 4 17 425% 0 12 32 800%

Bacia do Jacuípe 4 4 100% 4 4 100% 4 4 100% 4 15 375% 16 27 675%

Sertão Produtivo 4 4 100% 4 4 100% 4 7 175% 4 9 225% 16 24 600%

Sertão São Francisco 4 20 500% 10 26 260% 4 4 100% 4 4 100% 22 54 960%

Litoral Sul 4 12 300% 4 9 225% 4 5 125% 4 7 175% 16 33 825%

Recôncavo 21 25 119% 4 8 200% 4 24 600% 29 57 919%

Irecê 3 10 333% 4 26 650% 7 36 983%

Itaparica e Semiárido Nordeste II 3 5 167% 4 4 100% 7 9 267%

Médio R. C. Baixo Sul 4 6 150% 4 8 200% 8 14 350%

Piem. N. Itap.e Piem. Diamantina 3 8 267% 4 4 100% 7 12 367%

Portal do Sertão 3 5 167% 4 10 250% 7 15 417%

2013 2014 2015 2016 2013 - 2016
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execução de suas atividades, alcançando sempre a meta prevista de 100% e 

ultrapassando a meta apenas no último ano (2016). O total de oficinas realizadas 

durante esses quatros anos foram de 19 oficinas temáticas e o percentual 

acumulativo de 475%. No caso da Região Metropolitana de Salvador IV, assim como 

a metropolitana II, em seus três anos de análise, ultrapassou a meta prevista de 

oficinas, totalizando 32 oficinas e percentual de 800%. 

O centro público Bacia do Jacuípe se manteve constante durante os quatros 

anos de análise, mantendo a meta prevista, exceto em 2016, que a ultrapassou, 

totalizando 27 oficinas, perfazendo o percentual de 675%. O Sertão Produtivo teve 

um desempenho satisfatório, em que alcançou a meta estabelecida chegando até a 

ultrapassá-la. O total de oficinas foi de 24, com o percentual de 600%. O centro 

público Sertão São Francisco, assim como os outros centros, alcançou resultados 

positivos com o alcance e superação das metas estabelecidas. O seu acumulativo 

de oficinas foi de 54 com um percentual acumulativo de 960%. O Litoral Sul realizou 

em um período de quatro anos 33 oficinas, com o percentual de 825%. 

O Recôncavo, no período de três anos, ultrapassou a meta nesse período e 

totalizou 57 oficinas, com o percentual de 919%. Os centros públicos que iniciaram 

suas atividades em 2015 ultrapassaram a meta nos dois anos de análise, que foi o 

período de execução desses centros dentro do período que está sendo analisado. O 

Cesol Irecê realizou 36 oficinas nesse período de dois anos, alcançando o total de 

percentual de 983%. O Itaparica e Semiárido Nordeste II, nesse período, realizou 09 

oficinas e um percentual de 267%. O centro público Médio Rio de Contas realizou 14 

oficinas nesse período atingindo o percentual de 350%. O Piemonte Norte de 

Itapicuru e Piemonte Diamantina realizaram 12 oficinas e alcançou 367%; e o Portal 

do Sertão realizou 15 oficinas, alcançando 417%. 

No que diz respeito à Realização de Oficinas Temáticas, conclui-se que todos 

os centros públicos, em todos os anos, tiveram um bom desempenho no 

cumprimento da meta; a maioria, em todos os anos, até ultrapassou a meta 

estabelecida. É importante salientar que em alguns casos, ao observar a tabela, 

ocorre uma aparente incoerência no que diz respeito, ao percentual acumulado de 

alguns centros públicos, por exemplo, alguns centros públicos com uma quantidade 

menor de atendimentos, apresentaram um percentual acumulado maior do que o 

centro que possuía maior número de atendimento. Esse fato se explica porque há 

divergências no período de análise, ou entre a meta estabelecida para alguns 
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centros. Os centros públicos que iniciaram em 2015, por exemplo, a meta e o 

período de análise foram menores, mas a maneira de calcular a porcentagem foi a 

mesma.  

Um exemplo claro disso está na comparação de resultados entre o Cesol 

Metropolitana de Salvador II e o Sertão São Francisco que apresentaram os 

resultados 52 atendimentos (1.300%) e 54 atendimentos (960%), respectivamente. 

Nesse caso, há diferença de anos entre os dois. O primeiro foi analisado no período 

de três anos e o segundo, no período de quatro anos. Os dois centros tiveram 

resultados semelhantes, mas períodos diferentes. O que teve menor período de 

análise alcançou um percentual maior. Em se tratando da diferença da meta 

estabelecida, têm como exemplos os centros Recôncavo que tiveram a meta 

estipulada de quatro oficinas, com o acumulado de 57 oficinas e o Cesol Irecê cuja 

meta estabelecida foi de três oficinas com o acumulado de 36 oficinas, porém o 

percentual acumulado de Irecê (983%) foi maior do que o do Recôncavo (919%). 

 

 

5.4.2 Análise do acumulado da meta Estudo de Viabilidade Econômica no período 

de 2013 a 2016  

 

 Na tabela abaixo será analisado o acumulado das metas dos centros públicos 

referente ao Estudo de Viabilidade Econômica. A tabela mostra os dados da 

realização das metas e porcentagem anualmente, e também o acumulado tanto das 

metas previstas e realizadas, quanto o percentual. 
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Tabela 3 - Estudos de Viabilidade Econômica dos Centros Públicos de Economia 

Solidária da Bahia - Acumulado  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   

 

  Fonte: Elaborada pela autora. 

 

Ao observar a tabela, percebe-se que nos dois primeiros anos, os centros 

públicos tiveram ótimos desempenhos, pois nenhum dos centros ficou abaixo da 

meta estabelecida. Em alguns casos, ela foi até ultrapassada. A Região 

Metropolitana de Salvador II ultrapassou a meta nos dois primeiros anos, mas no 

terceiro e último anos de execução de atividades, só realizou 50% da meta, 

totalizando um acumulado de 180 estudos de viabilidade, com um percentual 

acumulado de 318%. A Região Metropolitana de Salvador III, no primeiro ano atingiu 

a meta em 100%, no segundo ano ultrapassou 25% da meta, mas nos dois últimos 

anos da análise não atingiu a meta. Sua meta acumulada foi a realização de 206 

estudos e o percentual de 340%. 

 A Região Metropolitana de Salvador IV, assim como a Metropolitana II, no 

terceiro ano de análise e seu último de execução, não conseguiu atingir a meta 

prevista. No ano de 2015, seu percentual foi de 71%, totalizando o acumulado de 

171 estudos realizados, com o percentual acumulado de 329%. O Cesol Bacia do 

Jacuípe teve desempenho satisfatório em todos os anos da análise, o número 

acumulado de oficinas realizadas foi de 185 e o percentual acumulado 441%. Da 

mesma forma, o Sertão produtivo teve êxito em todos os anos da análise, com o 

total de 160 estudos realizados no período e o percentual de 416%. 

Centros Públicos Meta Realizada % alcance Meta Realizada % alcance Meta Realizada % alcance Meta Realizada % alcance Meta Acum. Realiz.Acum Acumulado%

Reg. Metrop. Salvador II 54 60 111% 72 113 157% 14 7 50% 0 140 180 318%

Reg. Metrop. Salvador III 54 54 100% 72 90 125% 84 55 65% 14 7 50% 224 206 340%

Reg. Metrop. Salvador IV 54 60 111% 72 100 139% 14 11 79% 0 140 171 329%

Bacia do Jacuípe 54 59 109% 72 95 132% 16 16 100% 15 15 100% 157 185 441%

Sertão Produtivo 54 59 109% 72 72 100% 14 15 107% 14 14 100% 154 160 416%

Sertão São Francisco 54 54 100% 72 90 125% 12 13 108% 15 13 87% 153 170 420%

Litoral Sul 54 54 100% 72 92 128% 12 12 100% 13 13 100% 151 171 428%

Recôncavo 18 18 100% 72 90 125% 21 11 52% 111 119 277%

Irecê 36 36 100% 72 69 96% 108 105 196%

Itaparica e Semiárido Nordeste II 36 36 100% 72 72 100% 108 108 200%

Médio R. C. Baixo Sul 36 32 89% 72 49 68% 108 81 157%

Piem. N. Itap.e Piem. Diamantina 36 36 100% 72 72 100% 108 108 200%

Portal do Sertão 36 36 100% 72 81 113% 108 117 213%

2013 2014 2015 2016 2013 - 2016
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O Sertão São Francisco obteve resultado positivo nos três primeiros anos de 

análise, porém no último ano alcançou 87% da meta prevista. Esse Cesol 

contabilizou 170 estudos realizados nesse período, com o alcance de 420%. O 

Litoral Sul teve um bom desempenho nos quatros anos, chegando a ultrapassar a 

meta em 2014. O total de estudos desse centro, nesse período, foi de 171 estudos e 

428%. O Recôncavo teve bons resultados nos dois primeiros anos, porém em 2015 

só atingiu 52% da meta. Os resultados que esse Cesol alcançou nesse período 

foram de 119 estudos e um percentual de 277%. 

O Centro Público Irecê, Itaparica e Semiárido Nordeste II, Médio Rio de 

Contas e Baixo Sul, Piemonte Norte de Itapicuru e Piemonte Diamantina, e Portal do 

Sertão participaram dessa análise num período de dois anos (2015-2016). O Irecê, 

no primeiro ano, cumpriu 100% da meta e, no segundo ano, deixou de cumprir 4% 

da meta estabelecida. O total de estudos efetuados nesse período por esse centro 

foi de 105 estudos, alcançando o percentual de 196%. Os Cesol Itaparica e 

Semiárido Nordeste II, e Piemonte Norte de Itapicuru e Piemonte Diamantina 

atingiram a meta prevista de 100% nos dois anos de análise, totalizando 108 

estudos e um percentual de 200%. O Médio Rio de Contas e Baixo Sul não 

conseguiram atingir a meta prevista nos dois anos de análise, mas realizou o estudo 

nos dois anos. O número de estudos, nesse período, foi de 81, atingindo um 

percentual de 157%. O Portal do Sertão conseguiu atingir a meta, nesse período, 

chegando a ultrapassá-la em 2016, totalizando 117 estudos e um percentual de 

213%. 

 

 

5.4.3 Análise do acumulado da meta Assistência Técnica Gerencial no período de 

2013 a 2016 

 

 Na tabela abaixo, será analisado o acumulado das metas dos centros 

públicos referente à Assistência Técnica Gerencial. A tabela mostra os dados da 

realização das metas e porcentagem anualmente e também o acumulado tanto das 

metas previstas e realizadas, quanto o percentual. 
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 Tabela 4 - Assistência Técnica Gerencial dos Centros Públicos de Economia 

Solidária da Bahia - Acumulado  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Fonte: Elaborada pela autora 

 

 

A tabela mostra o desempenho satisfatório dos centros públicos na execução 

dessa meta. O centro público Região Metropolitana de Salvador II ultrapassou a 

meta nos dois primeiros anos de análise e não conseguiu atingi-la no último ano. O 

número de assistências técnicas gerenciais realizadas nesse período de três anos 

foi de 254 assistências, com um percentual de 320%. A Região Metropolitana de 

Salvador III, em dois anos intercalados, não conseguiu atingir a meta, nos outros 

dois anos desse período conseguiu atingir a meta estabelecida, totalizando 440 

assistências, com o percentual de 384%. Região Metropolitana de Salvador IV, 

igualmente a II, teve um bom desempenho nos dois primeiros anos, porém no último 

ano não conseguiu atingir a meta; o número de assistências técnicas do período foi 

de 310 assistências, alcançando o percentual de 384%. 

O centro público Bacia do Jacuípe obteve bons resultados. Em todos quatro 

anos da análise, conseguiu alcançar a meta estabelecida; em dois desses anos, o 

centro ultrapassou a meta proposta, obtendo nesse período de quatro anos, um total 

de 525 assistências técnicas gerenciais, com o percentual de 423%. O Sertão 

Produtivo, durante todo o período de análise, alcançou a meta prevista em dois anos 

e em outros dois não conseguiu alcançá-la. O número de assistências prestadas foi 

de 424 e o percentual de 388%. O Cesol São Francisco, que participou dos quatro 

Centros Públicos Meta Realizada % alcance Meta Realizada % alcance Meta Realizada % alcance Meta Realizada % alcance Meta Acum. Realiz.Acum. Acumulado%

Reg. Metrop. Salvador II 36 54 150% 108 140 130% 147 60 41% 0 291 254 320%

Reg. Metrop. Salvador III 36 36 100% 108 93 86% 147 150 102% 168 161 96% 459 440 384%

Reg. Metrop. Salvador IV 36 66 183% 108 140 130% 147 104 71% 0 291 310 384%

Bacia do Jacuípe 36 36 100% 108 128 119% 165 173 105% 188 188 100% 497 525 423%

Sertão Produtivo 36 36 100% 108 114 106% 140 133 95% 161 141 88% 445 424 388%

Sertão São Francisco 36 36 100% 108 108 100% 132 136 103% 151 121 80% 427 401 383%

Litoral Sul 36 36 100% 108 108 100% 132 144 109% 151 122 81% 427 410 390%

Recôncavo 0 0 0% 90 108 120% 126 126 100% 216 234 220%

Irecê 18 18 100% 90 108 120% 108 126 220%

Itaparica e Semiárido Nordeste II 18 18 100% 90 90 100% 108 108 200%

Médio R. C. Baixo Sul 18 18 100% 90 84 93% 108 102 193%

Piem. N. Itap.e Piem. Diamantina 18 18 100% 90 90 100% 108 108 200%

Portal do Sertão 36 36 100% 90 99 110% 126 135 210%

2013 2014 2015 2016 2013 - 2016
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anos de análise, teve bons resultados nos três primeiros anos, cumprindo a meta 

estabelecida; porém no último ano, só conseguiu realizar 80% da meta prevista. O 

total de assistências nesse período foi de 401, atingindo o percentual de 383%. O 

Cesol Litoral Sul também obteve bom desempenho nos três primeiros anos e não 

conseguiu atingir a meta no último ano. O total de assistências gerenciais foi de 410 

e o percentual de 390%. O centro público Recôncavo não executou a meta no 

primeiro ano, porém nos dois últimos anos da análise conseguiu atingir a meta 

estabelecida, totalizando 234 assistências com o percentual de 220%. 

O centro público Irecê, em seus dois anos de análise, executou suas 

atividades com eficácia, alcançando a meta estabelecida e até ultrapassou nos dois 

anos de análise, totalizando 126 assistências no período, com o percentual de 

220%. O Cesol Itaparica e Semiárido Nordeste II também conseguiram alcançar a 

meta proposta, totalizando 108 assistências e percentual de 200%. O centro público 

Médio Rio de Contas e Baixo Sul atingiu a meta no primeiro ano, mas no segundo 

ano ficou 7% abaixo da meta. O número de assistências realizadas nesse período 

foi de 135, alcançando o percentual de 210%. 

 

5.4.4 Análise do acumulado da meta Assistência Técnica Socioprodutiva no período 

de 2013 a 2016 

 

 Na tabela abaixo, será analisado o acumulado das metas dos centros 

públicos referente à Assistência Técnica Socioprodutiva. A tabela mostra os dados 

da realização das metas e porcentagem anual e também o acumulado, tanto das 

metas previstas e realizadas, quanto o percentual. 
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 Tabela 5 - Assistência Técnica Socioprodutiva dos Centros Públicos de Economia 

Solidária da Bahia - Acumulado  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  Fonte: Elaborada pela autora. 

  

 

 

Os centros públicos alcançaram bons resultados na execução das atividades 

da Assistência Socioprodutiva no período analisado. A Região Metropolitana de 

Salvador II ultrapassou a meta prevista nos dois anos; contudo no segundo ano de 

análise atingiu apenas 46% da meta, totalizando 261 assistências e um percentual 

de 325%, no período de análise. A Região Metropolitana de Salvador III atingiu a 

meta em dois anos intercalados e nos outros anos não conseguiu alcançar a meta 

estabelecida. O número de assistências no período foi de 421 e o percentual de 

367%. A Região Metropolitana de Salvador IV, assim como a II, atingiu a meta nos 

dois primeiros anos e no último atingiu um percentual de apenas 71%, totalizando 

280 assistências e um percentual de 300%. 

O centro público Bacia do Jacuípe teve um resultado satisfatório. Nos quatro 

anos da análise, o centro atingiu a meta estabelecida, chegando até ultrapassá-la 

nos três últimos anos. Seu desempenho no período foi de 510 assistências, com o 

percentual de 428%. O Sertão Produtivo conseguiu alcançar a meta nos dois 

primeiros anos, mas nos dois anos posteriores não atingiu a meta proposta, 

totalizando 421 assistências e o percentual de 386% no período. O Cesol Sertão 

São Francisco alcançou bons resultados em seus três primeiros anos de análise; no 

entanto, no último ano atingiu apenas 80% da meta, totalizando no período de 

quatro anos 401 assistências, com o percentual de 383%. Da mesma forma, o Litoral 

Centros Públicos Meta Realizada % alcance Meta Realizada % alcance Meta Realizada % alcance Meta Realizada % alcance Meta Acum. Realiz.Acum Acumulado%

Reg. Metrop. Salvador II 36 54 150% 108 140 130% 147 67 46% 0 291 261 325%

Reg. Metrop. Salvador III 36 36 100% 108 77 71% 147 147 100% 168 161 96% 459 421 367%

Reg. Metrop. Salvador IV 36 36 100% 108 140 130% 147 104 71% 0 291 280 300%

Bacia do Jacuípe 36 36 100% 108 128 119% 165 173 105% 165 173 105% 474 510 428%

Sertão Produtivo 36 36 100% 108 114 106% 140 133 95% 161 138 86% 445 421 386%

Sertão São Francisco 36 36 100% 108 108 100% 132 136 103% 151 121 80% 427 401 383%

Litoral Sul 36 36 100% 108 108 100% 132 144 109% 151 122 81% 427 410 390%

Recôncavo 18 18 100% 90 108 120% 126 126 100% 234 252 320%

Irecê 18 18 100% 90 108 120% 108 126 220%

Itaparica e Semiárido Nordeste II 18 18 100% 90 90 100% 108 108 200%

Médio R. C. Baixo Sul 18 18 100% 90 84 93% 108 102 193%

Piem. N. Itap.e Piem. Diamantina 18 18 100% 90 90 100% 108 108 200%

Portal do Sertão 36 36 100% 90 99 110% 126 135 210%

2013 2014 2015 2016 2013 - 2016
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Sul teve êxito nos três primeiros anos de análise e no último alcançou 81% da meta 

estabelecida, totalizando 410 assistências gerenciais e o percentual de 390%. Em 

seus três anos de análise, o Cesol Recôncavo obteve bons resultados, alcançando a 

meta em todos eles. O número de assistências no período foi de 252 assistências, 

com o percentual de 320%. 

Os centros públicos que tiveram o período apenas de dois anos (2015-2016) 

alcançaram a meta nos dois anos, exceto o Cesol Médio Rio de Contas e Baixo Sul 

que no segundo ano atingiu 93% da meta estabelecida. O centro público Irecê 

totalizou 126 assistências, com o percentual de 220%. Itaparica e Semiárido 

Nordeste II, e Piemonte Norte Itapicuru e Piemonte Diamantina totalizaram, cada 

um, 108 assistências, com o percentual de 200%. O centro público Médio Rio de 

Contas e Baixo Sul totalizou 102 assistências, com o percentual de 193%. O centro 

público Portal do Sertão totalizou 135 assistências, com o percentual de 210%. 

 

5.4.5 Análise do acumulado da meta Assistência Técnica Específica no período 

2013 a 2016. 

 

 Na tabela abaixo, será analisado o acumulado das metas dos centros 

públicos referente à Assistência Técnica Específica. A tabela mostra os dados da 

realização das metas e porcentagem anual e também o acumulado tanto das metas 

previstas e realizadas, quanto o percentual. 
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Tabela 6 - Assistência Técnica Específica dos Centros Públicos de Economia 

Solidária da Bahia - Acumulado  

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

      

Fonte: Elaborada pela autora. 

 

Analisando a tabela, percebe-se que a Assistência Específica no geral não 

teve um resultado semelhante às outras assistências, um número maior de centro 

público não alcançou a meta estabelecida. O centro público Região Metropolitana de 

Salvador II, em seus três anos de análise, ultrapassou a meta nos dois primeiros 

anos, mas no último atingiu apenas 57%, totalizando 278 assistências e 337%. A 

Região Metropolitana de Salvador III não teve um desempenho satisfatório nesse 

período. Dos quatro anos de análise, esse Cesol só conseguiu atingir a meta em 

2015, totalizando, assim, 426 assistências, com o percentual de 350%. A Região 

Metropolitana de Salvador IV, no período de três anos de análise, atingiu a meta nos 

dois primeiros anos e no terceiro atingiu apenas 78% da meta estipulada. O número 

de assistências no período foi de 312, com o percentual acumulado de 366%. 

 O Sertão Produtivo, em seus quatro anos de análise, atingiu a meta nos seus 

dois primeiros anos e nos dois últimos não conseguiu alcançá-la. O número de 

assistências realizadas no período foi de 418, atingindo um percentual de 386%. O 

Sertão São Francisco não alcançou bons resultados na execução dessa meta, 

durante o período de análise. Dos quatros anos de análise, só atingiu a meta 

prevista em um ano e ficou sem executar em outro ano. O número de assistências 

no período foi de 245, com um percentual de 226%. O Cesol Litoral Sul, durante os 

quatro anos de análise, atingiu a meta estabelecida em apenas um. Em dois anos 

Centros Públicos Meta Realizada % alcance Meta Realizada % alcance Meta Realizada % alcance Meta Realizada % alcance Meta Acum. Realiz.Acum Acumulado%

Reg. Metrop. Salvador II 36 54 150% 108 140 130% 147 84 57% 0 291 278 337%

Reg. Metrop. Salvador III 36 24 67% 108 94 87% 147 147 100% 168 161 96% 459 426 350%

Reg. Metrop. Salvador IV 36 57 158% 108 140 130% 147 115 78% 0 291 312 366%

Bacia do Jacuípe 36 36 100% 108 128 119% 165 173 105% 188 188 100% 497 525 423%

Sertão Produtivo 36 36 100% 108 118 109% 140 133 95% 161 131 81% 445 418 386%

Sertão São Francisco 36 11 31% 108 108 100% 132 126 95% 151 0 0% 427 245 226%

Litoral Sul 36 0 0% 108 108 100% 151 144 95% 295 252 195%

Recôncavo 90 108 120% 126 40 32% 216 148 152%

Irecê 18 18 100% 90 108 120% 108 126 220%

Itaparica e Semiárido Nordeste II 18 18 100% 90 90 100% 108 108 200%

Médio R. C. Baixo Sul 18 18 100% 90 84 93% 108 102 193%

Piem. N. Itap.e Piem. Diamantina 18 18 100% 90 90 100% 108 108 200%

Portal do Sertão 36 36 100% 90 99 110% 126 135 210%

2013 2014 2015 2016 2013 - 2016
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intercalados não executou a meta e em outro executou, mas não atingiu a meta 

proposta, totalizando 252 assistências e um percentual de 195%. O Recôncavo, em 

seus três anos de análise, executou a meta em dois anos, e alcançou a meta 

prevista em apenas um, totalizando 148 assistências, com o percentual de 152%. 

O centro público Irecê, em seus dois anos de análise, conseguiu atingir a 

meta prevista, totalizando 126 assistências e 220%. Os Cesol Itaparica e Semiárido 

Nordeste II, e Piemonte Norte Itapicuru e Piemonte Diamantina totalizaram, cada 

um, 108 assistências, com o percentual de 200%. O Cesol Médio Rio de Contas e 

Baixo Sul, em seus dois anos de análise, atingiu a meta no primeiro, e no segundo 

ficou abaixo dela, com 7%, totalizando 102 assistências e um percentual de 193%. O 

centro público Portal do Sertão alcançou a meta prevista nos dois anos de análise, 

totalizando 135 assistências, com o percentual de 210%. 

 

 

5.4.6 Análise do acumulado da meta Assistência Técnica Comercial no período 2013 

a 2016 

 

 Na tabela abaixo, será analisado o acumulado das metas dos centros 

públicos referente à Assistência Técnica Comercial. A tabela mostra os dados da 

realização das metas, porcentagem anual e também o acumulado tanto das metas 

previstas e realizadas, quanto o percentual. 
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 Tabela 7 - Assistência Técnica Comercial dos Centros Públicos de Economia 

Solidária da Bahia - Acumulado  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

  Fonte: Elaborada pela autora. 

 

 

A Assistência Técnica Comercial apresentou bons resultados entre os centros 

públicos no período de análise. A Região Metropolitana de Salvador II, nos três anos 

de análise, atingiu a meta estabelecida, chegando a ultrapassá-la nos três primeiros 

anos. O número de assistências realizadas foi de 341, com o percentual de 380%. A 

Região Metropolitana de Salvador III atingiu a meta, em dois dos quatro anos da 

análise, totalizando 444 assistências, com percentual de 388%. A Região 

Metropolitana de Salvador IV alcançou a meta proposta nos dois primeiros anos dos 

três de análise, obtendo resultados de 288 assistências, com o percentual de 323%. 

O centro público Bacia do Jacuípe, em seus quatros anos de análise, atingiu a meta 

em todos eles, chegando até ultrapassá-la em alguns desses anos. O número de 

assistências comerciais realizadas no período foi de 525, atingindo um percentual de 

423%.  

O Sertão Produtivo, igualmente à Região Metropolitana de Salvador III, atingiu 

a meta em dois anos e nos outros dois anos não alcançou. No entanto, seus 

resultados foram diferentes, o Sertão Produtivo totalizou 414 assistências, com um 

percentual de 380%. O Cesol São Francisco dos quatros anos de análise, apenas no 

último ficou sem atingir 20% da meta. No período, realizou 401 assistências, 

atingindo 383%. Da mesma maneira, o Cesol Litoral Sul, porém no último ano não 

Centros Públicos Meta Realizada % alcance Meta Realizada % alcance Meta Realizada % alcance Meta Realizada % alcance Meta Acum. Realiz.Acum Acumulado%

Reg. Metrop. Salvador II 36 54 150% 108 140 130% 147 147 100% 0 291 341 380%

Reg. Metrop. Salvador III 36 36 100% 108 100 93% 147 147 100% 168 161 96% 459 444 388%

Reg. Metrop. Salvador IV 36 44 122% 108 140 130% 147 104 71% 0 291 288 323%

Bacia do Jacuípe 36 36 100% 108 128 119% 165 173 105% 188 188 100% 497 525 423%

Sertão Produtivo 36 36 100% 108 108 100% 140 133 95% 161 137 85% 445 414 380%

Sertão São Francisco 36 36 100% 108 108 100% 132 136 103% 151 121 80% 427 401 383%

Litoral Sul 36 36 100% 108 108 100% 132 144 109% 151 144 95% 427 432 404%

Recôncavo 90 108 120% 126 108 86% 216 216 206%

Irecê 18 18 100% 90 112 124% 108 130 224%

Itaparica e Semiárido Nordeste II 18 18 100% 90 90 100% 108 108 200%

Médio R. C. Baixo Sul 18 18 100% 90 84 93% 108 102 193%

Piem. N. Itap.e Piem. Diamantina 18 18 100% 90 90 100% 108 108 200%

Portal do Sertão 36 36 100% 90 99 110% 126 135 210%

2013 2014 2015 2016 2013 - 2016
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alcançou apenas 5% da meta. O número de assistências realizadas foi de 432, com 

o percentual de 404%. O Recôncavo, em seus três anos de análise, só executou 

apenas dois anos e alcançou a meta prevista em apenas um, totalizando 216 

assistências, com o percentual de 206%. 

 Em seus dois anos de análise, o Cesol Irecê atingiu a meta proposta, 

totalizando 130 assistências comerciais, com um percentual de 224%. Os centros 

públicos Itaparica e Semiárido Nordeste II, e Piemonte Norte Itapicuru e Piemonte 

Diamantina totalizaram, nesse período de dois anos, 108 assistências cada um, com 

o percentual de 200%. Os dois centros públicos alcançaram a meta estabelecida. O 

Médio Rio de Contas e Baixo Sul, nos dois anos de análise, alcançou a meta em um 

ano, totalizando 102 assistências e o percentual de 193%. Já o Portal do Sertão 

alcançou a meta, em seus dois anos de análise, chegando a ultrapassá-la em um 

deles, totalizando 135 assistências, alcançando um percentual de 210%. 

 

5.4.7 Análise do acumulado da meta Orientação de Acesso ao Crédito no período de 

2013 a 2016. 

 

 Na tabela abaixo, será analisado o acumulado das metas dos centros 

públicos referente à Orientação de Acesso ao Crédito. A tabela mostra os dados da 

realização das metas e porcentagem anualmente e também o acumulado tanto das 

metas previstas e realizadas, quanto o percentual. 
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Tabela 8 - Orientação de Acesso ao Crédito dos Centros Públicos de Economia 

Solidária da Bahia - Acumulado  

 Fonte: Elaborada pela autora. 

 

 

A Orientação de Acesso ao Crédito, assim como as outras, obteve bons 

resultados. A Região Metropolitana de Salvador II, em seus três anos de análise, 

ultrapassou a meta estabelecida, porém no terceiro ano só conseguiu atingir 69% da 

meta estabelecida. O número de orientações no período foi de 309, com o 

percentual de 390%. A Região Metropolitana de Salvador III teve um baixo 

desempenho no primeiro dos quatro anos da análise, porém a partir do segundo, 

conseguiu alcançar a meta, chegando até a ultrapassá-la em um dos anos. O 

número de orientações foi de 456 e o percentual alcançado foi de 380%. O Cesol 

Região Metropolitana de Salvador IV obteve o desempenho semelhante ao da 

Metropolitana II, porém com resultados diferentes. O número de orientações foi de 

311, com um percentual de 456%. O centro público Bacia do Jacuípe teve um 

desempenho satisfatório, atingindo a meta em todos os quatro anos de análise. 

 Em um desses anos, ultrapassou a meta, com o percentual de 139, 

totalizando, assim, 432 orientações, com o percentual de 439%. O Sertão Produtivo 

obteve o alcance da meta nos dois primeiros anos, no entanto, nos dois últimos não 

conseguiu atingir a meta proposta. O número de orientações foi de 415, com o 

percentual de 439%. O Cesol Sertão São Francisco teve bons resultados. Durante 

os quatros anos da análise, atingiu a meta nos três primeiros, chegando até a 

ultrapassá-la em dois deles; porém, em 2016, atingiu apenas 80% da meta 

estabelecida, totalizando 407 orientações, com o percentual de 416%. O centro 

Centros Públicos Meta Realizada % alcance Meta Realizada % alcance Meta Realizada % alcance Meta Realizada % alcance Meta Acum. Realiz.Acum Acumulado%

Reg. Metrop. Salvador II 54 72 133% 72 135 188% 147 102 69% 0 273 309 390%

Reg. Metrop. Salvador III 54 20 37% 72 103 143% 165 165 100% 168 168 100% 459 456 380%

Reg. Metrop. Salvador IV 54 63 117% 54 146 270% 147 102 69% 0 255 311 456%

Bacia do Jacuípe 54 54 100% 18 25 139% 165 165 100% 188 188 100% 425 432 439%

Sertão Produtivo 54 54 100% 54 83 154% 140 133 95% 161 145 90% 409 415 439%

Sertão São Francisco 54 54 100% 72 96 133% 132 136 103% 151 121 80% 409 407 416%

Litoral Sul 54 54 100% 72 92 128% 132 150 114% 151 122 81% 409 418 422%

Recôncavo 36 36 100% 54 108 200% 126 126 100% 216 270 400%

Irecê 36 33 92% 72 120 167% 108 153 258%

Itaparica e Semiárido Nordeste II 36 36 100% 72 72 100% 108 108 200%

Médio R. C. Baixo Sul 36 32 89% 72 68 94% 108 100 183%

Piem. N. Itap.e Piem. Diamantina 36 36 100% 72 72 100% 108 108 200%

Portal do Sertão 36 36 100% 72 81 113% 108 117 213%

2013 2014 2015 2016 2013 - 2016
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Litoral Sul teve desempenho semelhante ao Sertão São Francisco, porém seus 

resultados foram: 418 orientações e 422%. O Cesol Recôncavo atingiu a meta nos 

três anos de análise, chegando a duplicá-la em 2015, totalizando dessa forma, 270 

orientações e percentual de 400%. 

 O centro público Irecê, em seus dois anos de análise, não atingiu a meta 

prevista no primeiro ano, mas no segundo ultrapassou em 67%, totalizando 153 

orientações, com o percentual de 258%. Os centros públicos Itaparica e Semiárido 

Nordeste II, e Piemonte Norte Itapicuru e Piemonte Diamantina tiveram os mesmos 

resultados e nas últimas três metas vêm apresentando iguais resultados da 

execução das metas. Cada um deles totalizou, nesse período de dois anos, 108 

assistências e o percentual de 200%. O centro Médio Rio de Contas e Baixo Sul não 

conseguiu alcançar a meta em nenhum dos dois anos de análise, mas executou a 

meta, totalizando 100 orientações, com o percentual de 183%. No caso do Cesol 

Portal do Sertão, a meta foi atingida nos dois anos de análise, alcançando os 

resultados de 117 orientações e percentual de 213%. 
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6  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  

 As políticas públicas de Economia Solidária surgiram com uma proposta de 

geração de trabalho e renda. Essa política tinha como objetivo promover a 

distribuição da riqueza, e transformar as relações de trabalho e a regularização 

econômica e social do país. A finalidade dessa pesquisa foi analisar os resultados 

das ações dos Centros Públicos de Economia Solidária (CESOL), do Estado da 

Bahia, enquanto agente promotor de políticas públicas de economia solidária. A 

pretensão foi averiguar se as políticas desenvolvidas alcançaram resultados como: 

ascensão social, redução da pobreza, melhoria na renda e na infraestrutura. No 

entanto, o propósito dessa pesquisa foi identificar políticas públicas que 

promovessem o desenvolvimento econômico e social para a ascensão de grupos de 

pessoas em situações precárias de sobrevivência. 

  A política de economia solidária surgiu com o objetivo de promover a esses 

grupos possibilidades de ascensão econômica, social e cultural desenvolvendo 

projetos para atendimento dessa demanda. No entanto, avaliar os resultados dessa 

política é uma ação fundamental nesse processo, pois possibilita para o Estado e 

comunidade a existência ou não de efetividade na implementação de políticas 

públicas. A execução da avaliação de políticas públicas oportuniza a efetividade e 

eficiência na gestão pública. Dentre os vários tipos de avaliação tratada na pesquisa, 

o tipo de avaliação utilizado nessa pesquisa foi à avaliação de resultados que visa 

mensurar se os resultados atingidos atenderam ao objetivo planejado.  

 Os resultados demonstraram que os centros públicos analisados obtiveram 

resultados significativos em sua intervenção aos empreendimentos. As ações 
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desenvolvidas, em grande parte, foram efetivas. Isso está explícito na observação 

de alguns gráficos como, por exemplo, os gráficos de oficina temática. O objetivo da 

pesquisa foi analisar os resultados das ações dos centros públicos do Estado da 

Bahia, enquanto agente promotor da economia solidária; para tanto, este objetivo foi 

pormenorizado em três objetivos específicos. A pesquisa realizada conseguiu atingir 

os objetivos propostos, uma vez que as políticas de economia solidária na Bahia 

foram identificadas, bem como a descrição de sua instrumentalização. Contudo, o 

objetivo específico que responde com mais clareza ao objetivo geral proposto, que 

foi a identificação das metas propostas pelo programa Cesol e os resultados 

alcançados, também foi respondido tendo como ponto de partida a avaliação de 

resultados, tipo de avaliação de política pública. 

Através das sete metas analisadas, foi possível identificar as ações dos 

centros públicos. Em algumas metas, os Cesol tiveram resultados uniformes, ou 

seja, todos os centros públicos tiveram resultados satisfatórios com dados 

semelhantes, porém em outras, os resultados foram bem díspares. A meta “oficina 

temática”, por exemplo, foi a que todos os empreendimentos conseguiram atingir 

100% ou mais, da meta prevista em todo o período de análise. Essa informação 

deixa claro que os empreendimentos econômicos solidários tiveram acesso a cursos 

de formação. Já as demais metas, durante o período de avaliação, os centros 

públicos tiveram seus resultados bem diferentes entre eles. 

Supõe-se que essa meta tenha fornecido suas propostas aos 

empreendimentos, mas não foi possível conhecer o que os empreendimentos de 

fato alcançou com essa intervenção, quais os efeitos para eles e em que proporção. 

Essa limitação da pesquisa origina-se dos relatórios analisados, pois os resultados 

dos mesmos são apenas quantitativos e após a mensuração, o que resta são 

suposições do que pode ter sido alcançado pelos beneficiários.  

O Estudo de Viabilidade Econômica, por sua vez, também não foi identificado 

o efeito desse estudo em relação aos empreendimentos. Embora, um dos objetivos 

do EVE é identificar se os beneficiários poderiam acessar o crédito, além de não 

mensurar se esse fator foi possível, outros fatores que um estudo de viabilidade 

proporciona, não foi exposto ao analisar os relatórios. Foi possível apenas mensurar 

a efetividade dos centros nessa meta em termos de quantidades de meta alcançada, 

mas o que foi realizado e as vantagens para os beneficiários, não foi possível. 
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Através dessa meta existia a pretensão de explorar um pouco da questão 

econômica dos beneficiários, mas não houve suportes para essa identificação. 

A Assistência Técnica Socioprodutiva e a Assistência Técnica Comercial que 

funcionam como pilares dessa intervenção apresentaram resultados significativos, 

porém o que essas assistências proporcionaram aos empreendimentos não foi 

possível avaliar. Presume-se que os beneficiários tiveram um acompanhamento 

contínuo através da Assistência Socioprodutiva, acompanhando toda a rotina dos 

grupos, assim como, a comercialização em que pressupõe-se que os 

empreendimentos alcançaram de fato retornos com a realização da comercialização. 

Porém fica uma incógnita de qual a dimensão esses resultados atingiu e em qual 

proporção. Essas questões não foram possíveis de analisar. 

Observando-se o período de quatro anos, percebeu-se que todos os centros 

públicos nesse lapso temporal foram efetivos em sua atuação, o que quer dizer que 

todos os centros públicos desenvolveram ações de desenvolvimento para os 

empreendimentos assistidos. A efetividade nas realizações das metas não 

representa um resultado com excelência, pois muitos centros públicos não 

conseguiram cumprir as metas como previsto. Uma das limitações encontradas nos 

relatórios foi à ausência de detalhamento da parte qualitativa dos relatórios, pois os 

relatórios não mostraram situações como os efeitos para os centros públicos e EES 

do não-repasse de verba, o motivo e efeito das metas terem sido ultrapassadas ou 

não-cumpridas o que possibilitaria um resultado mais efetivo das ações dos Cesol.  

 Com isso, sugere-se que a elaboração dos relatórios, seja mais categórica no 

que diz respeito, as questões qualitativas permitindo a identificação de uma forma 

mais clara das ações realizadas pelos centros públicos e dos benefícios que os 

grupos solidários tiveram com a intervenção. Informações como o motivo do não-

alcance da meta, ou da extrapolação da meta, são fatores importantes para que se 

tenha uma melhor percepção, dos efeitos da intervenção dessa política no Estado 

Entende-se que essas questões de ausência de informações qualitativas nos 

relatórios originam-se na elaboração destes pelos centros públicos, pois na análise 

dos relatórios observa-se que a secretaria faz a transcrição existentes nos relatórios 

recebidos pelos Cesol. As etapas nos relatórios de elaboração efetiva da secretaria, 

diz respeito às etapas: comentário dos resultados, análise das receitas e despesas 

do período, manifestação da ouvidoria do Estado, notificações dos órgãos de 
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controle, análise do cumprimento das cláusulas contratuais, aplicação de descontos, 

recomendações e parecer conclusivo. 

 Para futuras pesquisas, recomenda-se uma análise do impacto da 

intervenção desses centros públicos nos empreendimentos e comunidades em sua 

volta. Essa análise possibilitará uma maior e melhor visibilidade das ações da 

política de economia solidária através desse programa. Com essa análise, pode-se 

identificar o número de famílias e grupos atendidos, quais ações foram implantadas, 

como por exemplo, doações de equipamentos, financiamentos recebidos, 

comercialização realizada e o resultado obtido: ascensão da renda, nível de 

escolaridade e, consequentemente, os tipos de efeitos causados à comunidade. 

 Enfim, a análise realizada nesta pesquisa possibilitou conhecer um pouco 

mais da origem das políticas públicas de economia solidária na Bahia, dos 

programas da política de economia solidária do Estado e, com mais detalhes, 

proporcionou explorar o funcionamento dos centros públicos. A partir da avaliação 

de resultados foram apontadas algumas ações desenvolvidas pela Cesol com a 

identificação de metas e mensuração dos resultados obtidos. Esses resultados 

permitiram atingir o objetivo proposto para essa pesquisa. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

O presente Relatório, referente ao período de 01/10/2016 a 31/12/2016, tem 

como objetivo apresentar a análise no que se refere ao cumprimento das cláusulas 

contratuais e das metas pactuadas, bem como a economicidade no desenvolvimento 

das atividades atinentes à execução do Contrato de Gestão nº. 035/2014, celebrado 

entre a Organização Social Comunidade Cidadania e Vida e esta Secretaria para o 

gerenciamento do Centro Público de Economia Solidária - Cesol, no território Irecê 

e, atendendo ao disposto no art. 27 da Lei Estadual nº 8.647/2003, que regulamenta 

o Programa Estadual de Organizações Sociais. 

 

A Superintendência de Economia Solidária e Cooperativismo – SESOL é a 

unidade responsável pelo acompanhamento, monitoramento e avaliação desse 

Contrato de Gestão, tendo sido instituída Comissão para este fim, através da 

Portaria nº 070/2013, de 03/04/2013, cuja composição foi alterada pela Portaria nº 

054, de 03 de junho de 2014, e pela Portaria nº 067 de 29 de julho de 2016, 

publicada no Diário Oficial do Estado da Bahia, de 02 de agosto de 2016, para 

designar os seguintes membros: Albene Diciula Piau Vasconcelos, Ana Paula 

Santos Ferreira, Edjane Santana de Oliveira, Edelson Ferreira dos Santos, Efson 

Batista Lima, Jenny Tilmann Pompe, Karine Conceição de Oliveira, Lara Sousa 

Matos Andrade, Mônica Barbosa Sanches Sales e Rômullo Alves Cedraz. 

 

2. PERFIL DO SERVIÇO PUBLICIZADO 

 

O Centro Público de Economia Solidária - Cesol, localizado na - Rua Coronel 

Terêncio Dourado, 04, Centro, Irecê, (Bahia), consiste em ofertar Serviço de 

Assistência Técnica aos Empreendimentos Associativos Populares e Solidários e a 

Redes de Economia Solidária e Comércio Justo e Solidário, com vistas a incluir, 

socioprodutivamente, por meio do trabalho decente, pessoas com capacidade 

laboral. 

 

Além de espaço físico e de equipamentos adequados à natureza do serviço 

disponibilizado, consta o Cesol com um contingente de 22 pessoas, contratadas em 
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regime celetista e realizando processo seletivo dos demais profissionais da equipe 

técnica. 

 

A capacidade operacional de atendimento é de 18 empreendimentos, no 

trimestre, a partir do segundo trimestre da vigência do Contrato, com alcance de 

todo o território delimitado.  

 

3. GESTÃO DO CONTRATO  

 

O Contrato de Gestão nº. 035/2014, com vigência a partir de 12/12/2014 até 

11/12/2016 e valor global R$ 3.200,000 tem por objeto gerência do Serviço de 

Assistência Técnica aos Empreendimentos Associativos Populares e Solidários, 

prestado no Centro Público de Economia Solidária, que será implantado no Território 

Irecê, do Estado da Bahia, em conformidade com as especificações e obrigações 

constantes do Instrumento Convocatório, com as condições previstas neste contrato 

e na Proposta de Trabalho apresentada pela CONTRATADA, Organização Social 

Comunidade Cidadania e Vida, sem ocorrência de modificações.  

 

4. METODOLOGIA UTILIZADA PARA O ACOMPANHAMENTO, 

MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 

 

A Comissão de Monitoramento e Avaliação, ao planejar as suas ações, 

objetiva propiciar ambiente favorável à elaboração e entrega, nos prazos e datas 

pré-estabelecidas, dos Relatórios de Acompanhamento e Avaliação da execução do 

Contrato de Gestão firmado.  
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Consoante definido, a Contratada deverá apresentar, no período de um ano, 

quatro relatórios trimestrais e um relatório anual, conforme cronograma seguinte:  

 

Em observância à legislação aplicável à espécie, esta Comissão de 

Monitoramento e Avaliação elabora seus relatórios correspondentes a iguais 

períodos e encaminha ao superintendente da Sesol. 

O processo de elaboração do Relatório de Monitoramento e Avaliação 

pautou-se no relatório apresentado pela Contratada - OS (Organização Social) e foi 

subsidiado com elementos intrínsecos do objeto de avaliação – cumprimento de 

meta e de cláusula contratual – no período referenciado. A sua redação final ocorreu 

à conclusão da análise do relatório recebido, do quanto constatado durante o 

acompanhamento e do resultado das diligências. 

 

 

 

 

 

ORDEM PERÍODO DE EXECUÇÃO 
DATA LIMITE DE 

ENTREGA 

5º 

Relatório 
janeiro de 2016 a 31 de março de 2016 08 de abril de 2016 

6º 

Relatório 
01 de abril a 30 de junho de 2016 08 de julho de 2016 

7º 

Relatório 
01 de julho a 30 de setembro de 2016 07 de outubro de 2016 

8º 

Relatório 

01 de outubro a 31 de dezembro de 

2016 
06 de janeiro de 2017 

ANUAL 
janeiro de 2015 a 31 de dezembro de 

2016 
31 de janeiro de 2017 
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5. COMPARATIVO DAS METAS PACTUADAS E DOS RESULTADOS ALCANÇADOS 

 

8º Relatório Técnico Trimestral do Contrato de Gestão nº 035/2014 - Período de 01/10/2016 a 31/12/2016 

Tabela 01 - Comparativo entre as Metas Pactuadas e os Resultados Alcançados 

N Indicador Forma de Cálculo Parâmetro Peso* 
Pontuação 

Máxima 

Meta 

Pontuação 

Obtida 
Previsto Realizado 

% 

Alcance 

1 
Incremento da Renda 

Produtiva familiar 

[Renda Produtiva Média (t0) / 

Renda Produtiva Média (t1)] x 

100 

Igual a 100% = 10 

pontos  < 100% e > 

90%, então, 9 pontos  

<= 90% e > 80%, 

então, 8 pontos <= 

80% então, 0 ponto. 

2 20 NA NA NA NA 

2 

Centro Público em 

condições físicas de 

funcionamento 

Centro Público em condições 

físicas de funcionamento 
Igual a 1 = 10 pontos 2 20 NA NA NA NA 

3 

Processos de 

trabalho em 

condições de 

operação 

Processos de trabalho em 

condições de operação 
Igual a 1 = 10 pontos 2 20 NA NA NA NA 

4                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                          
Diagnostico de 

contexto realizado 

Nº de diagnóstico do contexto 

realizado 
Igual a 1 = 10 pontos 2 20 NA NA NA NA 
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5 
Oficinas Temáticas 

Realizadas 

(Nº de Oficinas Temáticas 

realizadas/Nº de Oficinas 

Temáticas previstas) x 100 

Igual a 100% = 10 

pontos  < 100% e > 

90%, então, 9 pontos 

<= 90% e > 80%, 

então, 8 pontos <= 

80% então, 0 ponto. 

2 20 01 06 600% 20 

6 

Estudos de 

viabilidade 

econômica realizados 

[(Nº de Estudos de Viabilidade 

Econômica - EVE realizados / Nº 

de Estudos de Viabilidade 

Econômica previstos) x 100] 

Igual a 100% = 10 

pontos  < 100% e > 

90%, então, 9 pontos 

<= 90% e > 80%, 

então, 8 pontos <= 

80% então, 0 ponto. 

3 30 18 11 61% 0 

7 

Empreendimentos 

associativos com 

assistencia técnica 

Gerencial  

[ (Nº de empreendimentos 

assistidos pela assistência 

gerencial / Nº de 

empreendimentos previstos para 

serem assistidos pela assistência 

gerencial) x 100] 

Igual a 100% = 10 

pontos  < 100% e > 

90%, então, 9 pontos 

<= 90% e > 80%, 

então, 8 pontos <= 

80% então, 0 ponto. 

3 30 90 108 120% 30 

8 
Assistência técnica 

socioprodutiva  

[(Nº de empreendimentos 

assistidos pela assistência 

socioprodutiva / Nº de 

empreendimentos previstos para 

serem assistidos pela assistência 

socioprodutiva) x 100] 

Igual a 100% = 10 

pontos  < 100% e > 

90%, então, 9 pontos 

<= 90% e > 80%, 

então, 8 pontos <= 

80% então, 0 ponto. 

3 30 90 108 120% 30 

9 
Empreendimentos 

associativos com 

Assistência técnica 

(Nº de empreendimentos 

capacitados / Nº de 

empreendimentos previsto para 

Igual a 100% = 10 

pontos  < 100% e > 

90%, então, 9 pontos  

<= 90% e > 80%, 

3 30 90 108 120% 30 
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específica serem capacitados) x 100 então, 8 pontos <= 

80% então, 0 ponto. 

10 

Empreendimentos 

orientados para 

acesso ao crédito 

(Nº de empreendimentos 

orientados/ Nº de 

empreendimentos identificados) x 

100 

Igual a 100% = 10 

pontos  < 100% e > 

90%, então, 9 pontos 

<= 90% e > 80%, 

então, 8 pontos <= 

80% então, 0 ponto. 

2 20 18 39 217% 20 

11 

Empreendimentos 

encaminhados para 

as agências de 

microcrédito 

[(Nº de empreendimentos 

encaminhados/ Nº de 

empreendimentos identificados 

no EVE para encaminhamento) x 

100] 

Igual a 100% = 10 

pontos < 100% e > 

90%, então, 9 pontos 

<= 90% e > 80%, 

então, 8 pontos <= 

80% então, 0 ponto. 

3 30 100% 0% 0% 0 

12 

Empreendimentos 

que acessaram 

microcrédito  

Nº de empreendimentos com 

acesso ao microcrédito/ Nº de 

empreendimentos 

encaminhados) x 100 

Igual a 100% = 10 

pontos < 100% e > 

90%, então, 9 pontos 

<= 90% e > 80%, 

então, 8 pontos <= 

80% então, 0 ponto. 

3 30 50% 0% 0% 0 

13 

Empreendimentos 

assistidos pela 

assistência em 

comercialização 

(Nº de empreendimentos 

assistidos pela assistência em 

comercialização / Nº de 

empreendimentos previstos para 

serem assistidos pela assistência 

em comercialização) x 100 

Igual a 100% = 10 

pontos  < 100% e > 

90%, então, 9 pontos 

<= 90% e > 80%, 

então, 8 pontos  <= 

80% então, 0 ponto. 

3 30 90 112 124% 30 

14 
Empreendimentos e (Nº de empreendimentos e Igual a 100% = 10 

3 30 18 18 100% 30 
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famílias com 

informações 

atualizadas 

famílias com informações 

atualizadas/ Nº de 

empreendimentos atendidos) x 

100 

pontos  < 100% e > 

90%, então, 9 pontos 

<= 90% e > 80%, 

então, 8 pontos  <= 

80% então, 0 ponto. 

TOTAL 280 
PONTUAÇÃO TOTAL 

ALCANÇADA (A) 
190 

 

PONTUAÇÃO MÁXIMA (B) 280 

% ALCANCE DAS METAS 

(A/B) 
67,86% 
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5.1 COMENTÁRIOS SOBRE OS RESULTADOS 

 

Foram pactuadas 10 (dez) metas entre a contratada e contratante para 

cumprimento do oitavo trimestre do período em execução. Tais metas consistem no 

cumprimento das seguintes ações delineadas: 

 Realização de 01 (uma) oficina temática de sensibilização, observando 

para tanto, mobilização e priorização dos empreendimentos associativos no 

território e a avaliação do evento. 

 A Contratatda informa a realização de 06 oficinas temáticas sobre 

comercialização e economia solidária, planejamento e gestão, gênero, 

comercialização e mercado, crédito e microcrédito e viabilidade econômica, 

contando com a participação de 122 pessoas (EES listados no interior do relatório). 

 Faz-se necessário apresentar a metodológica aplicada, a carga horária e demais 

instrumentos utilizados no desenvolvimento das oficinas temáticas. 

Realização de Estudos de Viabilidade Econômica – EVE - Atendimento a 

18 empreendimentos associativos priorizados, compreendendo mobilização, 

agendamento e realização de estudos de viabilidade econômica e elaboração 

de plano de ação, a partir da identificação das necessidades consideradas. 

A Organização Social afirma a elaboração de 11 estudos de viabilidade 

econômica (EVE), além da discussão dos processos gerenciais e de 

comercialização dos empreendimentos da economia solidária atendidos pelo 

CESOL/COMVIDA Território de Irecê.   

Orienta-se a descrição detalhada do processo de elaboração dos estudos de 

viabilidade econômica, assim como a metodologia aplicada e a pontuação dos 

aspectos relevantes desses atendimentos. 
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Assistência técnica gerencial consiste em definir e implementar os 

instrumentos, segundo o grau de complexidade, necessários à capacitação do 

empreendedor na gestão e gerenciamento do seu negócio, nas áreas da 

administração da produção, financeira, comercial e jurídico-legal. 

 

A Contratada informa o atendimento a 108 empreendimentos da economia 

solidária na assistência técnica gerencial, através da assessoria contábil 

(regularização dos empreendimentos da economia solidária junto a Receita Federal; 

assessoria sobre FOFA (pontes fortes e fracos, oportunidades e ameaças); 

orientação para liquidação de divida; organização estrutural nos documentos como 

atas, regimentos e registros. 

 

Confecção de material de divulgação institucional e de marketing como 

banner com os produtos de comercialização de cada empreendimento da economia 

solidária, folder e logomarcas criadas; auxilio na captação de recursos e escoamento 

da produção; assistência técnica na produção e comercialização (dinamizar a 

comercialização dos produtos oriundos da agricultura familiar, qualificação dos 

produtos, capacitação para acesso aos mercados, ofertando apoio técnico e espaço 

para comercialização). 

 

Recomenda-se a revisão dos planos de ação, elaborados durante os estudos 

de viabilidade econômica, e adequação das atividades conforme a proposta das 

assistências técnicas. 

 

Assistência técnica socioprodutiva consiste em acompanhar e monitorar 

o desempenho dos empreendimentos, sob o viés da sua inserção 

socioeconômica e do pertencimento à comunidade, realizando visitas técnicas 

in-loco, e sugerir solução para os problemas detectados, se for o caso.   
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 Conforme a Contratada, foram atendidos 108 empreendimentos da economia 

solidária na assistência técnica socioprodutiva a partir da utilização de estratégias de 

comercialização, a exemplo da oferta da participação desses empreendimentos em 

feiras a nível municipal, territorial, estadual e internacional e a criação de 

logomarcas, folders e banners. 

Assistência técnica específica consiste em prover a capacitação técnica 

específica dos empreendimentos, ainda que através da contratação de 

consultoria, no que concerne às particularidades produtivas dos diversos 

segmentos econômicos. 

 A Contratada afirma o atendimento a 108 empreendimentos associativos 

(conforme as temáticas citadas abaixo), ressaltando que a assistência técnica 

especifica possibilita a ampliação das oportunidades de comercialização e 

agregação de valor nos produtos apresentados, respeitando as suas identidades. 

Descritivo das capacitações realizadas: 

 Curso de Designer (Criação de Logomarcas, Banner e Folders); 

 Curso de Corte e Costura (Manuseio de máquinas de costura industrial corte em 

tecido e técnicas de acabamento); 

 Curso de formação de REDES e Comércio Justo e Solidário; 

 Curso de técnicas para implantação de Mandalas para a produção de FLV 

(técnicas de produção, montagem e manejo); 

 Curso para produção de derivados da mandioca; 

 Curso de práticas agroecológicas. 

 

Orientação de acesso ao crédito que consiste na sua divulgação, promoção, 

bem como o assessoramento orientado para a escolha da linha de 

financiamento e aplicação dos recursos aportados, a 18 empreendimentos 

associativos priorizados. 
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 A Contratada informa que 39 empreendimentos da economia solidária, foram 

orientados no 8° trimestre para possíveis solicitações de acesso ao crédito, seja 

para aquisição de equipamentos, construção ou compra da sede dos grupos 

associativos. 

 

 Essas orientações se deram em visita aos empreendimentos com apresentação 

da oficina sobre crédito e microcrédito, apresentação do CREDISOL, Banco do 

Nordeste e CREDIRURAL.  

 

 Encaminhamento, na sua totalidade, dos empreendimentos recomendados 

a contrair crédito, pelo estudo de viabilidade econômica, às agências de 

microcrédito. 

 

A Organização Social registrou que os empreendimentos da economia 

solidária orientados quanto ao acesso de empréstimo não foram encaminhados para 

as agências de microcrédito. 

 

Verificou-se que os grupos orientações preferiram optar pela viabilização em 

editais de recursos não reembolsáveis ou realizam aquisições de equipamentos e 

produtos através das receitas recebidas dos contratos do Programa de Aquisição de 

Alimentos (PAA) e do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE); outros 

não o fazem por não terem condições de assumir débito ou por não haver consenso 

entre os sócios. 

 

Empreendimentos que acessaram microcrédito  

Não foram identificados empreendimentos da economia solidária que 

acessaram crédito 
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 Assistência técnica em comercialização a 72 empreendimentos 

associativos consubstanciada no fomento, no planejamento e na organização 

de redes de Economia Solidária e de Comércio Justo e Solidário; na promoção 

de eventos pertinentes ao tema; no assessoramento à criação de mecanismos 

de inserção mercadológica; e na disponibilização de espaços físico e virtual 

destinados à formação em práticas de comercialização. 

 

Conforme afirma a Contratada, foram atendidos 112 empreendimentos da 

economia solidária no período, através da participação em mesas de negociação, 

orientação para comercialização no mercado local, territorial e estadual, criação de 

logomarcas e estudo de mercado com o intuito de expandir a comercialização dos 

empreendimentos da economia. 

Eventos e Atividades 

 Participação na 29ª edição da Feira Internacional da Agropecuária (FENAGRO) – 

26/11 a 04/12/2016 

 Lançamento da Cartilha de Boas Praticas em Economia Solidária (12/2016) 

 Lançamento do II Boletim Informativo do CESOL/COMVIDA (11/2016) 

 

 Participação do CESOL na V Semana de Ciência e Tecnologia – Ciência 

Alimentando o Brasil  (25/12/2016) 

 Participação no Seminário de Alimentação Saudável (19/10/2016)  

 Apoio à Associação na elaboração de plano de negocio para implementação de 

uma sala multiuso, na articulação para captação de recurso para implantação da 

sala. A mesma irá possibilitar a implantação de um padrão de qualidade aos 

produtos da agricultura familiar produzidos pelos associados. 

 Organização de Feira em Salvador, após a visita da Associação Brasileira de 

Bares e Restaurantes da Bahia (ABRASEL) 

 Articulação de parcerias com prefeituras do território: reuniu com autoridades dos 

municípios de São Gabriel, Mulungu do Morro, Lapão, João Dourado e Irecê 

com o objetivo de firmar parcerias para a execução de projetos como a 
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implantação de salas multiuso, cozinhas industriais, apoio na comercialização e 

mercado dos produtos da agricultura familiar. 

 

 

Atualização cadastral de empreendimentos e respectivas famílias, em 

número de 18 (dezoito) unidades.  

 
A Organização Social relata que realizou o cadastramento no sistema CAD 

Cidadão de 18 empreendimentos da economia solidária. Segue, no interior do 

relatório a relação desses grupos associativos. 

 

Foi realizado também o preenchimento dos formulários do Sistema de Informações 

de Projetos da Economia Solidária (SIPES), bem como sistematização em 

planilha/Excel dos respectivos empreendimentos. 
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6. DEMONSTRATIVO DE RECEITAS E DESPESAS DO PERÍODO 

 

6.1 RESUMO DAS MOVIMENTAÇÕES FINANCEIRAS DO PERÍODO 

TOTAL

(S) Saldo do período anterior 389.503,36

(S.1) Repasse do Contrato de Gestão 400.000,00

(S.2) Rendimento Líquido de Aplicação Financeira 6.751,97

(S.3 Devoluções 0,00

(A) Total de Entradas do Periodo 406.751,97

(B) Total de Saídas do Período 604.517,32

(C) Saldo Financeiro do Período (A-B) -197.765,35

(D) Saldo Acumulado (S+C) 191.738,01

Composição Financeira do Saldo Acumulado

(D.1) Saldo Extrato C/C  (por conta bancária) 0,00

(D.2) Saldo Extrato CI  (por conta bancária) 0,00

(D.2.1) Saldo Extrato CI - Poupança 0,00

Saldo Ajustado (D.1+D.2) 0,00

Recursos Provisionados e Comprometidos

(E) Recursos Provisionados 51.496,71

(F) Recursos Comprometidos 0,00

(G) Total de Recursos Provisionados e Comprometidos (E + F) 51.496,71

8º Relatório Técnico Trimestral de Execução do Contrato de Gestão nº 035/2014 - Período 01/10/2016 a 31/12/2016.

Tabela 02 - Resumo das Movimentações Financeiras do Período

 

Nota: Os valores constantes na tabela procedem do Demonstrativo Analítico do 

Relatório apresentado pela Contratada. 
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6.2 DEMONSTRATIVO SINTÉTICO DE RECEITAS E DESPESAS DO PERÍODO 

1. Entrada de Recursos Previsto Realizado Variação Percentual

1.1 Receitas

1.1.1 Repasse do Contrato de Gestão 400.000,00 400.000,00 0%

1.1.2 Rendimentos Líquidos de Aplicações Financeiras 0,00 6.751,97 #DIV/0!

1.1.3 Saldo do Período Anterior 0,00 389.503,36 #DIV/0!

1.2 Devolução  - Adiantamento de Aporte 0,00 -7.839,84 #DIV/0!

1.3 Devolução Transação Financeira Indevida 0,00 -1.296,60 #DIV/0!

(A)Total de Entradas 400.000,00 787.118,89 97%

2. Saída de Recursos Previsto Realizado Variação Percentual

2.1 Despesas de Pessoal

2.1.1 Remunerações (CLT) 118.200,00 157.816,96 34%

2.1.2 Encargos 71.735,58 156.598,10 118%

2.1.3 Benefícios e Insumos de Pessoal 18.847,50 34.424,26 83%

2.1.4 Outros (diárias) 0,00 2.571,48 #DIV/0!

Subtotal (Pessoal) 208.783,08 351.410,80 68%

2.2 Serviços de Terceiros 133.184,08 232.761,20 75%

2.3 Despesas Gerais 28.032,84 18.467,97 -34%

2.4 Tributos 0,00 1.877,35 #DIV/0!

2.5 Aquisição de Bens Permanentes 30.000,00 0,00 -100%

(B)Total de Saídas 400.000,00 604.517,32 51%

8º Relatório Técnico Trimestral de Execução do Contrato de Gestão nº 035/2014 - Período 01/10/2016 a 31/12/2016.

Tabela 03 - Demonstrativo Sintético de Receitas e Despesas do Período

  

Nota 1 – No item 1.1.3, 3ª coluna (Realizado) refere-se a saldo remanescente do trimestre anterior 

 

Nota 2 – No item 1.2, 3ª coluna (Realizado) refere-se ao valor devolvido a Organização Social 

COMVIDA; 

 

Nota 3 – No item 1.3, 3ª coluna (Realizado) refere-se a devolução decorrente de pagamento indevido; 

 

Nota 4 – Nos itens 2.1.1, 2.1.2, 2.1.3 e 2.2, 3ª coluna (Realizado) os saldos excederam o total 

previsto para o trimestre. 
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6.3 ANÁLISE DAS RECEITAS E DESPESAS DO PERÍODO 

Das Receitas 

O demonstrativo de receitas e despesas apresenta saldo inicial no valor de 

R$389.503,36 (Trezentos e oitenta e nove mil e quinhentos e três reais e trinta e seis 

centavos), R$400.000,00 (Quatrocentos mil reais) referente à parcela do Contrato de 

Gestão nº035/2014, R$6.751,97 (Seis mil e setecentos e cinquenta e um reais e 

noventa e sete centavos) de rendimento líquido sobre aplicação financeira, 

R$7.839,84 (Sete mil e oitocentos e trinta e nove reais e oitenta e quatro centavos) 

referente à devolução aporte recebido, R$ 1.296,60 (Hum mil e duzentos e noventa 

e seis reais e sessenta centavos) decorrente de transação financeira indevida, com 

isso a receita do período totalizou em R$787.118,89 (Setecentos e oitenta e sete mil 

e cento e dezoito reais e oitenta e nove centavos).  

A Contratada relata nos demonstrativos que dispôs de saldo remanescente do 7º 

trimestre, acrescido do rendimento gerado pela aplicação financeira do saldo final do 

trimestre anterior e do valor da transferência do recurso realizado com atraso. Com 

isso, foi permitido ao Cesol manter as obrigações financeiras, as ações e as 

atividades programadas para o trimestre. 

Das Despesas 

Segundo apresentado, a despesa incorrida com pessoal, no período, foi no valor de 

R$351.410,80 (Trezentos e cinquenta e um mil e quatrocentos e dez reais e oitenta 

centavos), que ultrapassa o total esperado de R$ 208.783,08 (Duzentos e oito mil e 

setecentos e oitenta e três reais e oito centavos) previsto no edital e comportou-se 

fora do limite de 65% do valor da receita estabelecido para a rubrica. Atenta-se que, 

mediante a demonstração de desembolsos das despesas pertinentes a Pessoal, os 

saldos das contas apresentaram-se fora do previsto conforme tabela 03. Diante do 

fato, foi observada a ocorrência de: rescisões trabalhistas, pagamento de 13º salário 

e pagamento de férias no trimestre.  

A despesa incorrida com Serviços de Terceiros, apresentada, preservou-se dentro 

do estabelecido para o trimestre conforme tabela 03. Quanto à rubrica Despesas 

Gerais, excedeu o saldo programado. A Contratada registrou no demonstrativo 

analítico despesas com plano odontológico, mas não justificou a quem o serviço 
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beneficiou. A OS também registrou nos lançamentos financeiros a ocorrência de 

treinamentos, cursos e capacitação no trimestre.  

 

O total de gasto apresentado no período foi de R$604.517,32 (Seiscentos e quatro 

mil e quinhentos e dezessete reais e trinta e dois centavos) que ultrapassa o total de 

saída de recursos previsto para o trimestre. Com referência a Aquisição de Bens 

Permanentes, o saldo disponível no trimestre anterior não foi utilizado.   

 

7. AVALIAÇAO DA SATISFAÇÃO DOS USUÁRIOS 

 

A Contratada relata que, no 8° trimestre, não foi realizada a avaliação do 

atendimento prestado pelo CESOL/COMVIDA. Foi enviada uma nota explicativa, 

justificando os fatores que influenciaram na ausência da mensuração da satisfação 

dos usuários desse serviço. 

     

8. MANIFESTAÇÕES DA OUVIDORIA GERAL DO ESTADO 

 

Não se registraram manifestações da Ouvidoria Geral do Estado. 

 

9. NOTIFICAÇÕES DOS ÓRGÃOS DE CONTROLE 

 

O Tribunal de Contas do Estado, por intermédio da 5ª Coordenadoria de Controle 

Externo, conforme Processo TCE/003869/2016, auditou os contratos de gestão 

celebrados por esta Secretaria. Na oportunidade, consignou algumas 

recomendações, entre elas: a elaboração e encaminhamento tempestivo dos 

relatórios aos órgãos de controle, aumento na quantidade de pessoal na Comissão 
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ou que os componentes se dediquem exclusivamente aos contratos de gestão e 

evitar os atrasos em relação aos pagamentos dos contratos. 

 

 

10. ANÁLISE DO CUMPRIMENTO DAS CLÁUSULAS CONTRATUAIS 

 

No que tange ao cumprimento das cláusulas contratuais, não houve constatado 

descumprimento das cláusulas contratuais, exceto, no que se refere ao atraso no 

repasse do recurso financeiro por parte da Contratante. 

 

11. APLICAÇÃO DE DESCONTOS 

 

Não há indicativo de aplicação de desconto para o referente período. 
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8º Relatório Técnico Trimestral de Execução do Contrato de Gestão nº 035/2014 - Período de 01/10/2016 a 31/12/2016 

Tabela 04 - Parâmetros para aplicação de descontos 8º Trimestre 

Nº Indicador 
Forma de 

Cálculo 

Parâmetr

o 

Peso

* 

Pontuaçã

o Máxima 

Parâmetr

o de 

desconto 

Descont

o 

Máximo 

Meta 

Pontuaçã

o Obtida 

% 

Descont

o a ser 

Aplicado 

Previst

o 

Realizad

o 

% 

Alcanc

e 

1 
Incremento da 

Renda Produtiva 

familiar 

[Renda Produtiva 

Média (t0) / Renda 

Produtiva Média 

(t1)] x 100 

Igual a 

100% = 10 

pontos                          

< 100% e 

> 90%, 

então, 9 

pontos       

<= 90% e 

> 80%, 

então, 8 

pontos       

<= 80% 

então, 0 

ponto. 

2 20 
Não 

Previsto 

não 

previsto 
NA NA NA NA 

(Não 

previsto) 

2 

Centro Público 

em condições 

físicas de 

funcionamento 

Centro Público em 

condições físicas 

de funcionamento 

Igual a 1 = 

10 pontos 
2 20 

20 pontos 

< => 0 % 

de 

desconto, 

0 pontos 

<=> 5% de 

desconto 

5% NA NA NA NA 0% 
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3 

Processos de 

trabalho em 

condições de 

operação 

Processos de 

trabalho em 

condições de 

operação 

Igual a 1 = 

10 pontos 
2 20 

20 pontos 

< => 0 % 

de 

desconto 

0 pontos 

<=> 5% de 

desconto 

5% NA NA NA NA 0% 

4 
Diagnostico de 

contexto 

realizado 

Nº de diagnóstico 

do contexto 

realizado 

Igual a 1 = 

10 pontos 
2 20 

não 

previsto 

não 

previsto 
NA NA NA NA 

(Não 

previsto) 

5 
Oficinas 

Temáticas 

Realizadas 

(Nº de Oficinas 

Temáticas 

realizadas/Nº de 

Oficinas 

Temáticas 

previstas) x 100 

Igual a 

100% = 10 

pontos                          

< 100% e 

> 90%, 

então, 9 

pontos       

<= 90% e 

> 80%, 

então, 8 

pontos       

<= 80% 

então, 0 

ponto. 

2 20 
não 

previsto 

não 

previsto 
01 06 600% 20 

(Não 

previsto) 

6 

Estudos de 

viabilidade 

econômica 

realizados 

[(Nº de Estudos 

de Viabilidade 

Econômica - EVE 

realizados / Nº de 

Estudos de 

Igual a 

100% = 10 

pontos                          

< 100% e 

> 90%, 

3 30 

30 pontos 

< => 0 % 

de 

desconto, 

27 pontos 

10% 18 11 61% 0 10% 
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Viabilidade 

Econômica 

previstos) x 100] 

então, 9 

pontos       

<= 90% e 

> 80%, 

então, 8 

pontos       

<= 80% 

então, 0 

ponto. 

<=> 4,0% 

de 

desconto, 

24 pontos 

<=> 7% de 

desconto, 

0 pontos 

<=> 10% 

de 

desconto 

7 

Empreendiment

os associativos 

com assistencia 

técnica 

Gerencial  

[ (Nº de 

empreendimentos 

assistidos pela 

assistência 

gerencial / Nº de 

empreendimentos 

previstos para 

serem assistidos 

pela assistência 

gerencial) x 100] 

Igual a 

100% = 10 

pontos                          

< 100% e 

> 90%, 

então, 9 

pontos       

<= 90% e 

> 80%, 

então, 8 

pontos       

<= 80% 

então, 0 

ponto. 

3 30 

30 pontos 

< => 0 % 

de 

desconto, 

27 pontos 

<=> 1,5% 

de 

desconto, 

24 pontos 

<=> 3% de 

desconto, 

0 pontos 

<=> 5% de 

desconto 

5% 90 108 120% 30 0% 

8 

Empreendiment

os assistidos 

pela Assistência 

técnica 

socioprodutiva  

[(Nº de 

empreendimentos 

assistidos pela 

assistência 

socioprodutiva / 

Nº de 

Igual a 

100% = 10 

pontos                          

< 100% e 

> 90%, 

então, 9 

3 30 

30 pontos 

< => 0 % 

de 

desconto, 

27 pontos 

<=> 1,5% 

5% 90 108 120% 30 0% 
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empreendimentos 

previstos para 

serem assistidos 

pela assistência 

socioprodutiva) x 

100] 

pontos       

<= 90% e 

> 80%, 

então, 8 

pontos    

<= 80% 

então, 0 

ponto. 

de 

desconto, 

24 pontos 

<=> 3% de 

desconto, 

0 pontos 

<=> 5% de 

desconto 

9 
Empreendiment

os capacitados 

(Nº de 

empreendimentos 

capacitados / Nº 

de 

empreendimentos 

previsto para 

serem 

capacitados) x 

100 

Igual a 

100% = 10 

pontos                          

< 100% e 

> 90%, 

então, 9 

pontos       

<= 90% e 

> 80%, 

então, 8 

pontos       

<= 80% 

então, 0 

ponto. 

3 30 

30 pontos 

< => 0 % 

de 

desconto, 

27 pontos 

<=> 1,5% 

de 

desconto, 

24 pontos 

<=> 3% de 

desconto, 

0 pontos 

<=> 5% de 

desconto 

5% 90 108 120% 30 0% 

10 

Empreendiment

os orientados 

para acesso ao 

crédito 

(Nº de 

empreendimentos 

orientados/ Nº de 

empreendimentos 

identificados) x 

100 

Igual a 

100% = 10 

pontos                          

< 100% e 

> 90%, 

então, 9 

pontos       

<= 90% e 

2 20 

30 pontos 

< => 0 % 

de 

desconto, 

27 pontos 

<=> 1,5% 

de 

desconto, 

não 

previsto 
18 39 217% 20 

(Não 

previsto) 
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> 80%, 

então, 8 

pontos       

<= 80% 

então, 0 

ponto. 

24 pontos 

<=> 3% de 

desconto, 

0 pontos 

<=> 5% de 

desconto 

11 

Empreendiment

os 

encaminhados 

para as 

agências de 

microcrédito 

[(Nº de 

empreendimentos 

encaminhados/ Nº 

de 

empreendimentos 

identificados no 

EVE para 

encaminhamento) 

x 100] 

Igual a 

100% = 10 

pontos                          

< 100% e 

> 90%, 

então, 9 

pontos       

<= 90% e 

> 80%, 

então, 8 

pontos       

<= 80% 

então, 0 

ponto. 

3 30 

30 pontos 

< => 0 % 

de 

desconto, 

27 pontos 

<=> 1,5% 

de 

desconto, 

24 pontos 

<=> 3% de 

desconto, 

0 pontos 

<=> 5% de 

desconto 

5% 100% 0% 0% 0 5% 

12 

Empreendiment

os que 

acessaram 

microcrédito  

Nº de 

empreendimentos 

com acesso ao 

microcrédito/ Nº 

de 

empreendimentos 

encaminhados) x 

100 

Igual a 

100% = 10 

pontos                          

< 100% e 

> 90%, 

então, 9 

pontos       

<= 90% e 

> 80%, 

então, 8 

3 30 
Não 

Previsto 

Não 

Previsto 
50% ... ... ... 

(Não 

previsto) 
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pontos       

<= 80% 

então, 0 

ponto. 

13 

Empreendiment

os assistidos 

pela assistência 

em 

comercialização 

(Nº de 

empreendimentos 

assistidos pela 

assistência em 

comercialização / 

Nº de 

empreendimentos 

previstos para 

serem assistidos 

pela assistência 

em 

comercialização) x 

100 

Igual a 

100% = 10 

pontos                          

< 100% e 

> 90%, 

então, 9 

pontos       

<= 90% e 

> 80%, 

então, 8 

pontos       

<= 80% 

então, 0 

ponto. 

3 30 

30 pontos 

< => 0 % 

de 

desconto, 

27 pontos 

<=> 1,5% 

de 

desconto, 

24 pontos 

<=> 3% de 

desconto, 

0 pontos 

<=> 5% de 

desconto 

5% 90 108 120% 30 0% 

14 

Empreendiment

os e famílias 

com 

informações 

atualizadas 

(Nº de 

empreendimentos 

e famílias com 

informações 

atualizadas/ Nº de 

empreendimentos 

atendidos) x 100 

Igual a 

100% = 10 

pontos                          

< 100% e 

> 90%, 

então, 9 

pontos       

<= 90% e 

> 80%, 

então, 8 

pontos       

<= 80% 

3 30 

30 pontos 

< => 0 % 

de 

desconto, 

27 pontos 

<=> 1,5% 

de 

desconto, 

24 pontos 

<=> 3% de 

desconto, 

0 pontos 

5% 18 39 217% 30 0% 
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então, 0 

ponto. 

<=> 5% de 

desconto 

  TOTAL       360   40% DESCONTO APLICÁVEL 15% 
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12. RECOMENDAÇÕES 

 

Recomenda-se à Contratada manter o modelo padrão do relatório, 

sistematizando as suas informações. No caso de surgimento de situações 

atípicas ou não contempladas no modelo exigido, usar do recurso nota 

explicativa; 

A Organização Social deve encaminhar tempestivamente o Relatório de 

Prestação de Contas; 

Verificar a classificação dos atendimentos prestados aos grupos 

associativos no que concerne às assistências técnicas e qualificá-las conforme 

a conceituação e descritivo de cada capacitação. 

Manter sempre exposto no Centro Público, em local de fácil visualização, 

os meios de manifestação junto ao Sistema de Ouvidoria do Estado. 

A declaração dos dirigentes e a declaração de conselheiros devem estar 

assinadas de próprio punho, evitando-se assinaturas digitalizadas. 

 

13. PARECER CONCLUSIVO 

 

Centrado nos registros pertinentes à execução das metas estabelecidas, 

nos demonstrativos de aplicação dos recursos repassados pelo Estado, no 

modo de agrupamento das contas de despesa, na observância às cláusulas 

contratuais, examinou-se o Relatório apresentado pela Contratada, com a 

incumbência de expressar opinião sobre o cumprimento do contrato em tela. 

O exame foi conduzido com foco na veracidade das informações 

prestadas, na obediência aos regulamentos do Cesol e nas práticas adotadas 

pela administração desse Centro. 

 

É opinião desta Comissão que os efeitos decorrentes das não 

conformidades e inadequações, até onde se observou, não comprometem a 

prestação de contas, porquanto entendidos erros passíveis de saneamento, em 

razão disto, com as devidas ressalvas e recomendações exaramos o presente 

parecer. 

Salvador, 03 de janeiro de 2017. 
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Albene Diciula Piau Vasconcelos 

Coordenadora da Comissão 

Ana Paula Santos Ferreira 

Membro da Comissão 

Edjane Santana de Oliveira 

Membro da Comissão 

Edelson Ferreira dos Santos  

Membro da Comissão 

Efson Batista Lima 

Membro da Comissão 

Karine Conceição de Oliveira  

Membro da Comissão 

Lara Sousa Matos Andrade  

Membro da Comissão 

Mônica Barbosa Sanches Sales  

Membro da Comissão 

Rômullo Alves Cedraz  

Membro da Comissão 
 

 

Estando de acordo com os achados, recomendações e conclusões da 

Comissão de Monitoramento e Avaliação do Contrato de Gestão, subscrevo o 

presente Relatório, indicando o seu encaminhamento ao Secretário José Álvaro 

Fonseca Gomes, ao Conselho Deliberativo da Organização Social Comunidade 

Cidadania e Vida – Comvida  e ao Conselho de Gestão das Organizações 

Sociais - CONGEOS. 

 

Salvador,       de                 de 2017.              

 

Milton Barbosa de Almeida Filho 

Superintendente de Economia Solidária e Cooperativismo 

 


